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Nota dos organizadores 

Os artigos deste volume são originalmente verbetes publicados 

pela Stanford Encyclopedia of Philosophy1 (SEP) e foram traduzidos a 

partir da versão mais atualizada disponível. Dada à natureza dinâmica 

da SEP, recomenda-se acessar o site para verificar a disponibilidade de 

uma versão mais recente.  

Os verbetes foram traduzidos respeitando os padrões de citação 

utilizados pelos autores e se manteve os links citados, exceto os que 

remetem a verbetes da SEP. Os links foram checados e estavam ativos 

quando da publicação deste volume. 

Todas as traduções foram revisadas pelos organizadores. 

 

 
1 https://plato.standorf.edu 

https://plato.standorf.edu/
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As fontes gregas nas 

filosofias árabe e islâmica1 

Cristina D’Ancona 
 
 

 

Até certo ponto, os estudiosos discordam sobre o papel das 

fontes gregas nas filosofias árabe e islâmica (doravante falsafa, a 

palavra árabe tomada de empréstimo para se referir à φιλοσοφία)2. 

 
1 Tradução de Henrique Buldrini Barreto. 

Publicado pela primeira vez em 23 de fevereiro de 2009, revisado em 28 de janeiro de 

2022. O texto a seguir é a tradução do verbete de Cristina D’Ancona, Greek Sources in 

Arabic and Islamic Philosophy, publicado na Stanford Encyclopedia of Philosophy. A 

tradução segue a versão do verbete nos arquivos da SEP em 

https://plato.stanford.edu/archives/spr2022/entries/arabic-islamic-greek/. Essa 

versão pode ser diferente da versão atual do verbete, que pode ter sido atualizada 

desde o momento dessa tradução. A versão atual está localizada em 

https://plato.stanford.edu/entries/arabic-islamic-greek/. Gostaríamos de agradecer à 

autora e aos editores da Stanford Encyclopedia of Philosophy pela permissão para 

traduzir e publicar esse verbete. 
2 As palavras cognatas são faylasuf e o seu plural falasifa. Saʿid al-Andalusi (m. 1070) 

dá a seguinte explicação: “A língua dos gregos (yunaniyun) é chamada de grego 

(ighriqiya). Ela é uma das línguas mais ricas e importantes do mundo. Quanto à 

religião, os gregos são sabeos, ou seja, adoradores das estrelas e dos ídolos. Os seus 

sábios eram chamados filósofos (falasifa). Filósofo (faylasuf) significa em grego “amigo 

da sabedoria”. Os filósofos gregos pertencem à classe mais elevada de seres humanos 

 

https://plato.stanford.edu/archives/spr2022/entries/arabic-islamic-greek/
https://plato.stanford.edu/entries/arabic-islamic-greek/
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Ainda que reconheçam a existência de uma herança grega, aqueles 

que consideram o Alcorão e a tradição islâmica como a principal fonte 

de inspiração para a falsafa afirmam que ela não surgiu do encontro 

entre muçulmanos eruditos e a herança filosófica grega: antes, 

segundo eles, a falsafa deriva da hikma (“sabedoria”) corânica. Como 

consequência, os textos gregos traduzidos são concebidos como 

instrumentos para que os filósofos empreendessem a tarefa de buscar 

a sabedoria3. No entanto, a maior parte dos estudiosos 

frequentemente concorda com a hipótese de que o que deu origem à 

tradição intelectual da falsafa foi o chamado movimento de tradução 

do grego4. Este artigo não discutirá essa questão, tampouco tentará 

 
e aos maiores eruditos, uma vez que demonstraram um interesse genuíno por todos 

os ramos da sabedoria, da matemática, da lógica, das ciências naturais e da metafísica, 

bem como da economia e da política” Trad. Rosenthal (1975, p. 39). 
3 Assim, Nasr (1996a) e (1996b), protestando contra aqueles que concebem a filosofia 

islâmica como uma “simples extensão da filosofia grega” (1996b, p. 31) e chegando à 

conclusão de que “a filosofia islâmica é islâmica não apenas pelo fato de ter sido 

cultivada no mundo islâmico por muçulmanos, mas porque os seus princípios, a sua 

inspiração e muitas das questões com as quais estiveram preocupados derivam das 

fontes da revelação islâmica” (p. 27). Segundo Nasr, trata-se “essencialmente de uma 

hermenêutica filosófica do Texto Sagrado, fazendo uso do rico patrimônio filosófico 

da Antiguidade” (p. 37). Na mesma perspectiva de Nasr, cf. Jambet (2011). A obra de 

referência sobre as noções de ciência (ʿilm) e sabedoria (hikma) no Islã é Rosenthal 

(1970). 
4 Essa posição é mais bem exemplificada por Walzer (1950) e (1970, p. 23): “Seu 

nascimento foi o resultado de circunstâncias históricas muito especiais, à saber, a 

conquista muçulmana das províncias intelectualmente mais avançadas do Império 

Romano do Oriente por um lado e a situação política e religiosa no primeiro século do 

califado abássida por outro. Era, portanto, a importação de uma tradição estrangeira 

e teve que lutar para ser reconhecida e incorporada [...]. Entretanto, a filosofia grega 

não foi imposta aos muçulmanos, e as traduções foram feitas porque os muçulmanos 

decidiram espontaneamente incorporar essa herança estrangeira à literatura árabe”. 

Ver também Rosenthal (1975). 
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resolvê-la: ele se limitará a apresentar as fontes filosóficas gregas 

disponíveis desde o início das traduções para o árabe até o final do 

século X. O motivo de nos concentrarmos nos diversos momentos da 

recepção da tradição grega ao invés de considerarmos, uma a uma, 

todas as obras de Platão, Aristóteles, etc., conhecidas pelos leitores 

árabes5, é porque isso é útil para que se tenha uma ideia do que foi 

traduzido no decorrer de diferentes épocas.  

De fato, ocorreu uma interação viva, especialmente no período 

de formação da falsafa, entre as doutrinas dos filósofos que escreviam 

em árabe e as fontes gregas que se tornaram disponíveis. Um dos 

momentos de grande importância para o desenvolvimento da falsafa 

foi a tradução simultânea da Metafísica e do De caelo de Aristóteles, de 

alguns textos de Alexandre de Afrodísias (a maioria de natureza 

cosmológica), das Enéadas IV-VI de Plotino e dos Elementos de teologia 

de Proclo. Al-Kindi, o primeiro faylasuf, iniciou a incorporação das 

doutrinas aristotélica, peripatética, neoplatônica e, ao mesmo tempo, 

ele as reproduziu em suas obras filosóficas.  

Mais tarde, o conhecimento do corpus aristotélico 

disponibilizado por outra geração de tradutores, sem modificar 

substancialmente esse quadro, produziu uma abordagem diferente. A 

ciência aristotélica como um conjunto sistemático, regida pela 

demonstração e disponibilizada juntamente com Euclides, Ptolomeu, 

 
5 Essa abordagem é frequentemente preferida nos meios acadêmicos: ver Badawi 

(1968), bem como a monografía, extremamente útil, de Peters (1968) que trata 

especificamente das traduções de Aristóteles, e o excelente Dictionnaire des 

philosophes antiques, dirigido por R. Goulet (CNRS, Paris), que trata sistematicamente 

da tradição árabe dos textos dos filósofos listados, fornecendo frequentemente uma 

descrição atualizada das novas descobertas. 
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Hipócrates e Galeno, abriu caminho para que al-Farabi construísse o 

projeto de um currículo de educação superior que tivesse como 

objetivo incluir as ciências islâmicas nativas no sistema mais amplo 

das artes liberais e das ciências filosóficas. Tanto a polinização cruzada 

das tradições aristotélicas e neoplatônicas da era kindiana quanto o 

surgimento de um sistema completo de ciências racionais à luz do 

programa educacional do rei-filósofo de Farabi estão no fundamento 

do programa de Avicena para fornecer a summa da ciência 

demonstrativa ‒ da lógica à teologia filosófica ‒ como um passo 

necessário para que a alma retornasse à sua origem, o reino inteligível 

(Endress, 2006). Quando Averróis, dois séculos após o fim da era das 

traduções, retomou o projeto de construir a ciência demonstrativa 

como um conjunto sistemático, ele recorreu às fontes gregas 

disponíveis em tradução árabe no Ocidente muçulmano, 

principalmente Aristóteles e seus comentadores6. 

 

Conteúdo: 1. A herança siríaca | 2. As primeiras traduções para o árabe | 3. As traduções 

do “círculo de al-Kindi”: Aristóteles, a tradição neoplatônica e o aparecimento da 

falsafa | 4. As traduções de Hunayn ibn Ishaq, do seu filho Ishaq e dos seus 

colaboradores: a integralidade do corpus aristotélico e o universo de Alexandre de 

Afrodísias | 5. As traduções de Abu Bishr Matta ibn Yunus, Yahya ibn ʿAdi e os 

 
6 Ver Endress (2004, p. 227-28), que descreve a exaltação de Aristóteles por Averróis 

no contexto do projeto de “reivindicar a atividade da filosofia [...] como uma lei da 

razão que governa toda a sociedade. Apoiando-se em Aristóteles para sustentar sua 

posição em relação a todas as ciências racionais, o que significava expor a verdade 

com base em todas as obras de Aristóteles que haviam sido transmitidas.” Um 

levantamento das obras de Aristóteles disponíveis em árabe, seguindo a ordem 

sistemática do corpus aristotélico, é apresentado por Geoffroy (2011). 
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aristotélicos de Bagdá: o “humanismo” da época Buída | 6. Bibliografia | 7. Ferramentas 

acadêmicas | 8. Outros recursos disponíveis online 

1. A herança siríaca 

Antes do surgimento do Islã, uma tradição multissecular de 

conhecimento (Brock, 1977, 1994; Bettiolo, 2005; Watt, 2010), na Síria, 

já havia realizado a transição “do antagonismo para a assimilação” 

(Brock, 1982) da cultura filosófica grega7, especialmente, mas não 

exclusivamente, a aristotélica8. Nas escolas de teologia de Edessa e 

Nisibi, durante os séculos IV e V, não apenas as obras exegéticas foram 

traduzidas do grego para o siríaco (por exemplo, as de Teodoro de 

 
7 Juntamente com a tradição gramatical: por exemplo, o tratado A arte gramatical 

(Τέχνη γραμματική) de Dionísio Trácio foi traduzido para o siríaco por volta de 580 d.C. 

Ver Contini (2001). 
8 Sobre a tradição da lógica aristotélica em siríaco, ver Baumstark (1900) e (1905), 

Furlani (1916); (1922); (1921-22); (1922a); (1922b); (1923a); (1923b); (1928); (1933), e Georr 

(1948), a ser corrigido à luz de Brock (1993) e Hugonnard-Roche (2004, p. 60-62); 

Hugonnard-Roche (2012a); Watt (2014). Para além do corpus lógico de Aristóteles e da 

Isagoge de Porfírio, também outras obras de Porfírio foram traduzidas para o siríaco: 

pelo menos uma parte da História filosófica (ver abaixo, nota 53), e, segundo Altheim 

e Stiehl (1962), também partes do texto Contra os cristãos. Existem também traduções 

siríacas de uma coleção de ditos pitagóricos atribuídos à mulher de Pitágoras, Teano 

(ver Possekel, [1998]), bem como dos chamados “Ditos” do pseudo-Menandro (ver 

Bettiolo, 2003); outras traduções de textos morais incluem o pseudo-Aristotélico De 

virtutibus et vitiis e Divisiones editado por Brock (2014), além de alguns de Plutarco e 

Temístio: ver Brock (2003) e o panorama geral de Hugonnard-Roche (2011), suscitando 

a questão dos leitores dessas traduções. Finalmente, para uma visão geral do 

conhecimento das doutrinas de Platão no mundo de língua siríaca, ver Hugonnard-

Roche (2010); sobre as doutrinas filosóficas acerca da alma na tradição siríaca, ver 

Hugonnard-Roche (2014). 
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Mopsuéstia), mas também as obras filosóficas (em particular, os textos 

lógicos de Aristóteles e a Isagoge de Porfírio). A continuidade entre as 

escolas neoplatônicas da Antiguidade Tardia, com sua abordagem 

particular do corpus aristotélico (Hadot, 1991), é mais bem 

exemplificada por Sérgio de Reshʿayna (m. 536), um médico que 

ocupou uma posição de destaque na Igreja Siríaca (Hugonnard-Roche, 

2001, 2004). Ex-aluno de Amônio na escola neoplatônica de 

Alexandria, Sérgio traduziu para o siríaco cerca de trinta tratados de 

Galeno, o pseudo-aristotélico De mundo9, um tratado de Alexandre de 

Afrodisia, Sobre os princípios do todo (perdido em grego)10, os textos de 

Dionísio Pseudo-Areopagita e de Evágrio Pôntico (Watt, 2011). Ele 

também é autor de um tratado sobre as Categorias de Aristóteles e 

outro sobre o conjunto dos textos de Aristóteles11. Após a conquista 

árabe de Damasco (635) e de toda a Síria (636), as comunidades cristãs 

de intelectuais que viviam sob o califado Omíada (661-750) 

continuaram a assimilar a filosofia e a ciência gregas, concentrando-se 

especialmente nos tratados lógicos do corpus aristotélico juntamente 

com sua introdução neoplatônica, ou seja, a Isagoge de Porfírio12. Essa 

 
9 Sobre a tradição siríaca e árabe do De mundo, ver a pesquisa de Raven (2003). 
10 Endress (2002, p. 43), referindo-se também à literatura anterior. 
11 Uma pesquisa atualizada das traduções e obras de Sérgio encontra-se em 

Hugonnard-Roche (2004), 125-32. Ver também King (2010) e Aydin (2016). 
12 Sobre as traduções siríacas de obras matemáticas, astronômicas e científicas em 

geral, ver Hugonnard-Roche (2001, p. 36-41); sobre as traduções dedicadas à lógica, ver 

Hugonnard-Roche (2004); sobre as diferentes fases das traduções do grego para o 

siríaco e a importância crescente da filosofia em relação à retórica, ver Hugonnard-

Roche (2011); para uma análise de Sergius e da sua importância, ver também Fiori 

(2011) e Watt (2015). Em particular, sobre as versões siríacas da Isagoge de Porfírio, ver 

Brock (1993) e Hugonnard-Roche (2012); sobre a recepção siríaca do De 

Interpretatione, ver Hugonnard-Roche (2013). 
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tradição de aprendizado (Gutas, 1983; Brock, 1993; Hugonnard-Roche, 

2004; 2007; 2009; 2011) repousa na herança de muitos dos cristãos da 

Síria que participaram do movimento de tradução promovido pelo 

início do califado Abássida (Watt, 2004; Janos, 2015). Embora 

suplantadas, em número e importância, pelas traduções para o árabe, 

as traduções para o siríaco continuaram mesmo em meio às crescentes 

traduções para o árabe em Bagdá, a capital dos abássidas. 

2. As primeiras traduções para 

o árabe 

Já em Damasco, sob o califado Omíada, alguns textos filosóficos 

tinham sido traduzidos para o árabe. Salim Abu l-ʿAla’, secretário do 

califa Hisham ibn ʿAbd al-Malik (r. 724-743), iniciou a tradução das 

cartas pseudo-aristotélicas que tratavam do governo de Alexandre, o 

Grande13. Essa coleção constitui o núcleo do mais famoso dentre os 

“espelhos de príncipes”, o Sirr al-asrar (Grignaschi, 1967, 1976; 

Manzalaoui, 1974), conhecido na Idade Média latina e no início dos 

 
13 De acordo com Gutas (2006, p. 97): “Essas cartas [...] derivam principalmente de 

manuais bizantinos de administração e guerra (a Tactica) com acréscimos de material 

grego dos períodos clássico e helenístico, e do chamado material hermético derivado 

de diversas fontes”. As cartas pseudo-aristotélicas foram editadas por Maróth (2006) 

e revisadas por Gutas (2009). 
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tempos modernos como Secretum secretorum14. Uma das traduções 

árabes do pseudo-aristotélico De mundo também remonta a esse 

período (Grignaschi, 1965-66). No entanto, foi sob os Abássidas (750-

1258) e, em particular, nos dois primeiros séculos do califado deles, que 

as traduções floresceram.  

Aparentemente, as primeiras traduções da era Abássida foram 

produzidas sob o califado de al-Mansur (r. 754-775): a seu secretário 

Ibn al-Muqaffaʿ (m. 756)15 é creditada a tradução (ou produção) de um 

compêndio da Isagoge de Porfírio, além das Categorias, do De 

interpretatione e dos Primeiros analíticos16. Tem sido discutido 

(Gabrieli, 1932; Kraus, 1934) que essa autoria seria equivocada e que 

essa obra deveria ser atribuída ao seu filho, Muhammad ibn ʿAbdallah 

al-Muqaffaʿ (fl. sob o reinado de al-Ma’mun, ver abaixo). No entanto, 

outros estudiosos aceitam a autoria do pai17, argumentando que um 

compêndio de lógica aristotélica já estaria disponível nas primeiras 

décadas do califado Abássida, sob o governante que fundou Bagdá 

 
14 Ryan e Schmitt (1982). Para um status quaestionis atualizado, ver Zonta (2003, p. 648-

651). NdO.: Esta obra está sendo traduzida pelos editores deste volume e têm previsão 

de publicação em 2026 pelas Obras Completas de Aristóteles publicadas pela Casa da 

Moeda, Lisboa. 
15 De acordo com o historiador do século XII Saʿid al-Andalusi, Ibn al-Muqaffaʿ foi o 

primeiro a se ocupar da lógica: ver Kraus (1934). 
16 K. al-Fihrist, 248.27 Flügel = 309.9 Tajaddud e 249.4 Flügel = 309.14 Tajaddud. Essa 

obra chegou até nós e foi editada: Danish Pazuh (1978). A atribuição a Ibn al-Muqaffaʿ 

ou ao seu filho é categoricamente descartada por Vallat (2011, p. 69). Seja como for, a 

Isagoge de Porfírio já era conhecida, em certa medida, mesmo antes da sua tradução 

do siríaco para o árabe por Abu ʿUthman al-Dimashqi (ver abaixo, nota 83), porque é 

ecoada pelo título de uma epístola de al-Kindi Sobre os cinco predicáveis, agora perdida 

(256.16 Flügel = 313.22 Tajaddud). 
17 Danish Pazuh (1978), cf. Elamrani Jamal (1989, p. 510). 
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(762). Seu filho e sucessor, al-Mahdi (r. 775-785), recebeu a tradução 

dos Tópicos do patriarca nestoriano Timóteo I (m. 823)18. Já foi 

demonstrado que a antiga tradução árabe da Retórica “editada” por 

Ibn al-Samh (m. 1027) 19 remonta ao séc. VIII (Aouad 1989c, p. 456-457). 

Durante o reinado de Harun al-Rashid (r. 786-809), uma tradução da 

Física de Aristóteles foi feita por um certo Sallam al-Abrash20. 

Nenhuma dessas traduções, no entanto, chegou até nós. 

  

 
18 Brock (1999); essa tradução pode ser sugerida no K. al-Fihrist (249.18 Flügel = 309.28 

Tajaddud); ver Elamrani Jamal (1989, p. 525) e Gutas (1998, p. 61). Brock (1999) destaca 

o papel da lógica aristotélica na controvérsia interreligiosa. O papel da filosofia grega 

e, em especial, da lógica aristotélica, na formação da teologia muçulmana (Kalam) é 

objeto de um debate prolongado no meio académico: ver Wolfson (1976), van Ess 

(1976), Frank (1979) e (1992). Sobre o Kalam enquanto tal, ver a pesquisa de Griffel 

(2011); a obra de referência sobre o período de formação da teologia muçulmana é van 

Ess (1991-97); ver também Schmidtke (2016). Sobre a atitude dos teólogos muçulmanos 

em relação à filosofia, ver o panorama geral de Kukkonen (2011). 
19 Ver infra, nota 67. 
20 K. al-Fihrist, 244.5-6 Flügel = 304.27 Tajaddud (onde, no entanto, Sallam e al-Abrash 

aparecem como duas pessoas). 
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3. As traduções do “círculo de 

al-Kindi”: Aristóteles, a tradição 

neoplatônica e o surgimento da 

falsafa 

Um grande número de traduções feitas durante o reinado de al-

Ma’mun (r. 813-833) e dos seus sucessores chegou até nós. A nova 

interpretação do Islã e do papel do califa promovida por al-Ma’mun21, 

bem como o crescente interesse das elites da sociedade islâmica pelas 

ciências seculares22 criaram o contexto para o desenvolvimento das 

 
21 Gutas (1998, p. 78-79) descreve que a educação dele foi “imbuída da ideologia 

imperial sassânida zoroastriana aplicada pela primeira vez ao império islâmico por al-

Mansur”, a “confiança na astrologia e, por conseguinte, o seu estudo aprofundado dos 

livros antigos”, conduziram-no à compreensão de que seria “a dinastia Abássida a 

herdeira dos impérios anteriores situados na mesma região”. Gutas aponta ainda para 

a forma dele de compreender a liderança, após o seu regresso a Bagdá e a conquista 

do poder às custas do assassinato do califa (e seu irmão) al-Amin: “a nova política de 

al-Ma’mun baseava-se numa interpretação absolutista do Islã, sendo o califa o árbitro 

último do dogma”. Ver também Cooperson (2005). 
22 Sobre esse desenvolvimento, ver a análise completa de Endress (1987) e (1992), 

sintetizada do seguinte modo em Endress (1997a, p. 44-45): “Um elemento de 

competição pessoal, resultando na animosidade entre os círculos intelectuais dos 

teólogos racionalistas [...], dos tradicionalistas [...] e da comunidade emergente de 

cientistas ‒ a vanguarda da inovação intelectual ‒ foi o resultado óbvio do 

encorajamento oficial e semi-oficial do movimento helenístico. Os dirigentes da 

administração promoveram e financiaram as traduções de obras (sobretudo 

astronômicas e matemáticas) médicas e científicas em grande escala. Em primeiro 
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traduções para o árabe. Embora a biblioteca da corte (Bayt al-hikma, 

“Casa da sabedoria”)23 não possa ser considerada como um centro 

institucional para as traduções árabes das obras gregas24, existia uma 

relação estreita entre as atividades do primeiro grupo de tradutores e 

a corte. O líder desse grupo, o cientista enciclopédico e primeiro 

faylasuf Abu Yaʿqub ibn Ishaq al-Kindi25 foi nomeado preceptor do 

filho do sucessor de al-Ma’mun, al-Muʿtasim (r. 833-842): uma das 

obras de Kindi é dirigida a al-Ma’mun, enquanto seu principal escrito 

metafísico, Sobre a filosofia primeira26 é dirigido a al-Muʿtasim. Como 

sabemos que havia um grupo de tradutores e que al-Kindi era o líder 

deles? As fontes antigas nos fornecem uma pista sobre isso na medida 

em que mencionam, por exemplo, que a primeira tradução da 

Metafísica de Aristóteles foi feita para ele27. Também o incipit da bem 

 
lugar, o califa abássida: a biblioteca da corte fundada por Harun al-Rashid foi ampliada 

pelo seu filho al-Ma’mun e dedicada exclusivamente às ciências racionais, com uma 

predominância contínua da astronomia: a Bayt al-hikma [...]. O meio de comunicação 

da maior parte dessa atividade era o árabe: uma língua em vias de ser padronizada 

pela gramática normativa e instrumentalizada como código de comunicação num 

Estado teocrático centralizado”. 
23 O caráter científico das obras estudadas e traduzidas no contexto da Bayt al-hikma 

é explicado em detalhe por Endress (1987, p. 423-429). Ver também Di Branco (2012). 
24 Ver, com uma ênfase distinta em relação ao escopo e à natureza da Bayt al-hikma, 

Balty-Guesdon (1992), Micheau (1997), Gutas (1998, 58-60), e Di Branco (2012). 
25 Ver Endress (1997a) e, sobre al-Kindi, Adamson (2006) e (2011); Endress (2012b); 

Endress - Adamson (2012). 
26 Ed. por Abu Rida (1950) e Rashed-Jolivet (1999); Trad. inglesa por Ivry (1974). 
27 K. al-Fihrist, 251.27-28 Flügel = 312.14 Tajaddud. Sobre a importância de al-Kindi na 

criação da agenda do pensamento árabe subsequente, ver Endress (2007), (2012a); 

sobre o papel de al-Kindi na criação dos textos pseudo-aristotélicos a partir de 

materiais neoplatônicos, ver D'Ancona (2001), (2011b), (2017). 
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conhecida Teologia de Aristóteles28 afirma que ele atuou como revisor 

dessa obra que, de fato, era uma tradução adaptada de partes das 

Enéadas IV-VI de Plotino. Uma vez que foi estabelecido (Endress, 1973) 

que as mesmas características lexicais e sintáticas das duas traduções 

que acabamos de mencionar são partilhadas por outras traduções do 

grego, podemos estar razoavelmente seguros de que vários tradutores 

trocaram informações entre si e com al-Kindi: esse último foi descrito 

como o spiritus retor deste grupo (Endress 1997a; 2007). As traduções 

desse círculo incluem obras de Platão, Aristóteles, Nicômaco de 

Gerasa, Alexandre de Afrodísias, Plotino, Proclo, João Filopono e 

Olimpiodoro. Vale, no entanto, ressaltar que os textos de Plotino, e em 

parte os de Proclo e Filopono, não circularam sob os nomes dos seus 

autores: Plotino circulou sob o nome de Aristóteles (Rosenthal 1974), 

Proclo sob os de Aristóteles e de Alexandre de Afrodísias, e Filopono 

sob o nome de Alexandre (ver abaixo). 

Platão. Uma primeira tradução do Timeu é mencionada nas 

fontes biobibliográficas29, mas ela não chegou até nós. A circulação de 

pelo menos algumas partes do Banquete30, do Fédon (Aouad 1989a; 

 
28 NdO. Cf. o artigo de Peter Adamson, Teologia de Aristóteles, publicado no vol. II, 

parte 1 desta coleção.  
29 O K. al-Fihrist, 246.15-16 Flügel = 306.29-307.1 Tajaddud, afirma que o Timeu foi 

traduzido por Ibn al-Bitriq (“o filho do Patrikios”, um título bizantino: ver Endress 

1997a, p. 55), um dos tradutores cujas obras apresentam as caraterísticas típicas do 

“círculo de al-Kindi”. A seu respeito, ver Dunlop (1959). Sobre o conhecimento do 

Timeu no mundo de língua árabe, ver a excelente investigação de Arnzen (2012); sobre 

o papel de Galeno na recepção árabe do Timeu, ver Das (2020). 
30 O diálogo em si ou um relato doxográfico relativo aos discursos sobre o amor está 

subjacente na Epístola de Kindi O Acordo dos filósofos sobre os sinais do amor 

apaixonado, que se perdeu para nós, mas é citado pelo médico do século IX Ibn 

Bakhtishu: ver Klein-Franke (1973) e Gutas (1988a). 
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Gutas 2012, p. 855) e da República31 deve ser admitida durante a época 

de al-Kindi. 

Aristóteles. A primeira tradução da Metafísica feita para al-Kindi 

chegou até nós32 e o tradutor é o desconhecido Ustath33. Outras obras 

aristotélicas foram traduzidas pelo círculo de Kindi, como os Primeiros 

 
31 O mito de Er da República X (614a-621d) é conhecido de al-Kindi. Várias explicações 

foram apresentadas para esse fato: ver Furlani (1922c), Walzer (1937), Genequand 

(1987-88) e Endress (1994). O Mito de Giges da República II (359d-360b) aparece nas 

Epístolas dos Irmãos da Pureza: ver Baffioni (2001); uma outra passagem da República 

foi descoberta por Reisman (2004), e paráfrases de passagens específicas foram 

encontradas por Arberry (1955). Para um estudo geral sobre o Platão árabe, ver Arnzen 

(2009), (2011), (2012) e Gutas (2012). 
32 Ela foi copiada nas margens de um manuscrito que se encontra em Leiden, 

manuscrito este que é ao mesmo tempo o único testemunho tanto do Grande 

comentário à Metafísica de Averróis quanto das outras versões da Metafísica em árabe. 

Esse documento único está disponível na excelente edição e estudo de Bouyges (1938-

48, disponível também online em http://www.greekintoarabic.eu). Para um 

levantamento das traduções da Metafísica de Aristóteles, ver Martin (1989) e Martini 

Bonadeo (2003), com referência à literatura precedente. A importância da Metafísica 

no círculo de al-Kindi é evidente não só nas obras do próprio al-Kindi, como a Filosofia 

primeira (ver acima, nota 26), mas também na Exposição concisa da Metafísica de 

Aristóteles pelo astrônomo e matemático Thabit ibn Qurra (m. 901). Figura 

proeminente do círculo de al-Kindi, Thabit ibn Qurra estava profundamente 

envolvido também na lógica e na metafísica aristotélicas, que eram interpretadas por 

ele a partir de uma perspectiva neoplatônica: ver Reisman (2011) e a edição e tradução 

da Exposição concisa da Metafísica de Aristóteles por Reisman - Bertolacci (2009). 
33 Eustáquio, muito provavelmente de origem bizantina; é-lhe também atribuída a 

tradução do comentário de Olimpiodoro ao De Geneatione et corruptione, ver abaixo, 

nota 51. 



Estudos em história da filosofia árabe e islâmica, vol. III, pt. 1 

 

 

 26 

 

analíticos34, as Refutações sofísticas35, o De caelo36, os Metereológicos37, a 

Geração dos animais e as Partes dos animais38, os Parva naturalia e, 

possivelmente, o De anima39, bem como uma paráfrase dessa obra em 

clara influência neoplatônica (Arnzen 1998; 2003; Gannagé 2012, p. 

533). Como demonstrado por Ullmann (2011-2012), a tradução árabe 

dos livros V-X da Ética nicomaqueia deve ser atribuída a Ustath (ver 

também Schmidt-Ullmann, 2012). Para além das obras aristotélicas 

genuínas, alguns textos pseudoepigráficos foram também traduzidos 

neste período ou produzidos no próprio círculo de al-Kindi: esses são 

de importância crucial para o surgimento e desenvolvimento da 

falsafa. Foi estabelecido, solidamente (Endress 1973) que o círculo de 

 
34 Traduzido por Ibn al-Bitriq: ver Endress (1997a, p. 58). 
35 A tradução das Refutações sofísticas para o siríaco é atribuída a ʿAbd al-Masih ibn 

Naʿima al-Himsi: K. al-Fihrist 249.26-28 Flügel = 310.9-10 Tajaddud, mencionando 

também a posterior tradução para o árabe por Ibn Bakus al-ʿUshari; o manuscrito do 

chamado “Organon de Bagdá” atribui uma das três traduções árabes das Refutações 

sofísticas a Ibn Naʿima: ver Hugonnard-Roche (1989, p. 526-528). 
36 Tal como referido no K. al-Fihrist, 250.28 Flügel = 311.12 Tajaddud, o De caelo foi 

traduzido por Ibn al-Bitriq. A tradução chegou até nós e foi editada: Badawi (1961), no 

entanto, o texto tal como chegou até nós não é a tradução de Ibn al-Bitriq 

propriamente dita, mas uma revisão dela: ver Endress (1966) e (1995a, p. 47-48); 

Hugonnard-Roche (2003a); Endress (2017). 
37 Ibn al-Bitriq também traduziu os Metereológicos. Essa tradução chegou até nós e está 

editada: Schoonheim (2000); ver também Schoonheim (2003). 
38 A tradução árabe do De Generatione animalium (mencionado sob o título geral de K. 

al-hayawan) é atribuída a Ibn al-Bitriq no K. al-Fihrist, 251.26 Flügel = 312.8 Tajaddud; 

a tradução chegou até nós e está editada: Brugman - Drossaart Lulofs (1971); ver Kruk 

(2003, p. 329), que contesta a autoria de Ibn al-Bitriq. A tradução do De partibus 

aninalium também é atribuída a Ibn al-Bitriq sob o mesmo título (K. al-Fihrist, ver 

acima nessa nota); a tradução chegou até nós: Kruk (1979); ver também Kruk (2003) e 

Coda (2017). 
39 Daiber (1997, p. 36-41), Hansberger (2014) e Hansberger, The Transmission of 

Aristotle's Parva Naturalia in Arabic (no prelo). 
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al-Kindi produziu a tradução e a reformulação de partes significativas 

das Enéadas IV-VI (conhecidas como a Teologia de Aristóteles40), bem 

como a tradução e a reformulação dos Elementos de teologia de Proclo 

(conhecido como o Livro de Aristóteles sobre o bem puro41). A Teologia42 

foi a mais influente dessas duas obras no mundo de língua árabe, 

enquanto o Livro de Aristóteles sobre o bem puro43  viria a se tornar 

muito famoso no mundo latino sob o título de Liber de causis. Outros 

textos pseudo-aristotélicos remontam a esse período: o K. al-tuffaha 

(Liber de pomo44), uma reformulação do Fédon em que Aristóteles 

substitui o moribundo Sócrates (Aouad 1989a; Gutas 2012, p. 855); e 

uma Fisiognomia (Thomann, 2003). 

Nicômaco de Gerasa. A Introdução à aritmética foi traduzida no 

círculo de al-Kindi (Altmann-Stern 1958, p. 35; Endress 1997a, p. 55; 

Freudenthal, 2005). 

Alexandre de Afrodísias (i) Comentários. O primeiro livro do 

comentário de Alexandre ao De generatione et corruptione perdido em 

 
40 Editio princeps: Dieterici (1882); outra edição foi feita por Badawi (1955a). 
41 NdO. Há uma tradução desta obra pelos organizadores desta coleção: Livro das 

Causas – Livro da Maçã. Biblioteca de Autores Clássicos ‒ Obras Completas de 

Aristóteles, Volume XII, Tomo II. Lisboa: Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 2024. 
42 Ver o artigo sobre a Teologia de Aristóteles para mais detalhes. Levantamento e 

bibliografia em Aouad (1989b), Adamson (2003) e D’Ancona (2003), (2011a); (2017); 

sobre a Epístola sobre a ciência divina, ou seja, outra parte do Plotino árabe que não foi 

incluída na chamada Teologia, ver D’Ancona (2019). 
43 Editio princeps: Bardenhewer (1888); outra edição foi feita por Badawi (1955b); para 

o status quaestionis ver D’Ancona-Taylor (2003). 
44 NdO. Há uma tradução desta obra pelos organizadores desta coleção: Livro das 

Causas – Livro da Maçã. Biblioteca de Autores Clássicos ‒ Obras Completas de 

Aristóteles, Volume XII, Tomo II. Lisboa: Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 2024. 
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grego, teria sido traduzido por Qusta ibn Luqa45, um médico e tradutor 

que veio de Balbeque para Bagdá nas primeiras décadas do século IX 

e tratou de temas médicos e filosóficos com al-Kindi46. (ii) Tratados 

originais. De grande importância são dois textos perdidos em grego: 

Sobre a providência (Fazzo-Wiesner, 1993) e um tratado cosmológico 

conhecido em árabe como Sobre a causa primeira, o efeito e os seus 

movimentos (ed. Endress, 2002). Do círculo de al-Kindi também 

provém a tradução de uma série das genuínas Quaestiones de 

Alexandre, entremeadas nos manuscritos com proposições dos 

Elementos de teologia de Proclo, atribuídas a Alexandre (Endress, 1973; 

visão geral sobre o Alexandre árabe por Genequand 2011 e 2017). 

Plotino. Por volta de 840 d.C., partes das Enéadas IV-VI 

(dedicadas, na edição porfiriana dos textos de Plotino, à alma, ao 

mundo inteligível e ao Uno) foram traduzidas para o árabe47. Os 

problemas relativos a essa tradução e, em particular, à transformação 

de partes dela na Teologia de Aristóteles, são tratados em uma outra 

entrada48. Para os presentes propósitos, será suficiente mencionar o 

fato de que, no início da Teologia de Aristóteles, um autor, falando 

como se fosse Aristóteles, proclama ter dedicado esse tratado à Causa 

 
45 K. al-Fihrist, 251.4 Flügel = 311.18 Tajaddud; essa tradução não chegou até nós; para 

os fragmentos que chegaram até nós da tradução posterior de Abu Bishr Matta ibn 

Yunus, ver abaixo, nota 111. 
46 Daiber (1980, p. 4). Sobre a vida e a obra de Qusta ibn Luqa, ver Gabrieli (1912); sobre 

o tratado de Qusta Sobre a diferença entre a alma e o espírito, ver Livingston (1981) e 

Troupeau, Dagher, Miquel (2011). 
47 O tradutor foi o cristão ʿAbd al-Masih ibn Naʿima al-Himsi, alegadamente também 

o tradutor das Refutações sofísticas (ver acima, nota 35); a ele também é atribuída a 

tradução de parte do comentário à Física de João Filopono (ver abaixo, nota 49). 
48 Ver acima, nota 42. 
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Primeira, ao Intelecto e à Alma, depois de ter tratado da matéria, da 

forma, das causas eficientes e finais em sua Metafísica. Essa 

proclamada autoria “aristotélica” da Teologia conferiu à doutrina de 

Plotino um extraordinário impacto na filosofia árabe posterior, 

especialmente no Oriente do mundo muçulmano. 

Proclo. Como vimos anteriormente, os Elementos de teologia 

foram traduzidos para o árabe pelo círculo de al-Kindi (Endress, 1973; 

sobre a circulação posterior, ver Wakelnig 2006, 2011; pesquisa 

atualizada por Endress, 2012). Algumas proposições foram atribuídas 

a Alexandre de Afrodísias sob vários títulos ‒ Sobre a causa primeira, 

Sobre a existência de formas espirituais sem matéria, Sobre a diferença 

entre a eternidade e o tempo, Sobre o vir-a-ser, Sobre o corpo (van Ess, 

1966; Endress, 1973; Zimmermann, 1994). Essa coleção de proposições 

de Proclo é, por vezes, rotulada como Relato do que Alexandre extraiu 

do livro de Aristóteles chamado Teologia (Endress, 1973, p. 53; 

Zimmermann, 1986, p. 189-190; Goulet-Aouad, 1989a, p. 133; Fazzo, 

2003, p. 64-65). Outro texto de Proclo, existente em grego apenas 

através das citações de João Filopono no seu De aeternitate mundi, foi 

traduzido para o árabe nesse período: os Dezoito argumentos sobre a 

eternidade do cosmos contra os cristãos (Endress, 1973, p. 15-16; Endress, 

2012, p. 1657-1661; ver também Wakelnig, 2012). 

João Filopono. As fontes biobibliográficas mencionam o seu 

comentário à Física, traduzido em parte por Ibn Naʿima al-Himsi e em 

parte por Qusta ibn Luqa49 . Além disso, alguns fragmentos de uma 

 
49 K. al-Fihrist, 250.18 Flügel = 311.1 Tajaddud; ver Endress (1977, p. 36-37); Lettinck 

(1994, p. 5-6) e Giannakis (2002-3), (2011); ver também Hasnaoui (1994). Extratos do 
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tradução adaptada de partes do De aeternitate mundi50  eram 

conhecidos, porém atribuídos a Alexandre de Afrodisia (Hasnaoui, 

1994; Giannakis 2002-3; Gannagé, 2012, p. 535-537). 

Olimpiodoro. Um comentário ao De generatione et corruptione, 

perdido em grego, teria sido traduzido por Ustath51 . 

Além dessas obras, traduzidas no interior do círculo de al-Kindi, 

duas doxografias foram traduzidas para o árabe neste período: o 

Placita do pseudo-Plutarco, que apresenta as cosmologias gregas dos 

Presocráticos aos estóicos52 e a Refutação de todas as heresias de 

Hipólito de Roma, reformulada à luz das discussões teológicas da 

 
comentário à Física são encontrados na chamada “Física de Bagdá”, um manuscrito 

conservado em Leiden que contém a versão árabe da Física de Aristóteles 

acompanhada de notas retiradas de vários comentários, entre os quais o de Filopono. 

Sobre as doutrinas nele contidas e testemunhadas na “Física de Bagdá”, ver Davidson 

(1979), Zimmermann (1987) e Giannakis (1992). Uma análise atualizada dos dados 

primários e da bibliografia encontra-se em Gannagé (2012, p. 518-531), contendo 

também uma descrição aprofundada da influência das teorias físicas de Filopono no 

pensamento muçulmano. Ver também D’Ancona (2019). 
50 Sobre a influência dos argumentos de Filopono contra o eternalismo, ver Davidson 

(1987), Gannagé (2012, p. 546-549). 
51 K. al-Fihrist, 251.5 Flügel = 311.18 Tajaddud; ver Rashed (2003, p. 312). 
52 Traduzido por Qusta ibn Luqa. Ver Daiber (1980), (1994) e Gutas (1994). Para um 

levantamento atualizado dessa literatura e da sua circulação, ver Strohmaier (2011). A 

ligação existente entre as visões atomistas da teologia muʿtazilita e o atomismo grego 

foi, com toda a probabilidade, a literatura doxográfica sobre as antigas doutrinas 

físicas. No entanto, os detalhes dessa transmissão são questão de debate: ver Pines 

(1936), Baffioni (1982), Dhanani (1994) e Sabra (2006); ver também a síntese de Baffioni 

(2011). 
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Bagdá do século IX e atribuída a Amônio, o comentador alexandrino 

de Aristóteles53.  

Graças a esse primeiro conjunto de traduções os muçulmanos 

eruditos tomaram conhecimento do Demiurgo e da alma imortal de 

Platão; da busca da ciência e do conhecimento das causas de todos os 

fenômenos terrestres e celestes de Aristóteles, que culminou na 

doutrina do Motor Imóvel; da cosmologia e da explicação da 

providência de Alexandre; da hierarquia de Plotino dos princípios 

Uno, Intelecto e Alma; da descrição sistemática de Proclo de como o 

Uno ‒ indiscutivelmente identificado com o Motor Imóvel de 

Aristóteles ‒ dá origem à multiplicidade do nosso universo; e, 

finalmente, dos argumentos filosóficos de João Filopono em favor da 

criação. 

A tradução dos argumentos de Proclo a favor da eternidade do 

cosmos contra os cristãos, bem como da resposta de João Filopono a 

 
53 Rudolph (1989). Sobre a literatura doxográfica e gnomológica, ver Rosenthal (1937) 

e (1941), Gutas (1975) e (1981), Daiber (1994), De Smet (1998), Cottrell (2008) e, para 

uma visão geral dos problemas, D’Ancona (2011c, p. 1059). Sobre o Siwan al-hikma 

(Repositório da sabedoria), uma das peças mais importantes da literatura doxográfica 

em árabe, ver Al-Qadi (1981). Outra importante coleção de doutrinas filosóficas foi 

editada por Wakelnig (2014). Em estudos recentes, atribui-se a Amônio, filho de 

Hermeias, o comentador neoplatônico de Aristóteles em atividade na Alexandria do 

século VI, uma influência decisiva na filosofia árabe (especialmente em al-Farabi e 

Avicena) em dois aspectos: a doutrina da harmonia entre Platão e Aristóteles e a 

compreensão do objetivo da Metafísica de Aristóteles: ver Wisnowsly (2003, p. 21-141) 

e Bertolacci (2006, p. 65-95). No verbete sobre Aristóteles, o K. al-Fihrist menciona os 

comentários de Amônio às Categorias (248.21 Flügel = 309.5 Tajaddud) e aos Tópicos 

(249.24-25 Flügel = 310.7 Tajaddud); no verbete sobre Amônio, são mencionados três 

textos da sua autoria que se situam como fundamento da influência que lhe é 

atribuída nos estudos acima referidos. Para uma observação cautelosa, consultar 

D’Ancona (2008). 
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esses argumentos, também fez com que os muçulmanos eruditos 

conhecessem o fato de que os filósofos gregos estavam em desacordo 

em algumas questões cruciais. As adaptações que aparecem na 

reelaboração das Enéadas de Plotino (D'Ancona, 2006) e da doxografia 

de Hipólito atribuída a Amônio (Rudolph, 1998) mostram a estratégia 

típica do círculo de al-Kindi para lidar com esse problema: uma 

estratégia que seria bem-sucedida a longo prazo. A ideia da unidade 

básica da tradição filosófica grega e a dupla reivindicação de sua 

harmonia intrínseca com a doutrina corânica do tawhid (unidade 

divina) serão estabelecidas pelo endosso, patente nas próprias obras 

de Kindi, ao modelo aristotélico da acumulação de conhecimentos por 

tentativa e erro (Metafísica, Alpha e Alpha elatton). 

O tratado [de al-Kindi] Sobre a filosofia primeira 

demonstra em uma elaborada dedução, direta ou 

indiretamente dependente da Teologia platônica de 

Proclo, a unidade absoluta da Causa Primeira. A filosofia 

está empenhada em defender o tawhid, o princípio 

fundamental do monoteísmo islâmico, contra a tentação 

do dualismo. Conceitos fornecidos pelo neoplatonismo 

cristão de João Filopono e por excertos árabes de Plotino e 

Proclo (disponíveis para ele sob o nome de Aristóteles) são 

usados para descrever a Causa Primeira como o Criador do 

mundo, a causa eficiente de uma creatio ex nihilo (ibdaʿ). A 

hikma perene da filosofia antiga se mostra, assim, como 

uma orientação para o conhecimento inequívoco e 

irrefutável, ‘mesmo que possam ter ficado ligeiramente 

aquém de alguma verdade’ [...]. O credo de Al-Kindi será 

ecoado séculos mais tarde por Ibn Rushd em seu Discurso 
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decisivo em defesa da filosofia: ‘A verdade não contradiz a 

verdade’ (Endress, 1990, p. 6-7). 

4. As traduções de Hunayn ibn 

Ishaq, de seu filho Ishaq e de 

seus colaboradores: a 

integralidade do corpus 

aristotélico e o universo de 

Alexandre de Afrodísias 

Um outro grupo de tradutores assumem o lugar um pouco mais 

tarde: o do médico e cientista nestoriano Hunayn ibn Ishaq (m. 873) 

(Bergsträsser, 1913, 1925; Gabrieli, 1924; Meyerhof, 1926a, 1926b; 

Haddad, 1974; Strohmaier, 1990), do seu filho Ishaq ibn Hunayn (m. 

911) e dos seus colaboradores. Para além do corpus médico de Galeno54, 

esse grupo de tradutores disponibilizou em siríaco e/ou em árabe 

outras obras de Platão, Aristóteles, Teofrasto, alguns textos filosóficos 

 
54 Bergsträsser (1925) e (1932). Boudon (2000, p. 458-460) apresenta uma descrição 

atualizada das obras de Galeno no mundo árabe. Para um estudo geral da circulação 

em árabe dos manuais de ensino médico em grego (majoritariamente baseados em 

Galeno), ver Biesterfeldt (2011a); para uma análise da medicina e da filosofia no 

mundo falante da língua árabe, ver Biesterfeldt (2011b). 
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de Galeno, bem como obras de Alexandre de Afrodísias, Porfírio, 

talvez Jâmblico, Temístio, Proclo e João Filopono. 

Platão. A tradução árabe do Timeu feita por Ibn al-Bitriq no 

círculo de al-Kindi foi corrigida por Hunayn ibn Ishaq ou substituída 

por sua tradução55. As Leis também foram traduzidas por Hunayn56, 

mas nenhuma das traduções chegou até nós. A Hunayn ibn Ishaq é 

também atribuída uma exegese da República57. Ao seu filho Ishaq é 

atribuída a tradução de um diálogo que poderia ser o Sofista, 

juntamente com um comentário, possivelmente o de Olimpiodoro58.  

Aristóteles. O K. al-Fihrist dá o crédito a Hunayn ibn Ishaq pela 

tradução das Categorias59. Hunayn também traduziu o De 

Interpretatione para o siríaco e Ishaq, por sua vez, fez a tradução árabe 

a partir da tradução siríaca60. Os Primeiros analíticos foram traduzidos 

para o siríaco em parte por Hunayn e em parte por Ishaq, e para o 

árabe por um certo Tayadurus61. Os Segundos analíticos foram 

traduzidos para o siríaco, parcialmente por Hunayn e integralmente 

 
55 K. al-Fihrist, 246.15-16 Flügel = 306.29-307.1 Tajaddud. Sobre o conhecimento de 

Platão no mundo árabe, ver Rosenthal (1940), Walzer (1960), Klein-Franke (1973), 

Gutas (2012), Arnzen (2012). 
56 K. al-Fihrist, 246.5-6 Flügel = 306.20 Tajaddud. 
57 K. al-Fihrist, 246.5 Flügel = 306.20 Tajaddud. 
58 K. al-Fihrist, 246.11-12 Flügel = 306.25-26 Tajaddud. 
59 K. al-Fihrist, 248.20 Flügel = 309.4 Tajaddud. No entanto, o manuscrito que contém 

a tradução a atribui a Ishaq; ver Hugonnard-Roche (1993). A tradução chegou até nós 

e foi editada: Badawi (1980); ver Elamrani-Jamal (1989, p. 510-512). 
60 K. al-Fihrist, 249.1 Flügel = 309.12 Tajaddud. A tradução chegou até nós e foi editada: 

Badawi (1980); ver Hugonnard-Roche (1989, p. 513-515). 
61 K. al-Fihrist, 249.6 Flügel = 309.17 Tajaddud; esse Tayadurus foi identificado com 

Tadhari ibn Basil Akhi Istifan, um tradutor do círculo de Hunayn: ver Lameer (1994, p. 

4). A tradução árabe chegou até nós: Badawi (1980); ver Hugonnard-Roche (1989, p. 

516-520). 
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por Ishaq62 que também fez uma tradução siríaca dos Tópicos63, no 

entanto, a tradução que chegou até nós é a árabe feita por Abu 

ʿUthman al-Dimashqi64 (livros I-VII) e por Ibrahim ibn ʿAbdallah (livro 

VIII)65. O K. al-Fihrist atribui, com certa hesitação, uma tradução da 

Retórica66 a Ishaq, mas a versão árabe anônima que chegou até nós não 

apresenta as características das traduções desse período e foi, 

portanto, atribuída a uma fase anterior67. Ishaq também traduziu a 

Física para o árabe68. Quanto ao De caelo, o K. al-Fihrist menciona uma 

revisão de Hunayn da versão de Ibn al-Bitriq69. Hunayn é também o 

autor de um compêndio dos Metereológicos (Daiber, 1975). O De 

generatione et corruptione também foi traduzido para o siríaco por 

 
62 K. al-Fihrist, 249.11-12 Flügel = 309.23 Tajaddud; ver Hugonnard-Roche (1989, p. 520-

521) e Elamrani-Jamal (1989, p. 521-524). Essa tradução, perdida para nós, serviu de 

base à versão árabe de Abu Bishr Matta ibn Yunus (ver abaixo, nota 98). 
63 K. al-Fihrist, 249.15 Flügel = 309.27 Tajaddud. Mais adiante (249.24-25 Flügel = 310.7 

Tajaddud) nos é dito que Ishaq traduziu “o que Amônio e Alexandre comentaram”: 

ver Hugonnard-Roche (1989, p. 524) e Elamrani Jamal (1989, p. 525). Uma tradução 

para o árabe da versão siríaca foi feita por Yahya ibn ʿAdi (ver abaixo, nota 106). 
64 Sobre este médico e tradutor, ver Endress (1995b). 
65 K. al-Fihrist, 249.16 Flügel = 309.27-28 Tajaddud. A tradução chegou até nós: Badawi 

(1980); ver Hugonnard-Roche (1989, p. 524) e Elamrani Jamal (1989, p. 525). 
66 K. al-Fihrist, 250.1 Flügel = 310.13 Tajaddud; também é mencionada uma tradução de 

Ibrahim ibn ʿAbd Allah (250.2 Flügel = 310.13 Tajaddud). 
67 Lyons (1982); ver Aouad (1989c, p. 455-9) e Watt-Aouad (2003, p. 219-223); ver 

também acima, nota 19, e, abaixo, a nota 109. 
68 Como testemunhado no manuscrito Leiden, Bibl. der Rijksuniversiteit, or. 583, que 

contém a tradução (edição: Badawi, 1984); uma tradução, talvez apenas dos livros IV-

V, é atribuída a Abu ʿUthman al-Dimashqi no K. al-Fihrist, 250.14 Flügel = 310.25 

Tajaddud. Ver Lettinck (1994, p. 3-6) e (2002); Giannakis (2003). A tradução árabe do 

Livro VIII de Ishaq ibn Hunayn foi editada por Arnzen (2021). 
69 K. al-Fihrist, 250.28-29 Flügel = 311.12 Tajaddud); ver Hugonnard-Roche (2003, p. 284-

86). 
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Hunayn e para o árabe por Ishaq; duas outras traduções são 

mencionadas, a de Abu ʿUthman al-Dimashqi e a de Ibn Bakkus70. 

Todas as traduções mencionadas estão perdidas, embora não sem 

terem deixado alguns vestígios71. Quanto ao De anima, no K. al-Fihrist 

nos é dito que Hunayn a traduziu integralmente para o siríaco, e que 

Ishaq fez outra tradução parcial, além de uma tradução completa para 

o árabe72. Ishaq ibn Hunayn também retraduziu (ou revisou) a 

Metafísica73 e também lhe é atribuída a tradução para o árabe da Ética 

nicomaqueia74. Além das obras genuinamente aristotélicas, algumas 

espúrias também foram traduzidas por Hunayn e pelos seus 

colaboradores: é possível que o próprio Hunayn tenha traduzido os 

Problemata physica (Filius, 2003, p. 593-598) e a compilação do 

chamado De lapidibus (Zonta, 2003, p. 652-654) também lhe foi 

atribuída. Ishaq ibn Hunayn fez a versão árabe do De plantis (Drossaart 

Lulofs-Poortman, 1989; Hugonnard-Roche, 2003b, p. 499-505), e a 

 
70 K. al-Fihrist, 251.3 Flügel = 311.17 Tajaddud. 
71 Há indícios de que foi a tradução de Ishaq que foi traduzida por Gerardo de Cremona 

para o latim no século XII: ver Serra (1973) e (1997); Rashed (2003, p. 304-305). 
72 K. al-Fihrist, 251.11-18 Flügel = 311.24-312.3 Tajaddud. Uma tradução árabe do De anima 

está editada e foi atribuída a Ishaq: Badawi (1954) e Al-Ahwani (1962), mas essa autoria 

foi contestada primeiramente por Frank (1958-9) e depois por Gätje (1971); para um 

levantamento dos problemas, ver Ivry (2001) e Elamrani Jamal (2003, p. 346-358). 
73 K. al-Fihrist, 251.26 Flügel = 312.12 Tajaddud. Os livros Alpha Meizon, Gamma, Theta 

e Iota dessa tradução chegaram até nós graças ao Grande comentário de Averróis; para 

essa tradução e as outras traduções de livros separados da Metafísica (especialmente 

o Lambda), ver Martin (1989, p. 531-32) e Martini Bonadeo (2003, p. 262). 
74 K. al-Fihrist, 252.2 Flügel = 312.19 Tajaddud; a tradução está editada: Badawi (1978); 

ver Zonta (2003, p. 192-193). 
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tradução do De virtutibus et vitiis75 é atribuída a Abu ʿUthman al-

Dimashqi. 

Teofrasto. A tradução da Metafísica é atribuída a Ishaq ibn 

Hunayn em um dos manuscritos existentes, e a análise linguística 

confirma essa autoria, apesar de o K. al-Fihrist atribuir a tradução a 

Yahya ibn ʿAdi76. 

Nicolau Damasceno. A compilação dele Sobre a filosofia de 

Aristóteles foi traduzida para o siríaco por Hunayn ibn Ishaq: os 

fragmentos existentes dos primeiros cinco livros chegaram até nós e 

foram editados77. Também o comentário ao De plantis foi traduzido 

por Hunayn ibn Ishaq (Drossaart-Lulofs,1965, p. 16). 

Galeno. O compêndio do Timeu de Platão foi traduzido para o 

siríaco por Hunayn ibn Ishaq e do siríaco para o árabe pelo aluno de 

Hunayn, ʿIsa ibn Yahya ibn Ibrahim: o texto árabe chegou até nós e 

constitui o volume I do Plato arabus. 78 

Alexandre de Afrodísias. (i) Comentários. O comentário de 

Alexandre ao livro Lambda da Metafísica, perdido em grego 

juntamente com o restante do seu comentário que se estenderia para 

 
75 Em parte disponível por meio de um tratado ético de Miskawayh (1030): ver 

Cacouros (2003, p. 511-13, 537-42). Ver também Kellerman-Rost (1965). 
76 K. al-Fihrist, 252.5-11 Flügel = 312.21-26 Tajaddud. Para a discussão da autoria da 

tradução, ver Alon (1985) e Gutas (2010, p. 84-89). O De causis plantarum e, em parte, 

o De sensu et sensato foram traduzidos por Ibn Bakkus, um dos tradutores associados 

ao círculo de Hunayn. Sobre a tradição árabe das obras de Teofrasto, ver Daiber (1985), 

Gutas (1985), (1992), (2010), Crubellier (1992); sobre o conhecimento indireto de 

Teofrasto por meio das paráfrases de Temístio, ver Gutas (1999). 
77 Drossaart-Lulofs (1965). Veja abaixo, nota 109, o testemunho sobre a versão árabe a 

partir desta tradução siríaca. 
78 Kraus-Walzer (1951); sobre a autoria da tradução, que é atribuída a Hunayn ibn Ishaq 

pelos manuscritos, ver ibid., p. 18-21. 



Estudos em história da filosofia árabe e islâmica, vol. III, pt. 1 

 

 

 38 

 

além do livro Delta, teria sido traduzido para o siríaco por Hunayn ibn 

Ishaq79. A tradução árabe, muito provavelmente baseada nessa versão 

siríaca, perdeu-se, mas vários fragmentos dela sobreviveram a partir 

do comentário de Averróis à Metafísica (Freudenthal, 1885; Bouyges, 

1952, p. clxxviii-clxxix). (ii) Obras originais. Hunayn ibn Ishaq traduziu 

a Questio III 3 sobre a percepção dos sentidos (Ruland, 1978), e o seu 

filho Ishaq é, muito provavelmente, o tradutor do De Anima de 

Alexandre80. Duas traduções árabes do tratado Sobre os princípios do 

todo81 chegaram até nós: uma por Ishaq ibn Hunayn82 e a outra por Abu 

ʿUthman al-Dimashqi (Genequand, 2001, p. 31-39; Genequand, 2017, p. 

14-16). Ainda mais importante para os desenvolvimentos 

subsequentes da falsafa foi a tradução árabe de Ishaq do pequeno 

tratado Sobre o intelecto (ver Finnegan, 1956; Badawi, 1971, p. 31-42; 

Goulet-Aouad, 1989, p. 134; Geoffroy, 2002). 

Porfírio. A Isagoge, em certa medida já conhecida por meio de 

um compêndio de lógica aristotélica atribuído a Ibn al-Muqaffaʿ, foi 

traduzida por Abu ʿUthman al-Dimashqi83. Esse é o único texto de 

 
79 K. al-Fihrist, 251.28 Flügel = 312.14-15 Tajaddud (não está claro se essa informação se 

refere ao livro Lambda propriamente dito ou ao comentário de Alexandre a ele); essa 

versão não chegou até nós. 
80 A versão árabe se perdeu, mas a versão hebraica, que chegou até nós, menciona 

Ishaq ibn Hunayn como o tradutor para o árabe. Ver Gätje (1971, p. 69-70). 
81 Editado por Genequand (2001); ver acima, nota 10. 
82 Ou a Ibrahim ibn ʿAbdallah al-Nasrani al-Katib (ver Genequand, 2001, p. 31-39), 

mencionado nas fontes como um dos tradutores dos Tópicos. 
83 A tradução chegou até nós: ver Al-Ahwani (1952), Badawi (1952, 2.ª ed. 1980); (edição 

de 1952, p. 1021-1068); (edição de 1980, p. 1055-1104). Foi elaborado a partir da versão 

siríaca de Atanásio de Balad (m. 687): ver Gyekye (1979, p. 16). Sobre as versões siríacas 

da Isagoge, bem como sobre a sua circulação no tempo de al-Kindi, ver supra, nota 16; 
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Porfírio cuja tradução árabe chegou até nós; outras traduções são 

mencionadas nas fontes biobibliográficas ou atestadas por autores 

árabes. Essas fontes mencionam uma Introdução aos silogismos 

categóricos traduzida por Abu ʿUthman al-Dimashqi84. O K. al-Fihrist85 

registra um comentário sobre as Categorias, o qual serviu de fonte para 

a “edição” de Ibn Suwar86 da tradução de Hunayn das Categorias 

(Elamrani Jamal, 1989, p. 511). É também mencionado um comentário 

à Física, perdido em grego87. Uma tradução do comentário à Ética 

nicomaqueia, perdida em grego, é atribuída a Ishaq ibn Hunayn88. 

Jâmblico. A tradução anônima de um comentário aos Versos de 

ouro de Pitágoras, atribuído Jâmblico, pertence possivelmente a esse 

período89. 

 
para um levantamento sobre o Porfírio Árabe, ver D’Ancona (2011c); muito mais 

detalhada é a abrangente entrada de Hugonnard-Roche (2012); sobre a Isagoge, tanto 

siríaca quanto árabe, p. 1450-1460. 
84 K. al-Fihrist, 252.15 Flügel = 313.23 Tajaddud. Essa obra foi perdida em grego, mas foi 

conhecida por Boécio. 
85 K. al-Fihrist, 248.20 Flügel = 309.4 Tajaddud. 
86 Sobre esse erudito (aluno de Yahya ibn ʿAdi: ver infra, notas 113 e 114), bem como 

sobre a sua “edição”, ver Hugonnard-Roche (1993) e Martini Bonadeo (2011c). 
87 K. al-Fihrist, 250.21-22 Flügel = 311.6-7 Tajaddud. Essa tradução não chegou até nós, 

mas o comentário de Porfírio era conhecido em certa medida (e muito provavelmente 

de forma indireta) pelos leitores árabes: uma opinião defendida por Porfírio “no 

segundo tratado da Física” é registada por Abu Bakr al-Razi (o Rhazes da Idade Média 

latina): ver Brown (1972), Genequand (1984), Adamson (2007). 
88 K. al-Fihrist, 252.2 Flügel = 312.18 Tajaddud; ver Zonta (2003, p. 192-194). Esse 

comentário era conhecido até certo ponto: al-Farabi e al-ʿAmiri se referem a ele (ver 

Martini Bonadeo 2008, 56.13, 170, e Ghorab, 1972). 
89 Editado por Daiber (1995). Sobre o intervalo de tempo da tradução, ver Daiber (1995, 

p. 15). 
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Temístio. A tradução árabe de Ishaq da paráfrase do De Anima, 

mencionada nas fontes biobibliográficas90, chegou até nós e foi 

editada (Lyons, 1973; ver também Browne, 1986, 1998 e a síntese de 

Elamrani Jamal, 2003, p. 352-353). A tradução árabe de uma Carta 

sobre o governo de Temístio é atribuída a Abu ʿUthman al-Dimashqi 

(Gutas, 1975, p. 47). 

Nemésio de Emesa. O De natura hominis foi traduzido para o 

árabe por Ishaq ou pelo seu pai Hunayn (ver Samir, 1986; Zonta, 1991; 

Chase, 2005). 

Proclo. Ishaq retraduziu os Dezoito argumentos sobre a 

eternidade do cosmos contra os cristãos91. 

João Filopono. Embora não existam razões convincentes para 

atribuí-la ao meio de Hunayn, a tradução do tratado de Filopono Sobre 

a eternidade do mundo contra Aristóteles92 pode ser remontada a esse 

período.93 

 
90 K. al-Fihrist, 251.12 Flügel = 311.25 Tajaddud. Edição: Lyon (1973); ver Elamrani Jamal 

(2003, p. 352-353) e Coda (2011, p. 1262). Sobre as versões siríaca, árabe e hebraica das 

obras de Temístio, ver Coda (2011), com bibliografia atualizada também sobre as obras 

perdidas em grego, como o Tratado em resposta a Máximo sobre a redução da segunda 

e terceira figuras do silogismo à primeira figura. 
91 Incompleta (apenas nove argumentos), mas contendo o primeiro argumento, que se 

perdeu em grego: ver Anawati (1956), Endress (1973, p. 15-16) e (2012, p. 1657-1661). Essa 

tradução chegou até nós e foi editada: Badawi (1955, p. 32-42). Ver também Wakelnig 

(2013). 
92 Perdido em grego, embora doxograficamente preservado por Simplício: ver 

Wildberg (1987). 
93 Parece ser desconhecida de al-Kindi, enquanto al-Farabi (m. 950) escreveu um 

tratado contra ela: ver Kraemer (1965); Mahdi (1967) e (1972). Bibliografia atualizada 

em Gannagé (2012, p. 537-550). Existe outro texto de Filopono sobre a criação do 

universo em árabe: ver Pines (1972) e Troupeau (1984). Uma análise dos meandros 
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Olimpiodoro. Uma paráfrase dos Meteorológicos traduzida por 

Hunayn ibn Ishaq e corrigida pelo seu filho Ishaq (Badawi, 1971, p. 13) 

foi descoberta e editada por ʿA. Badawi (Badawi, 1971, p. 95-190). O 

texto, contudo, é muito diferente do preservado em grego 

(Schoonheim, 2003, p. 326). 

Juntamente com as traduções do corpus galênico, Hunayn, Ishaq 

e outros tradutores a eles associados colocaram à disposição dos 

muçulmanos eruditos o corpus aristotélico em sua totalidade. Esse 

empreendimento abriu caminho para a compreensão do pensamento 

de Aristóteles como um conjunto sistemático baseado na teoria da 

ciência demonstrativa e coroado pela Metafísica, uma compreensão 

que é percebida tanto em al-Farabi quanto em Avicena94. A tradução 

 
dessa tradição textual foi empreendida por Gannagé (2012, p. 550-552). De acordo com 

as fontes bio-bibliográficas, os comentários de Filopono às Categorias, ao De 

Interpretatione, aos Primeiros analíticos, aos Segundos analíticos, aos Tópicos e à 

Isagoge de Porfírio foram traduzidos para o árabe; uma vez que estão perdidos 

(embora atestados de várias formas), e uma vez que não há menção dos tradutores, 

não é fácil determinar quando foram disponibilizados aos leitores árabes; Gannagé 

(2012, p. 511-518) é uma fonte de informação precisa e clara também a respeito dessa 

questão. 
94 Ver Endress (1997b). Sobre a recepção desse modelo em al-Farabi e em Avicena, ver 

Reisman (2005), Gutas (2005), Bertolacci (2006). Gutas (1998b, p. 242-252), seguido 

por Bertolacci (2006, p. 149-211), defende que al-Farabi constitui um ponto de virada 

na recepção árabe da metafísica grega, na medida em que esse último, ao contrário de 

al-Kindi, percebeu que a metafísica não colapsa com a teologia racional. Para uma 

outra explicação da clivagem entre al-Kindi e al-Farabi, ver Puig Montada (2011), 

apontando também ele para as atitudes desses dois filósofos face ao Kalam mutazilita, 

mas com um teor diferente. Enquanto Gutas e Bertolacci veem a clivagem entre al-

Kindi e al-Farabi no fato de esse último ter consciência da distinção entre ontologia e 

teologia, Puig Montada destaca a diferença entre os dois modelos cosmológicos: al-

Kindi toma partido pela criação no tempo, uma questão básica do Kalam mutazilita, 

e al-Farabi decide a favor do emanacionismo. 
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dos tratados de Alexandre Sobre os princípios do todo e Sobre o intelecto 

ajudou a moldar a cosmologia metafísica e a noética da filosofia árabe 

medieval. Uma hierarquia de substâncias intelectuais separadas é 

vista como um esforço no sentido do Motor Imóvel de Aristóteles, 

também chamado o “Uno Verdadeiro” tanto por al-Farabi quanto por 

Avicena, numa perspectiva puramente neoplatônica e kindiana. Ao 

fazê-lo, essas substâncias separadas imitam a causalidade imóvel do 

Primeiro Princípio por meio do seu eterno movimento circular (Pines, 

1986; Martini Bonadeo, 2004). Isso justifica a regularidade das leis da 

natureza no mundo sublunar. O Intelecto Agente também pertence a 

essa hierarquia de substâncias separadas: a “luz” emitida pelo 

Intelecto Agente é vista como a condição para que o intelecto, uma 

faculdade da alma humana, nomeadamente o intelecto em potência, 

conheça efetivamente os inteligíveis (Walzer, 1970). 

Nos textos em que al-Farabi estabelece o seu programa de 

educação filosófica, como a Enumeração das ciências, ele 

explica que a metafísica tem três partes. A primeira estuda 

os seres enquanto seres, a segunda estuda os princípios das 

ciências teóricas, como a lógica e a matemática, e a 

terceira estuda os seres que nem são corpos nem estão nos 

corpos e descobre que eles formam uma hierarquia que 

conduz ao Primeiro ou Uno, que confere existência, 

unidade e verdade a todos os outros seres. Mostra também 

como todos os outros seres são provenientes do Uno [...]. 

A apresentação da terceira parte mostra que al-Farabi 

abandonou a posição de al-Kindi a respeito do Uno como 

além do ser e do intelecto, e que ele equipara algumas 

caraterísticas do Primeiro Motor de Aristóteles, que é um 
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Intelecto com as do Uno Neoplatônico. Ele também 

distingue o Primeiro ou Deus do intelecto agente. Como o 

Primeiro apenas conhece a si mesmo, a emanação é 

necessária e eternamente dá origem ao mundo. Al-Farabi 

pretende esclarecer todas as questões não resolvidas da 

Metafísica de Aristóteles e desenvolver um ensino 

teológico (Druart, 2005, p. 334). 

5. As traduções de Abu Bishr 

Matta ibn Yunus, Yahya ibn 

ʿAdi e os aristotélicos de Bagdá: 

o “humanismo” do período 

Buída 

Em meados do século X, outro conjunto de traduções para o 

árabe foi produzido pelo cristão nestoriano Abu Bishr Matta ibn Yunus 

(m. 940) (Endress, 1991a; Martini Bonadeo, 2011a) e seus alunos. Abu 

Bishr Matta recebeu uma educação aristotélica no mosteiro de Mar 

Mari e partiu para Bagdá, onde, nas primeiras décadas do século X, 

teve entre seus alunos95 al-Farabi, um muçulmano, e Yahya ibn ʿAdi, 

 
95 Sobre a atmosfera cosmopolita do círculo criado por Yahya ibn ʿAdi e pelo seu 

sucessor Abu Sulayman al-Sijistani, ver Kraemer (1992) que descreve em seguida a 
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um cristão jacobita. Não sabia grego e as suas traduções foram feitas 

tomando por base as traduções siríacas já existentes96. 

Platão. Outra tradução das Leis é atribuída a Yahya ibn ʿ Adi pelas 

fontes antigas97. 

Aristóteles. Abu Bishr Matta traduziu para o árabe tanto a versão 

siríaca dos Primeiros analíticos feita por Ishaq ibn Hunayn98 quanto a 

tradução siríaca da Poética99. Embora não soubesse grego, as fontes 

antigas mencionam também uma tradução sua para o siríaco e, 

 
composição e as principais características desse grupo: “Os principais arquitetos deste 

humanismo filosófico no nosso período foram os filósofos cristãos Yahya b. ʿAdi e os 

seus discípulos imediatos. Eles se dividem em dois grupos. O primeiro ‒ os alunos 

cristãos de Ibn ʿAdi ‒ continuou a tradição (predominantemente cristã) de uma 

meticulosa edição textual, tradução e comentário, que remonta a Hunayn b. Ishaq e à 

sua escola [...]. O segundo grupo de discípulos era constituído por eruditos 

muçulmanos [...] nos círculos de Yahya b. ʿAdi e do seu aluno Abu Sulayman al-

Sijistani, e no ambiente geral da época, muçulmanos, cristãos, judeus, sabeos e 

mazdeistas comungavam o estudo dos antigos ‒ unidos por aquilo a que Werner 

Jaeger chamou uma vez de 'o poder ecumênico da antiguidade’.” (Kraemer [1992], p. 

6-7). Sobre Yahya ibn ʿAdi ver, abaixo, a nota 105. 
96 As fontes antigas registram uma discussão com o gramático Abu Saʿid al-Sirafi, que 

ocorreu no ano de 938, sobre a possibilidade de traduzir as fontes gregas para o árabe: 

esse último argumentava contra a razoabilidade de tal empreendimento, e não se 

absteve de observar que Matta, além disso, estava traduzindo do siríaco em vez do 

grego. Ver Endress (1986). 
97 K. al-Fihrist, 246.5 Flügel = 306.20 Tajaddud. Para mais detalhes, ver Gutas (2012, p. 

852-853). 
98 K. al-Fihrist, 249.12 Flügel = 309.23 Tajaddud; ver Elamrani Jamal (1989, p. 522). Uma 

outra versão árabe de autor desconhecido pode ser encontrada no pano de fundo do 

Médio comentário aos Segundos analíticos, de Averróis, como mostra Minio Paluello 

(1951); Hugonnard-Roche (1999) argumentou convincentemente que essa versão é 

posterior àquela de Abu Bishr Matta e a considera como uma reformulação dessa, 

possivelmente influenciada pela paráfrase dos Segundos analíticos de Temístio. 
99 K. al-Fihrist, 250.4 Flügel = 310.16 Tajaddud. A tradução existe: Tkatsch (1928-1932); 

ver Schrier (1997) e Hugonnard-Roche (2003c, p. 208-210). 
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portanto, a partir do grego das Refutações sofísticas100. As fontes 

mencionam ainda uma tradução parcial do De caelo feita por ele101, 

bem como uma tradução do De Generatione et corruptione102. Abu 

Bishr Matta traduziu também o De sensu et sensato103 e o livro Lambda 

da Metafísica, juntamente com o comentário de Alexandre de 

Afrodísias104. Ao seu aluno Yahya ibn ʿAdi ‒ que era também um 

teólogo cristão e autor de tratados filosóficos105 ‒ é atribuída a versão 

árabe da tradução siríaca dos Tópicos feita no século anterior por Ishaq 

ibn Hunayn106. Também se atribui a Yahya ibn ʿAdi a tradução árabe 

das Refutações sofísticas a partir da versão siríaca de Teófilo de 

Edessa107, bem como a da Poética108. Um dos alunos cristãos de Yahya 

 
100 K. al-Fihrist, 249.21 Flügel = 312.9 Tajaddud; ver Hugonnard-Roche (1989, p. 527). 

Para uma análise das obras lógicas de Aristóteles e da circulação delas no mundo de 

língua árabe, ver El-Rouayheb (2011). 
101 K. al-Fihrist, 250.29 Flügel = 311.12 Tajaddud; ver Hugonnard-Roche (2003 a, p. 284). 
102 K. al-Fihrist, 251.4 Flügel = 311.18 Tajaddud; ver Rashed (2003), 305. O mesmo 

acadêmico editou um epítome do De Generatione et corruptione, que considera ser 

obra do teólogo do século X, Al-Hasan ibn Musa al-Nawbakhti: ver Rashed (2015). 
103 K. al-Fihrist, 251.20 Flügel = 312.2 Tajaddud; ver Hasnaoui (1996) e Di Martino (2003, 

p. 375-378). 
104 K. al-Fihrist, 251.28 Flügel = 312.14-15 Tajaddud: ver acima, nota 79, para a tradução 

(perdida) para o siríaco atribuída a Hunayn ibn Ishaq; a tradução árabe também se 

perdeu, mas algumas citações aparecem no Grande comentário de Averróis, como 

mencionado no texto principal na nota 79; para mais detalhes, ver Martin (1989, p. 

532) e Martini Bonadeo (2003, p. 263). 
105 Sobre a biografia e a obra de Yahya ibn ʿAdi, ver Endress (1977), Platti (1983) e 

Martini Bonadeo (2011e); para uma visão geral das suas traduções, ver também 

Kraemer (1992, p. 108-110). Entre os estudos recentes sobre este proeminente estudioso 

da Bagdá do século X, estão Endress (2015) e Wisnovsky (2012). 
106 K. al-Fihrist, 251.15-16 Flügel = 309.27 Tajaddud; ver Hugonnard-Roche (1989, p. 524) 

e Elamrani Jamal (1989, p. 225). 
107 K. al-Fihrist, 249.27 Flügel = 310.9 Tajaddud); ver Hugonnard-Roche (1989, p. 527). 
108 K. al-Fihrist, 250.4-5 Flügel = 310.16 Tajaddud; ver Hugonnard-Roche (2003c, p. 211). 



Estudos em história da filosofia árabe e islâmica, vol. III, pt. 1 

 

 

 46 

 

ibn ʿAdi, Abu ʿAli ibn al-Samh, foi o “editor” da antiga tradução da 

Retórica: esse é o texto que chegou até nós109. Abu ʿAli ibn Zurʿa, outro 

cristão desse círculo, teria traduzido um compêndio alexandrino da 

Ética nicomaqueia conhecido como Ikhtisar al-Iskandaraniyyin 

(Summa Alexandrinorum) (Dunlop, 1982; Zonta, 2003, p. 197). O 

aristotélico de Bagdá do século X, Abu l-Faraj ibn al-Tayyib110, traduziu 

o pseudo-aristotélico De Virtutibus et vitiis e Divisiones (ed. 

Kellermann-Rost, 1965; ver também Ferrari, 2006, p. 30), e poderia 

também ter sido o tradutor do pseudo-aristotélico Econômicos (Zonta, 

2003, p. 549). 

Teofrasto. Ibn al-Nadim, de quem as informações relativas a 

Yahya ibn ʿAdi são de primeira mão, afirma que esse último traduziu a 

Metafísica de Teofrasto. No entanto, à luz da autoria de Ishaq acima 

mencionada, essa afirmação tem sido interpretada como uma revisão 

ou um trabalho editorial sobre a tradução de Ishaq111. 

Nicolau de Damasco. Abu ʿAli ibn Zurʿa, um filósofo cristão do 

círculo de Yahya ibn ʿ Adi, traduziu para o árabe (muito provavelmente 

a partir da versão siríaca feita no século anterior por Hunayn ibn 

 
109 Lyons (1982), xxiii-xxiv; ver Stern (1956), Aouad (1989c, p. 457) e Martini Bonadeo 

(2011b). Sobre a influência da Retórica no pensamento filosófico árabe, ver Black 

(1990). 
110 Sobre este médico, teólogo e comentador do corpus aristotélico, ver Ferrari (2006). 
111 K. al-Fihrist, 252.11 Flügel = 312.26 Tajaddud; ver Gutas (2010, p. 84-85). 
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Ishaq112) o Compêndio da filosofia de Aristóteles113. O mesmo Abu ʿ Ali ibn 

Zurʿa começou a traduzir o compêndio de Nicolau do De animalibus114. 

Alexandre de Afrodísias. (i) Comentários. Abu Bishr Matta 

traduziu o comentário de Alexandre ao De Generatione et corruptione, 

perdido em grego, mas parcialmente preservado em árabe115, bem 

como o comentário aos Metereológicos116. Fez também uma tradução 

parcial do comentário ao De caelo117 . (ii) Tratados originais. Abu Bishr 

Matta traduziu o tratado de Alexandre Sobre a providência118 (que 

também era conhecido no círculo de al-Kindi [Fazzo-Wiesner, 1993]). 

Temístio. A paráfrase de Temístio à Física119 era conhecida no 

círculo de Abu Bishr Matta (Endress, 1977, p. 35) e alguns escólios que 

a ela remetem estão reproduzidos no manuscrito de Leiden acima 

mencionado, que contém o texto da Física tal como era estudado na 

 
112 Ver acima, nota 77. 
113 K. al-Fihrist, 264.26 Flügel = 323.7-8 Tajaddud: ver Drossaart Lulofs (1965, p. 10, 39). 

A tradução árabe sobrevive apenas nos fragmentos citados por Averróis no seu Grande 

comentário à Metafísica: ver Freudenthal (1885, p. 126-127). Sobre Ibn Zurʿa, ver Martini 

Bonadeo (2011d). 
114 K. al-Fihrist, 254.1-4 Flügel = 314.9-12 Tajaddud: ver Drossaart Lulofs (1965, p. 13, 39). 
115 K. al-Fihrist, 251.4 Flügel = 311.18 Tajaddud. Ver a tradução inglesa do que restou da 

versão árabe por Gannagé (2005); cf. também Fazzo (2003, p. 63) e Rashed (2003, p. 

312-314). 
116 Mencionado no K. al-Fihrist, 251.9 Flügel = 311.22 Tajaddud; ver Endress (1977, p. 25-

26). 
117 A tradução de Abu Bishr Matta foi corrigida por Yahya ibn ʿAdi: ver Goulet-Aouad 

(1989, p. 130) e Hugonnard-Roche (2003, p. 287). 
118 Traduzido para o francês por Thillet (2003). 
119 K. al-Fihrist, 250.22-23 Flügel = 311.7 Tajaddud; ver Coda (2011, p. 1262). 
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escola de Bagdá120. Nesse ambiente, a sua paráfrase ao De Caelo, 

perdida em grego, também foi traduzida por Abu Bishr Matta e revista 

por Yahya ibn ʿAdi121 . Abu Bishr Matta traduziu do siríaco para o árabe 

três outras obras: a paráfrase aos Segundos analíticos, o livro Lambda 

da Metafísica e um texto relacionado aos Tópicos122. 

 
120 Lettinck (1994), p. 4: “O MS de Leiden que contém a tradução de Ishaq é o resultado 

do estudo da Física na escola de Bagdá de Yahya ibn ʿAdi (m. 973) e do seu aluno Abu 

ʿAli ibn as-Samh (m. 1027). Além do texto árabe da Física, contém comentários de Ibn 

as-Samh, Yahya ibn ʿAdi, o professor de Yahya, Abu Bishr Matta ibn Yunus (m. 940), e 

Abu l-Faraj ibn at-Tayyib (m. 1044). Além disso, são citados alguns comentários de 

Alexandre e Temístio, bem como algumas frases das traduções de Qusta e ad-

Dimashqi. Muitos comentários nos livros III-VII são precedidos pelo nome “Yahya” e 

parecem ser um resumo ou paráfrase do comentário de Filopono [...]. O editor do texto 

do MS de Leiden foi Abu l-Husayn al-Basri (m. 1044), aluno de Ibn as-Samh”. Ver 

também Giannakis (1993) e (1995-96); estudo atualizado de Gannagé (2012, p. 518-521). 
121 Essa paráfrase é mencionada no K. al-Fihrist, 250.30 Flügel = 311.13 Tajaddud: foi 

traduzida por Abu Bishr Matta e corrigida por Yahya ibn ʿAdi. A versão árabe foi 

perdida; a tradução hebraica existe e foi editada, juntamente com a versão latina: 

Landauer (1902); ver Hugonnard-Roche (2003a, p. 287); Coda (2011, p. 1263) e Coda 

(2012). Também foi feita uma versão árabe da paráfrase de Temístio dos Segundos 

analíticos que foi perdida, mas a tradução latina feita a partir do árabe chegou até nós: 

ver Hugonnard-Roche (1989, p. 52), Coda (2011, p. 1261-1262). 
122 Paráfrase dos Segundos analíticos: K. al-Fihrist, 249.13 Flügel = 309.24 Tajaddud: esse 

texto se perdeu, mas era conhecido de Averróis: ver Hugonnard-Roche (1999). 

Paráfrase da Metafísica lambda: K. al-Fihrist, 251.29-30 Flügel = 312.15-16 Tajaddud. O 

texto existe e foi traduzido para o francês: ver Brague (1999). Sobre a sua importância 

na formação das interpretações subsequentes da teologia filosófica de Aristóteles, ver 

Pines (1987). Uma questão mais complicada é a da obra de Temístio sobre os Tópicos, 

cuja tradução árabe se perdeu, mas que foi amplamente citada (principalmente por 

Averróis). Ela é mencionada no K. al-Fihrist duas vezes, nomeadamente na entrada 

sobre Aristóteles a propósito dos Tópicos (24923 Flügel = 310.6 Tajaddud) e na entrada 

sobre Abu Bishr Matta (246.1 Flügel = 322.15 Tajaddud). Hasnawi (2007) defende que 

as duas passagens podem apontar para obras diferentes; sobre as citações de Averróis, 

ver Gutas (1999); para uma visão geral com uma bibliografia atualizada, ver Coda (2011, 

p. 1261-1263). 
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Proclo. Duas de suas obras eram conhecidas por Yahya ibn ʿAdi: 

o De decem dubitationibus circa providentiam (Endress, 1973, p. 30; 

Endress, 2012, p. 1668-1669) e o Elementatio physica (Endress, 1973, p. 

27-28; Endress, 2012, p. 1661). 

Simplício. O comentário às Categorias é mencionado nas fontes 

biobibliográficas123 e era conhecido de Ibn Suwar, o “editor” do 

chamado “Organon de Bagdá” (ver Hugonnard-Roche, 1993). 

Olimpiodoro. O seu comentário aos Metereológicos foi traduzido 

por Abu Bishr Matta para o árabe, muito provavelmente a partir da 

versão siríaca feita por Hunayn ibn Ishaq124 . O comentário ao De 

generatione et corruptione, traduzido também por Ustath no início do 

movimento de tradução, foi traduzido por Abu Bishr Matta e revisado 

por Yahya ibn ʿAdi125. Um comentário seu sobre o De Anima, 

desconhecido em grego, também é mencionado como tendo existido 

em siríaco126. Finalmente, um desconhecido “Allinus” que escreveu um 

comentário sobre as Categorias127 poderia ter sido Elias, aluno de 

Olimpiodoro; outros nomes, no entanto, foram apresentados. Um 

“livro de Allinus” foi traduzido por Ibn Suwar (Elamrani Jamal, 1989, p. 

151-152; Martini Bonadeo, 2011c). 

Típica desse período foi a exegese detalhada da ipsissima verba 

de Aristóteles, tornada possível pelas traduções para o árabe das 

 
123 K. al-Fihrist, 248.21 Flügel = 309.5 Tajaddud; ver Zimmermann (1981), cii n. 1. 
124 K. al-Fihrist, 251.8 Flügel = 311.22 Tajaddud. O comentário foi traduzido por Abu 

Bishr Matta e anotado por Abu ʿAmr al-Tabari: ver Hasnaoui (1996, p. 41-42). Ele não 

chegou até nós; para um epítome dos Metereológicos atribuído a Olimpiodoro, ver 

acima, nota 94 e Badawi (1971, p. 95-190). 
125 K. al-Fihrist, 251.5 Flügel = 311.18 Tajaddud: ver Rashed (2003, p. 312). 
126 K. al-Fihrist, 251.13-14 Flügel = 311.26 Tajaddud: ver Elamrani Jamal (2003, p. 354). 
127 K. al-Fihrist, 248.21 Flügel = 309.4 Tajaddud. 
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versões antigas (frequentemente siríacas), bem como dos respectivos 

comentários. Distante de Bagdá, Avicena argumentará, repetidas 

vezes, contra as interpretações de Aristóteles desenvolvidas no 

contexto da escola de filosofia de Bagdá (Pines, 1952; Gutas, 2000). No 

entanto, ele continuará a se apoiar no corpus das fontes gregas 

disponibilizadas nos séculos anteriores, não só no sentido trivial do 

acesso ao pensamento grego para um público árabe, mas também no 

sentido menos evidente da agenda filosófica estabelecida pelos 

pensadores que receberam a herança grega. Junto com a meticulosa 

exegese do texto de Aristóteles, o ideal de prosseguir a busca do saber 

e da ciência dos antigos, tomadas como um todo, é uma caraterística 

proeminente dos círculos filosóficos dessa época, patente tanto na 

produção de coleções como o Siwan al-hikma (O repositório da 

sabedoria) 128 e no ideal de alcançar a felicidade por meio da filosofia. 

O objetivo primordial dos humanistas islâmicos era 

reavivar o antigo legado filosófico como formador da 

mente e do caráter [...]. Os filósofos consideravam que o 

objetivo último do homem era a felicidade (eudaimonia / 

saʿada). A felicidade, pensavam eles, seria alcançada por 

meio da perfeição da virtude, sobretudo pelo exercício da 

razão. A obtenção dessa felicidade, ou dessa perfeição, era 

considerada algo divino, tal como Aristóteles tinha 

afirmado na Ética nicomaqueia. Essa realização era 

descrita em termos noéticos, como a união do intelecto do 

homem (particular) com o intelecto divino (universal). O 

propósito do homem foi considerado como sendo sua 

 
128 Ver acima, nota 53. 
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autorrealização enquanto um ser semelhante a deus ‒ 

podemos dizer sua ‘deificação’. Ao se elevar acima das 

perturbações dos sentidos e da inquietação das emoções 

em direção ao reino sereno do intelecto e do divino, o 

homem filosófico escapa à ansiedade mundana (qalaq) e 

alcança a tranquilidade (sakina). (Kraemer, 1992, p. 6, 19). 

A atitude perante a procura da felicidade na vida intelectual (cf. 

Endress, 2014) e o esforço de se apoiar na herança dos antigos como 

orientação à busca da “ciência das coisas em sua verdade (ʿilm al-

ashyaʿi bi-haqa'iqiha)” e da realização pessoal faz a ligação entre os 

primórdios da falsafa na era de al-Kindi e os desenvolvimentos do 

Ocidente muçulmano, quando Averróis conceberia o seu projeto de 

comentar o corpus aristotélico (Endress, 1998; 2004). 
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A metafísica árabe e 

islâmica1 

Amos Bertolacci 
 

Entre as disciplinas filosóficas transmitidas ao mundo árabe e 

islâmico pelos gregos, a metafísica foi de suma importância como 

ficou evidenciado pelo seu papel central na história geral da 

transmissão do pensamento grego para o árabe. Os primórdios da 

filosofia árabe coincidem com a produção da primeira tradução ampla 

da Metafísica de Aristóteles no interior do círculo de tradutores 

associados ao fundador da filosofia árabe, al-Kindī. A chamada fase 

“inicial” ou “clássica” da falsafa termina com o maior comentário sobre 

a Metafísica disponível na filosofia ocidental escrito por Ibn Rushd 

(Averróis). A era “de ouro” do pensamento árabe subsequente 

 
1 Tradução de Meline Costa Sousa. 

Publicado pela primeira vez em 5 de julho de 2012; revisto com alterações substanciais 

em 16 de maio de 2018. O texto a seguir é a tradução do verbete de Amos Bertolacci, 

Arabic and Islamic Metaphysics, publicado na Stanford Encyclopedia of Philosophy. A 

tradução segue a versão do verbete nos arquivos da SEP em  

https://plato.stanford.edu/archives/fall2023/entries/arabic-islamic-metaphysics/. 

Essa versão traduzida pode ser diferente da versão atual do verbete, que pode ter sido 

atualizada desde o momento dessa tradução. A versão atual está localizada em 

https://plato.stanford.edu/archives/fall2023/entries/arabic-islamic-metaphysics/. 

Gostaríamos de agradecer ao autor e aos editores da Stanford Encyclopedia of 

Philosophy pela permissão para traduzir e publicar esse verbete. 

https://plato.stanford.edu/archives/fall2023/entries/arabic-islamic-metaphysics/
https://plato.stanford.edu/archives/fall2023/entries/arabic-islamic-metaphysics/
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continua a se voltar principalmente para a metafísica, afastando-se do 

esforço de interpretar os meandros do texto canônico de Aristóteles e 

caminhando em direção ao processo de assimilação do modelo de 

ciência metafísica esboçado, pela primeira vez, por al-Fārābī e depois 

implementado por Ibn Sīnā (Avicena). 

No incipit da Metafísica, de acordo com a maneira árabe de 

ordenar os livros dessa obra (livro Alpha Elatton, capítulo 1), os 

filósofos árabes podiam até mesmo encontrar a justificativa para o seu 

pedigree grego e sua raison d'être em uma sociedade 

predominantemente religiosa: a filosofia é constitutivamente 

entendida como uma “busca” e é direcionada a um objetivo ‒ a 

verdade ‒ que ultrapassa as capacidades individuais humanas tanto 

objetivamente, por seu escopo extremamente amplo, quanto 

subjetivamente, pela fraqueza das faculdades cognitivas do homem, 

obrigando assim seus seguidores a unir seus esforços com todos os 

investigadores da verdade antigos e atuais. Isso explica a grande 

fortuna desse proêmio e da analogia que o acompanha (o intelecto 

humano no que diz respeito às coisas mais cognoscíveis é como os 

olhos dos morcegos no que diz respeito à luz do dia), não apenas na 

filosofia, mas também na teologia e na literatura, a tal ponto que suas 

diferentes versões podem ser consideradas como amostras dos vários 

entendimentos da natureza e das possibilidades da falsafa e do grau 

de sua dependência do pensamento grego na história da filosofia 

árabo-islâmica. 

Esta impressão de centralidade é confirmada pelo grande 

número e pela ampla variedade de obras relativas à metafísica escritas 

em árabe ‒ traduções dos textos gregos básicos, diferentes tipos de 
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comentários sobre o material traduzido, obras originais com vários 

graus de abrangência e profundidade doutrinária, etc. ‒, todas elas 

fornecendo evidências claras da vivacidade intelectual e da energia 

produtiva dessa área do conhecimento filosófico. Tal reflexão 

intensiva sobre a metafísica leva ao que representa a contribuição 

propriamente árabe para a história dessa disciplina, ou seja, a 

elaboração progressiva de um novo padrão de metafísica, no qual essa 

disciplina assume a forma de uma síntese abrangente e articulada da 

herança grega, passa por um processo de refinamento epistemológico 

‒ em termos de definição de escopo, coerência da estrutura, rigor dos 

argumentos etc. ‒ e ascende ao papel de pedra angular da filosofia. 

Esse processo traz à tona um verdadeiro “segundo começo” da 

metafísica na história da filosofia, cujo modelo acabou prevalecendo 

nos círculos filosóficos, apesar de críticas ocasionais motivadas por um 

desejo anacrônico de defender o legado grego em sua forma 

incontaminada. As formas não-filosóficas de conhecimento ‒ 

sobretudo a teologia revelada ‒ também tiveram que enfrentar o 

desafio imposto pela metafísica. O impacto vigoroso e duradouro 

desse paradigma metafísico em áreas culturais não-árabes e não- 

muçulmanas, como a latino-cristã e a hebraico-judaica, atesta sua 

grande atratividade doutrinária e epistemológica. 

 

Conteúdo: 1. Os textos fundamentais, as abordagens e as questões | 2. As traduções 

árabes da Metafísica | 3. Al-Kindī e sua escola | 4. Ṯābit ibn Qurra | 5. Al-Fārābī| 6. Os 

aristotélicos de Bagdá | 7. Ibn Sīnā (Avicena) | 8. Período pós-aviceniano | 9. Conclusão 

| 10. Bibliografia | 11. Ferramentas acadêmicas | 12. Outros recursos disponíveis on-line 
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1. Os textos fundamentais, as 

abordagens e as questões 

As considerações acima mostram que o destino da metafísica 

como um ramo da filosofia no mundo de língua árabe e nas sociedades 

muçulmanas coincide, de modo geral, com a recepção, transmissão e 

transformação da Metafísica de Aristóteles. As tendências 

antiaristotélicas da fase inicial da filosofia árabe, marcadas pela 

adoção de uma postura decididamente platônica na metafísica e a 

consequente rejeição dos ensinamentos de Aristóteles, evidentes nas 

opiniões de Abū Bakr Muḥammad Ibn Zakariyāʾ al-Rāzī (m. c. 925), 

permaneceram um fenômeno local e de curta duração. Na filosofia 

árabe dominante, a Metafísica representou, durante séculos, a peça 

central da disciplina correspondente. A obra de Aristóteles é a única 

obra grega mencionada em conexão com a metafísica nas 

classificações árabes das ciências. Nenhuma outra obra metafísica 

grega foi traduzida e comentada de maneira contínua, ampla e 

multiforme, ou citada com tanta frequência e extensão nos tratados 

originais. Outros veículos do pensamento metafísico grego, como a 

Theologia Aristotelis2, cujo objetivo declarado era tornar a obra de 

Aristóteles compatível com o criacionismo islâmico por meio da 

doutrina neoplatônica da emanação, enfatizam, desde o início, a 

primazia da Metafísica como o texto fundamental da metafísica e 

 
2 NdO. Cf. o artigo de Peter Adamson sobre a Teologia de Aristóteles publicado no vol. 

II, parte 1 desta coleção.  
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retratam ficticiamente Aristóteles como o autor da adaptação do 

material plotiniano por meio do qual a desejada completude da 

Metafísica é alcançada. Se a Metafísica ‒ assim como todo o corpus 

aristotélico ‒ sofreu um eclipse gradual na filosofia árabe pós-

aviceniana, isso não se deveu a um declínio de seu prestígio, mas ao 

sucesso de Avicena na incorporação do texto e da doutrina da obra de 

Aristóteles em sua nova enciclopédia das ciências filosóficas, A cura 

(Al-Šifāʾ), na qual ele enfatiza constantemente sua confiança nos 

ensinamentos do “Primeiro Mestre” (Aristóteles) e de seus discípulos. 

Esquematicamente, os autores árabes adotaram três modos 

principais de abordar o texto da Metafísica de Aristóteles, 

correspondendo a três gêneros literários diferentes. A primeira 

abordagem, que pode ser chamada de “taxonômica”, é encontrada em 

ensaios classificatórios cujo objetivo é delinear o conteúdo da 

Metafísica e esclarecer seu lugar no corpus aristotélico, além de indicar 

a posição da disciplina da metafísica no sistema de conhecimento. A 

abordagem “exegética” é representada por comentários que visam 

explicar, com diferentes graus de literalidade e abrangência, o 

conteúdo da Metafísica. A tendência à adaptação, por fim, é visível nos 

tratados metafísicos que reformulam a doutrina da obra de Aristóteles 

e pretendem ser elaborações originais, independentemente do grau de 

dependência de seu modelo grego. Todos os principais autores que se 

debruçaram sobre a metafísica abordaram a Metafísica de Aristóteles, 

em diferentes extensões e graus, a partir dessas várias perspectivas. 

Do ponto de vista doutrinário, os intérpretes árabes da Metafísica 

debateram três questões teóricas básicas. Em primeiro lugar, eles 

refletiram sobre a configuração científica da disciplina apresentada 
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por Aristóteles em sua obra, com foco especial em aspectos 

fundamentais como seu sujeito (ou seja, a questão de a metafísica ser 

uma teologia filosófica, uma ontologia ou ambas), estrutura, método e 

posição no sistema de conhecimento. Essa consideração sobre o 

estatuto epistêmico da metafísica levou em conta um corpus 

aristotélico ampliado, o qual incluiu, na filosofia teórica, uma 

matemática baseada em Euclides e Ptolomeu (já que o próprio 

Aristóteles não escreveu nenhum tratado sobre matemática) e 

complementou a Metafísica com obras metafísicas neoplatônicas 

pseudo-aristotélicas (a Theologia Aristotelis plotiniana e o Liber de 

causis3 procliano). A segunda preocupação é a investigação de 

doutrinas específicas relacionadas às distintas questões localizadas da 

metafísica. Os tópicos proeminentes no estudo do ser qua ser, ou 

ontologia, são os vários aspectos da teoria da essência, como o 

esclarecimento de sua relação com a forma e a substância, a discussão 

do estatuto epistemológico e ontológico dos universais, etc. De 

importância central na cosmologia, encontra-se o debate sobre a 

eternidade versus a origem do mundo, e o modo de produção do 

universo pelo Primeiro Princípio, seja por meio da emanação de Sua 

própria essência ou da criação ex nihilo. Na teologia filosófica, 

finalmente, as características que Aristóteles atribui ao divino Motor 

Imóvel, com particular atenção à sua unidade, necessidade e natureza 

intelectual, fornecem os pontos de partida para alguns 

desdobramentos de longo alcance. A terceira preocupação é a 

 
3 NdO. Há uma tradução desta obra pelos organizadores desta coleção: Livro das 

Causas – Livro da Maçã. Biblioteca de Autores Clássicos ‒ Obras Completas de 

Aristóteles, Volume XII, Tomo II. Lisboa: Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 2024. 
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discussão da relação entre a teologia filosófica contida na Metafísica 

de Aristóteles e o Islã, ou seja, a avaliação do grau de compatibilidade 

entre a concepção racional da divindade transmitida pela filosofia 

grega, por um lado, e a concepção da divindade do Islã, por outro. 

A suposição da unicidade da verdade, comum entre os filósofos 

árabes, permite que a parte metafísica da filosofia forneça uma 

explicação racional e coerente do mesmo reino divino revelado pela 

revelação, colocando-a, assim, em concorrência com a teologia 

islâmica. Os resultados dessas três preocupações doutrinárias estão 

interconectados, pois uma determinada visão da metafísica como 

ciência e uma determinada posição sobre pontos doutrinários 

específicos podem aumentar ou reduzir a afinidade da metafísica com 

a religião islâmica e a possibilidade de sua integração à cultura 

muçulmana. Uma concepção de metafísica que limita o escopo dessa 

ciência para a teologia filosófica e minimiza a relevância da doutrina 

geral do ser é particularmente apta a enfatizar sua compatibilidade 

com o Islã. Por outro lado, uma visão da metafísica na qual a dimensão 

ontológica, além da teológica, desempenha um papel proeminente, e 

na qual as propriedades do Primeiro Princípio são discordantes, em 

vez de congruentes, com os atributos divinos do Islã, vai na direção 

oposta. 

As diferentes abordagens textuais e soluções teóricas para os 

problemas acima mencionados são assumidas aqui como diretrizes 

para a articulação da história da recepção árabe da Metafísica. Com 

base nisso, sete períodos cronológicos principais podem ser 

distinguidos de forma aproximada. As cinco primeiras fases culminam 



Estudos em história da filosofia árabe e islâmica, vol. III, pt. 1 

 

 

 92 

 

na sexta, ou seja, em Avicena, que surge, no atual estágio da pesquisa, 

como o ponto de virada da história da metafísica árabe. 

2. As traduções árabes da 

Metafísica 

A atividade de tradução da Metafísica continuou 

ininterruptamente por três séculos (do IX ao XI), com a produção de 

várias versões árabes do texto de Aristóteles, algumas das quais podem 

ter dependido de intermediários siríacos, e o envolvimento de vários 

tradutores diferentes, pertencentes às principais escolas da filosofia 

árabe. Essas traduções apresentam diferentes graus de abrangência 

(de versões integrais da obra de Aristóteles a traduções de livros 

individuais) e literalidade (de procedimentos estritos palavra por 

palavra a estilos mais semelhantes à paráfrase). Cumulativamente, as 

traduções árabes da Metafísica evidenciam a intenção de tornar todo 

o texto da obra de Aristóteles acessível aos leitores árabes, estendendo 

a atividade de tradução da maior parte da obra para livros mais 

periféricos, como Alpha Meizon (I) e Nu (XIV). Igualmente claro é o 

esforço para fornecer uma versão em árabe cada vez mais fiel ao 

original grego e mais voltada para a clareza filosófica, e um foco 

especial no livro Lambda (XII), traduzido repetidamente. Também é 

notável a inclusão, na atividade de tradução, dos principais 

comentários gregos disponíveis sobre a Metafísica, a saber, os de 

Alexandre de Afrodisias e Temístio (menos certo é o caso do 
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comentário de Siriano), cujas explicações do livro Lambda (e, no caso 

de Siriano, Beta (III)) foram traduzidas juntamente com os livros 

correspondentes da obra de Aristóteles. Uma vez que outras obras 

gregas intimamente relacionadas à Metafísica de Aristóteles também 

foram traduzidas para o árabe, como Sobre os primeiros princípios de 

Teofrasto, a seção metafísica de Sobre a filosofia de Aristóteles de 

Nicolau de Damasco, Sobre os princípios do universo de Alexandre de 

Afrodisias, o De aeternitate mundi contra Aristóteles e outros escritos 

cosmológicos de Filopono ‒ toda a tradição exegética grega da 

Metafísica, desde os primeiros discípulos de Aristóteles (Teofrasto) até 

seus últimos intérpretes/reformadores (Filopono), estava disponível 

para os acadêmicos de língua árabe. 

Devido à sua longa duração, ao alto nível dos acadêmicos que ela 

envolveu e à amplitude de seu escopo, essa área do movimento geral 

de tradução do grego para o árabe não pode ser reduzida a uma mera 

fase preliminar da recepção árabe da Metafísica, mas fornece um 

exemplo das principais tendências que caracterizaram os primeiros 

séculos de sua história. 

3. Al-Kindī e sua escola 

Al-Kindī (m. depois de 870) se engajou em uma abordagem 

taxonômica do corpus de Aristóteles com base em várias fontes gregas 

não identificadas de herança neoplatônica (Tratado sobre a 

quantidade de livros de Aristóteles e sobre o que é requerido para fazer 

filosofia, Risāla fī kammiyyat kutub Arisṭāṭālīs wa-mā yuḥtaǧu ilayhi fī 
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taḥṣīl al-falsafa). Nesse tratado, ele expressa uma posição ambivalente 

do lugar da Metafísica no corpus, apresentando a obra de Aristóteles 

como o ponto culminante de uma divisão quádrupla da filosofia em 

matemática, lógica, física e metafísica, mas também como preliminar 

ao conhecimento da ética. A descrição do conteúdo da Metafísica 

limita-se à parte dessa obra que trata da teologia filosófica (o estudo 

das coisas imateriais) e contém referências explícitas aos princípios 

islâmicos, como a unicidade de Deus, os nomes divinos e a 

providência. 

Devido à perda do que poderia ter sido um comentário específico 

sobre a Metafísica (atestado sob o título de Filosofia inclusiva, Falsafa 

dāḫila), as tendências exegéticas de al-Kindī só podem ser 

adivinhadas. Suas obras existentes sobre metafísica indicam a adoção 

da paráfrase como técnica explicativa e uma atenção especial ao livro 

Alfa Elatton (II, o primeiro livro da Metafísica na tradição árabe), 

destinado a introduzir os temas teológicos do livro Lambda. 

O principal tratado metafísico de Al-Kindī (Livro sobre a filosofia 

primeira, Kitāb fī l-falsafa al-ūlā, apenas parcialmente existente) exibe 

preocupações monoteístas (a insistência no tema da unidade de Deus, 

com o recurso a um modelo da relação Deus-mundo que lembra a 

metafísica neoplatônica da Theologia Aristotelis e do Liber de causis) e 

a adoção da doutrina da criação do universo no tempo (derivada de 

Filopono). As referências encomiásticas explícitas a Aristóteles que 

ocorrem no início (com extensos trechos parafrásticos da Metafísica 

Alpha Elatton) e a mudança abrupta para os temas do livro Lambda 

(embora tratados em uma veia não aristotélica) confirmam que a 

abordagem teológica unilateral da Metafísica é direcionada para 
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mostrar a compatibilidade da metafísica grega com a religião islâmica. 

Assim, al-Kindī frequentemente retrata a filosofia em geral, e a 

metafísica em particular, como a disciplina encarregada de dar plena 

articulação e explicação racional à milagrosa concisão da mensagem 

profética (além da seção central de Sobre a quantidade dos livros de 

Aristóteles, ver também a Epístola sobre a explicação da prosternação 

do corpo extremo e sua obediência a Deus, Risāla fī l-Ibāna ʿan suǧūd al-

ǧirm al-aqṣā wa-ṭāʿatihī li-llāhi). 

A visão da metafísica como essencialmente uma ciência do ser 

divino, e não do ser em geral, e a intenção de ressaltar sua afinidade 

com o Islã, uma vez assimilada com a teologia filosófica, também foi 

característica dos discípulos diretos de al-Kindī e da “escola” de 

autores inspirados por seus ensinamentos ou dependentes de suas 

mesmas fontes. Isso é evidente tanto nas classificações das ciências 

(Qusṭā ibn Lūqā, m. 912; Ibn Farīġūn, século X, o Rasāʾil dos Iḫwān al-

Ṣafāʾ, escrito por volta de 961-986; Miskawayh, m. 1030), e em tratados 

independentes relacionados à metafísica (veja Abū Sulaymān al-

Manṭiqī al-Siǧistānī, m. c. 985, e sua escola; Abū l-Ḥasan Muḥammad 

ibn Yūsuf al-ʿĀmirī, m. 992). 

4. Ṯābit ibn Qurra 

De acordo com fontes históricas, Ṯābit ibn Qurra (m. 901) pode 

ter revisado a tradução para o árabe da paráfrase de Temístio da 

Metafísica Lambda. Mais importante ainda, esse autor escreveu o 

primeiro comentário árabe conhecido sobre a Metafísica, ainda 
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glosado por Ibn Taymiyya (m. 1328) quatro séculos depois, de acordo 

com o método de exposição concisa (talḫīṣ), ou seja, isolando os 

pontos mais relevantes do texto comentado. Este comentário 

compartilha com as obras de al-Kindī uma consideração especial pelo 

lugar da teologia filosófica dentro da metafísica, uma vez que se 

concentra no livro Lambda da Metafísica de Aristóteles. Também é 

kindiano o esforço para acomodar o monoteísmo islâmico, insistindo 

na unicidade e na ação voluntária de Deus, e adotando o tema 

porfiriano da harmonia entre os ensinamentos de Aristóteles e Platão. 

Em contraste com al-Kindī, Ṯābit endossa a doutrina da eternidade do 

mundo, em vez de sua criação no tempo, contra Filopono, e a 

confiança mínima nos escritos neoplatônicos. O pano de fundo do 

comentário é decididamente aristotélico, com alguma possível 

influência dos comentadores peripatéticos (mais notavelmente 

Temístio que, no entanto, nunca é mencionado); no entanto, Ṯābit 

revisa alguns princípios cruciais da teologia filosófica de Aristóteles, 

entendendo, por exemplo, o Primeiro Motor como a causa primeira 

não apenas do movimento do universo, mas também de sua 

existência. 

5. Al-Fārābī 

Além das visões gerais mais tradicionais das obras de Aristóteles 

e do lugar da Metafísica entre elas (O que se deve saber antes de estudar 

a filosofia de Aristóteles, Mā yanbaġī an yuqaddama qabla taʿallum 

falsafat Ariṣṭū; A filosofia de Aristóteles e suas partes, Falsafat 
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Arisṭūṭālīs wa-aǧzāʾ falsafatihī), al-Fārābī (m. 950) também forneceu 

explicações taxonômicas nas quais a Metafísica está relacionada ao 

sistema das ciências filosóficas e islâmicas, e não ao corpus de escritos 

aristotélicos. No ensaio mais importante e influente desse tipo, a 

Enumeração das ciências (Iḥṣāʾ al-ʿulūm), ele retrata a metafísica como 

uma disciplina com um método preciso (demonstração) e uma 

estrutura articulada, na qual uma ontologia completa (o estudo do ser 

qua ser) em seus diferentes aspectos precede, primeiro, uma parte que 

trata da fundação das outras ciências e, segundo, uma teologia 

filosófica preocupada, entre outras coisas, com questões islâmicas 

como os atributos de Deus, nomes e ações divinas. Em todos esses 

tratados classificatórios, a posição da Metafísica em relação às outras 

obras de Aristóteles, ou da metafísica em relação às outras disciplinas 

filosóficas, não é estável, mas varia de acordo com a perspectiva 

particular que al-Fārābī adota: significativamente, em alguns deles a 

metafísica é apresentada como o ponto culminante de todo o sistema 

de conhecimento, por exemplo, em A filosofia de Aristóteles. 

A consideração de toda a Metafísica e a visão da metafísica como 

ciência universal são os elementos centrais da breve introdução à 

Metafísica escrita por al-Fārābī, seguindo o modelo dos prolegômenos 

da Antiguidade Tardia grega e o ensino de Amônio Filho de Hermeias 

e sua escola aristotélica em Alexandria. Esse ensaio, Sobre os objetivos 

do Sábio [= Aristóteles] em cada tratado do livro dividido por meio de 

letras [= Metafísica] (Maqāla... fī Aġrāḍ al-ḥakīm fī kull maqāla min al-

kitāb al-mawsūm bi-l-ḥurūf), representa a primeira exegese integral da 

Metafísica existente em árabe e revela a dependência de al-Fārābī da 

epistemologia dos recém-traduzidos Segundos analíticos. O uso por 
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Fārābī de um estilo de exegese proveniente da tradição peripatética é 

uma manifestação de sua afiliação à contemporânea escola dos 

aristotélicos de Bagdá. O ponto principal da obra é que a metafísica é 

mais abrangente do que a teologia filosófica do livro Lambda e não 

pode ser reduzida a ela. Seguindo esse objetivo, al-Fārābī primeiro 

rejeita as tentativas de interpretar a obra de Aristóteles de acordo com 

as linhas neoplatônicas e monoteístas (nisso ele provavelmente tem 

em mente a concepção teologizante da metafísica de al-Kindī) e 

defende um tipo de explicação semelhante à dos comentadores gregos 

(Alexandre de Afrodisias e Temístio). Em seguida, ele deriva da 

natureza universal da metafísica, entendida como a ciência que tem o 

ser qua ser como seu sujeito, indicações relativas ao seu escopo (ela 

incorpora uma parte da teologia filosófica, a saber, a doutrina das 

causas primeiras do ser), bem como sua unicidade como ciência 

universal (não pode haver mais de uma ciência universal), seu nome 

(por ser mais geral do que a física, ela também é “posterior” à física) e 

seu conteúdo geral. Por fim, ele conclui com uma breve descrição de 

cada um dos livros da obra de Aristóteles conhecidos por ele, na qual 

o conteúdo do livro Lambda é resumido sem conotações religiosas. 

Dessa forma, al-Fārābī extrai da obra de Aristóteles um esboço 

coerente e abrangente de uma ciência “ideal” da metafísica; esse 

projeto guiará as gerações seguintes de metafísicos árabes, em 

particular Avicena, para construir uma nova ciência da metafísica de 

acordo com os parâmetros farabianos. Nas principais obras de al-

Fārābī sobre filosofia política, a teologia filosófica é a única parte da 

metafísica que funciona como preliminar ‒ juntamente com a noética 

humana, o destino do homem na vida após a morte e a profecia – à 
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explicação da organização do estado ideal (Princípios das opiniões dos 

habitantes da cidade virtuosa4, Mabādiʾ ārāʾ ahl al-madīna al-fāḍila). 

Outras de suas obras, por outro lado, tratam especificamente de temas 

ontológicos. Entre elas, o Livro das letras (Kitāb al-Ḥurūf, que não é, 

propriamente falando, um comentário sobre a Metafísica, apesar de o 

título ecoar um dos nomes árabes da obra de Aristóteles) segue um 

padrão análogo ao do livro Delta (V) da Metafísica; o tratado Sobre o 

uno e a unidade (Fī l-wāḥid wa-l-waḥda) está tematicamente ligado ao 

livro Iota (X); a refutação da crítica de Filopono a Aristóteles é uma 

reavaliação da tese da eternidade do mundo. Referências esparsas à 

Metafísica, com relação a tópicos distintos, aparecem também no 

famoso Livro sobre a concordância das opiniões dos dois sábios, o divino 

Platão e Aristóteles (Kitāb al-Ǧamʿ bayna raʾyay al-ḥakīmayn Aflāṭūn 

al-ilāhī wa-Arisṭūṭālīs), que retoma o tema porfiriano da harmonia 

entre as posições de Aristóteles e de Platão, o qual já havia sido 

retomado por al-Kindī e Ṯābit ibn Qurra, mas parece estranho à 

concepção de Fārābī sobre a história da filosofia. Por essa e outras 

razões, a autoria farabiana desse tratado, apesar das evidências do 

manuscrito, tem sido repetidamente questionada em estudos 

recentes. 

A visão de que a metafísica é a ciência universal do ser qua ser e, 

portanto, excede os limites da teologia filosófica ao incluí-la como 

uma de suas partes, funciona em al-Fārābī para ressaltar a 

irredutibilidade da metafísica à religião islâmica: no nível do 

 
4 NdO. Ha uma tradução desta obra em português: Alfarabi. A cidade virtuosa. 

Tradução do árabe, introdução, notas e glossário de Catarina Belo, Fundação Calouste 

Gulbenkian, 2018. 



Estudos em história da filosofia árabe e islâmica, vol. III, pt. 1 

 

 

 100 

 

conteúdo, a metafísica abrange um espectro temático mais amplo do 

que o credo muçulmano; em termos epistêmicos, o método 

demonstrativo da metafísica (e da filosofia em geral) é superior não 

apenas ao caráter retórico e poético do discurso profético, mas 

também aos procedimentos dialéticos da teologia islâmica (kalām). 

Isso ajuda a explicar por que al-Fārābī não se entrega à explicação 

filosófica do Alcorão e por que, nas obras políticas, ele trata de tópicos 

pertinentes à religião de um ponto de vista estritamente filosófico, 

sem nenhuma concessão à terminologia religiosa ou aos motivos 

teológicos. 

6. Os aristotélicos de Bagdá 

A Metafísica teve uma importância indisputável para a escola de 

aristotélicos cristãos que floresceu em Bagdá durante os séculos X-XI, 

que assumiu o projeto dos acadêmicos aristotélicos de Alexandria de 

proporcionar um comentário sistemático às obras de Aristóteles. 

Muitos membros dessa escola ‒ desde seu fundador, Abū Bišr Mattā 

ibn Yūnus (m. 940), até seu líder posterior, Abū Zakariyāʾ Yaḥyā Ibn 

ʿAdī (m. 974), e até um de seus últimos representantes, ʿĪsā ibn Zurʿa 

(m. 1008) ‒ contribuíram decisivamente para a tradução da Metafísica 

para o árabe. Além disso, há a atribuição a alguns desses autores da 

tradução para o árabe de partes dos principais comentários gregos 

sobre a Metafísica (Alexandre de Afrodisias e Temístio sobre o livro 

Lambda de Abū Bišr Mattā), ou há relatos de serem familiarizados com 

a tradução árabe de outros comentários gregos sobre o trabalho de 
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Aristóteles, bem como com os tratados sobre metafísica de alguns dos 

discípulos imediatos de Aristóteles (por exemplo, Yaḥyā Ibn ʿAdī 

estaria familiarizado com o comentário sobre o livro Beta de Siriano e 

com o tratado original sobre metafísica de Teofrasto de Éreso). Por fim, 

vários comentários literais sobre a Metafísica, seguindo os passos do 

estilo exegético de Alexandre de Afrodisias, foram produzidos dentro 

da escola. Assim, fontes posteriores nos informam que Abū Bišr Mattā 

comentou os livros Alpha Elatton, Βeta (III) e Theta (VIII) da 

Metafísica; ele também é citado na exegese de Avicena do livro 

Lambda (XII). O comentário de Yaḥyā Ibn ʿAdī sobre o livro Alpha 

Elatton chegou até nós. O comentário de Abū l-Faraǧ ibn al-Ṭayyib (m. 

1043) sobre a Metafísica, preservado em fragmentos na tradução 

hebraica, é famoso por sua extensão e por seu caráter extremamente 

detalhado, um estilo exegético do qual decididamente Avicena 

ressentia. 

O estilo literal de exegese permitiu que Yaḥyā Ibn ʿAdī 

introduzisse preocupações religiosas em seu comentário sobre a 

Metafísica. As teorias “platônicas” de alguns de seus tratados 

dedicados a questões ontológicas, como a postulação de formas 

divinas na discussão do modo de existência dos universais, podem ser 

vistas como soluções platonizantes para problemas aristotélicos, em 

vez de sinais de afiliação a tradições filosóficas não-aristotélicas. 
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7. Ibn Sīnā (Avicena) 

Muitos esboços de metafísica, de vários tamanhos, podem ser 

encontrados nos tratados de Avicena sobre as classificações das 

ciências, bem como nas pesquisas dos diferentes ramos da filosofia 

intercalados em muitas de suas outras obras. Esses esboços 

epistemológicos são substanciados em suas summae, um gênero 

literário do qual ele pode ser considerado o inventor. Em todas essas 

“enciclopédias” de filosofia ‒ dirigidas a diferentes públicos e exibindo 

formatos, metodologias e estilos variados ‒ a metafísica constitui, 

juntamente com a lógica e a filosofia natural, uma parte permanente 

e fundamental da filosofia. Nas obras escritas em árabe, após o 

tratamento propedêutico da lógica, a sequência de disciplinas teóricas 

é apresentada ‒ de acordo com as linhas tradicionais ‒ como filosofia 

da natureza, matemática e metafísica, ou simplesmente como filosofia 

da natureza e metafísica, com a matemática frequentemente omitida. 

Em contraste, na summa persa, Filosofia para ʿAlāʾ al-Dawla 

(Dānišnāmah-yi ʿAlāʾī), e possivelmente também na Filosofia oriental 

(Al-Ḥikma al-mašriqiyya), que chegou até nós de forma incompleta, a 

ordem é invertida e, como o próprio Avicena declara, muito mais 

original: a metafísica constitui o início, e não o fim, da filosofia teórica. 

Esses dois arranjos opostos são, de fato, compatíveis e ressaltam 

aspectos complementares da primazia da metafísica na filosofia 

teórica: a metafísica é a última na ordem do aprendizado como o ápice 

da instrução filosófica, enquanto é a primeira na ordem da realidade 

por conta da posição suprema das coisas com as quais lida. 
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Nos comentários literais de Avicena sobre o corpus filosófico, a 

maioria dos quais se perdeu, a metafísica representa a seção sobre a 

qual somos mais bem informados pelo próprio Avicena ou por seus 

discípulos (por exemplo, O disponível e o válido, Al-Ḥāṣil wa-l-maḥṣūl), 

ou pelas porções sobreviventes (por exemplo, Livro do julgamento 

correto, Kitāb al-Inṣāf). A julgar pelos fragmentos existentes, a 

concisão e a seletividade parecem ter sido as marcas estilísticas e 

metodológicas da exegese de Avicena da Metafísica. 

A adaptação original de Avicena da Metafísica pode ser mais bem 

apreciada nas seções metafísicas de suas summae de filosofia que 

combinam as abordagens taxonômicas e exegéticas da obra de 

Aristóteles (consulte a seção 1), com a intenção principal de atualizar 

e aperfeiçoar o modelo metafísico de Aristóteles. Por um lado, na 

medida em que são coleções dos diferentes ramos da filosofia e 

expõem a metafísica juntamente com a lógica, a filosofia da natureza 

e a matemática, essas obras dão à metafísica uma posição precisa no 

sistema das disciplinas filosóficas. Por outro lado, elas fornecem uma 

explicação do texto de Aristóteles, incorporando-o ao próprio discurso 

de Avicena por meio de um relato que modifica a formulação do texto 

original e altera a disposição de suas partes. Mais importante ainda, 

elas adaptam o perfil científico e o conteúdo específico da Metafísica 

às novas exigências epistemológicas, ao progresso doutrinário da 

filosofia pós-aristotélica e ao cenário islâmico com o qual a metafísica 

é agora chamada a interagir. Especificamente, elas ajustam a 

configuração científica provisória atribuída à Metafísica pelo próprio 

Aristóteles a padrões epistemológicos mais elevados; eles refinam a 

doutrina da Metafísica e a moldam com teorias retiradas de outros 
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autores e obras dentro da tradição aristotélica ou dos frutos da mente 

do próprio Avicena; e elas tornam o tratamento final da teologia 

filosófica na metafísica compatível com as preocupações religiosas e a 

agenda teológica do meio islâmico no qual as summae de Avicena são 

produzidas. 

Entre as summae de Avicena, a mais extensa, influente e, 

segundo o próprio autor, a mais dependente de fontes aristotélicas é o 

Livro da cura (Kitāb al-Šifāʾ). O caráter “tradicional” da obra, no 

entanto, longe de impedir a originalidade, permite que o leitor observe 

com mais atenção a adaptação sutil e abrangente do autor ao modelo 

aristotélico e sua livre disposição do material recebido. Isso se aplica à 

metafísica de uma maneira eminente. A seção metafísica da Cura, A 

ciência das coisas divinas (Ilāhiyyāt), vem no final de uma obra massiva 

que consiste em uma coleção de vinte e dois volumes, que é única 

entre as summae de Avicena, não apenas em relação à extensão (mais 

de 5.000 páginas na impressão atual do texto árabe, uma das obras 

mais longas já escritas na história da filosofia), mas também porque é 

a única summa que contém tanto uma matemática completa antes da 

metafísica quanto um tratamento extensivo da filosofia prática como 

um apêndice da metafísica. Dessa forma, somente em A ciência das 

coisas divinas, a metafísica figura como uma verdadeira pedra angular 

de todo o currículo filosófico, tanto com relação ao que a precede (a 

lógica e as outras duas partes da filosofia teórica) e com relação ao que 

se segue (a filosofia prática). 

Quanto ao texto da Metafísica, Avicena usa várias traduções 

árabes da obra de Aristóteles e adota várias técnicas para citá-la: sua 

maneira de se referir à Metafísica é geralmente muito seletiva no 
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conteúdo e livre no estilo, embora em alguns casos suas citações se 

tornem contínuas e se assemelhem a uma verdadeira paráfrase. Esse 

último caso acontece com a Metafísica α, 2, que Avicena cita na 

íntegra, com expansões explicativas, no oitavo tratado, introduzindo 

na paráfrase referências frequentes à Metafísica (“Primeiro instrução”) 

e ao seu autor (“Primeiro mestre”), bem como uma menção explícita 

ao próprio livro Alpha Elatton, e defendendo as doutrinas em questão 

ao oferecer soluções para uma série de possíveis objeções. No nono 

tratado, o mesmo tratamento especial é dado, em um grau menor, à 

Metaph. Λ, 6-10. 

A liberdade com que Avicena relata o texto da Metafísica é 

fundamental para seu esforço de adaptá-lo a um novo contexto. Com 

relação à obra de Aristóteles, A ciência das coisas divinas apresenta três 

aspectos radicais de modificação. Avicena muda, em primeiro lugar, a 

“forma”, ou seja, o perfil científico, da obra de Aristóteles. Do mesmo 

modo, ele também modifica seu “conteúdo”, ou seja, a disposição e o 

propósito doutrinário dos tratados individuais da obra. Essas duas 

modificações são concomitantes com uma terceira mudança, mais 

geral, relativa à posição e ao papel da ciência da metafísica no sistema 

das ciências. A mudança em relação à “forma” afeta todos os aspectos 

fundamentais de uma ciência apontada por Aristóteles nos Segundos 

analíticos: o sujeito da metafísica, sua estrutura e seu método. O 

conteúdo da Metafísica, por outro lado, é reformulado por meio de um 

arranjo diferente de suas partes, a integração do pensamento de 

Aristóteles com a especulação metafísica subsequente, tanto grega 

quanto árabe, a introdução de algumas doutrinas-chave originais e um 

tratamento do reino divino muito atento às preocupações da religião 
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e da teologia islâmicas. A mudança em relação à função sistêmica da 

metafísica, por fim, envolve uma visão precisa de seu relacionamento 

com as outras ciências como disciplina fundamental e suprema, 

superando assim o veto de Aristóteles nos Segundos analíticos à 

subalternização de todas as outras disciplinas sob uma única ciência. 

Cumulativamente, dessas três maneiras, observa-se, por parte de 

Avicena, uma revisão completa e radical do texto autorizado sobre 

metafísica, que pode ser corretamente considerado como uma espécie 

de segunda “edição” da Metafísica, ou segundo “início” da especulação 

metafísica ocidental. 

No contexto da reformulação epistemológica da metafísica, 

Avicena mostra, em primeiro lugar, que o sujeito dessa ciência está em 

conformidade com todas as diferentes características que Aristóteles 

atribui a ela na Metafísica. Assim, a metafísica é um estudo das Causas 

Primeiras e de Deus (cf. Metaph. Α, 1, 981b28-29; Α, 2, 982b9-10), uma 

vez que as Causas Primeiras e Deus são seu “objetivo”. Mas ela também 

é um estudo do “existente” (cf. Metaph. Γ, 1, 1003a20-26), uma vez que 

“o existente qua existente” é seu sujeito. Finalmente, a metafísica é um 

estudo de coisas imateriais e imóveis (cf. Metaph. Ε, 1, 1026a13-23), uma 

vez que tanto as Causas Primeiras quanto Deus e “o existente qua 

existente” são realidades desse tipo. Essa harmonização das diferentes 

posições de Aristóteles é realizada com a intenção de compatibilizar a 

metafísica aos cânones epistemológicos dos Segundos analíticos, que 

colocam o sujeito como o elemento fundamental de toda ciência. 

Avicena é o primeiro pensador na história da filosofia a dedicar um 

tratamento distinto e articulado à questão do sujeito da metafísica, 

cujo impacto posterior na filosofia árabe e latina foi enorme, na 
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medida em que resolveu a questão de como a metafísica pode ser 

tanto uma ontologia quanto uma teologia filosófica. Os outros 

aspectos da reforma científica da metafísica introduzida por Avicena 

também são o resultado da aplicação dos requisitos epistemológicos 

dos Segundos analíticos a essa disciplina. Dessa forma, Avicena 

confere à metafísica uma estrutura articulada e coerente, com base 

nos principais elementos que os Segundos analíticos explicitam como 

fundamentais para toda ciência: as partes, as propriedades e os 

princípios do seu sujeito e um método que é, tanto quanto possível, 

demonstrativo, de acordo com a afirmação dos Segundos analíticos de 

que a demonstração é o tipo mais perfeito de prova. 

Quanto à reformulação do conteúdo da Metafísica em A ciência 

das coisas divinas, Avicena cita todos os quatorze livros em que a 

Metafísica é tradicionalmente dividida (com exceção, talvez, do livro 

Κ), mas de acordo com uma ordem que é notavelmente diferente 

daquela da obra de Aristóteles. No entanto, em A ciência das coisas 

divinas, Avicena não apenas modifica o conteúdo da Metafísica, mas 

também integra temas extraídos de outras fontes, seja de outros 

escritos aristotélicos, seja de textos pertencentes à tradição 

peripatética grega e árabe, nos quais a Metafísica de Aristóteles foi 

comentada, elaborada e ampliada, seja de seu próprio contexto 

cultural. Nesse último aspecto, a teologia filosófica de A ciência das 

coisas divinas inclui uma série de temas familiares ao público 

muçulmano da obra (a existência de Deus, seus atributos, providência, 

teodiceia, o destino do homem na vida após a morte, profecia etc.), 

que são tratados em uma base estritamente filosófica, mas com o 

recurso ocasional a exemplos, terminologia e citações das escrituras 



Estudos em história da filosofia árabe e islâmica, vol. III, pt. 1 

 

 

 108 

 

de clara procedência islâmica, usados para confirmar as conclusões 

racionais alcançadas. Isso, juntamente com as posições teológicas 

debatidas ao longo da obra, indica a intenção de Avicena de mostrar 

que a visão de mundo filosófica expressa na metafísica não é contrária 

ou estranha à visão de mundo islâmica e que ela pode fornecer acesso 

racional a alguns dos princípios do credo muçulmano. A ciência das 

coisas divinas, entretanto, não é a mera soma de suas muitas fontes. 

Dentro da estrutura da metafísica, Avicena introduz doutrinas 

originais, algumas das quais são mais restritas em escopo e ocorrem 

em partes localizadas da obra, enquanto outras são recorrentes e 

servem para conectar e unificar seus vários temas. Entre essa última 

categoria, as mais notórias são ‒ além da já mencionada explicação do 

sujeito da metafísica ‒ a distinção entre essência e existência nos seres 

criados, que é o leitmotiv teórico da obra, a prova metafísica da 

existência de Deus, fundamentada na posição de Avicena sobre o 

sujeito da metafísica e sobre a da causalidade, e colocada no início da 

seção sobre teologia filosófica (capítulos 1-3 do tratado VIII). A 

distinção entre essência e existência é a mais famosa entre as 

doutrinas do próprio Avicena e está subjacente a muitos temas da 

metafísica de Avicena: ela justifica, por exemplo, a diferença entre os 

conceitos primários “coisa” (ou seja, “aquilo que tem uma essência”) e 

“existente” no início da obra; fundamenta a teoria dos universais (a 

universalidade é um atributo que pertence a uma essência não como 

tal, mas quando essa essência existe na mente humana, abstraída das 

coisas extramentais nas quais é instanciada); e leva à caracterização 

fundamental de Deus como o único ser que não tem essência além da 

existência, ou cuja essência é totalmente idêntica à sua existência. 
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Igualmente importante em A ciência das coisas divinas é a prova da 

existência de Deus, que é anunciada no início da obra (I.6) e concluída 

em seu final (VIII.1-3). Ela envolve uma posição precisa da relação 

entre a metafísica e a filosofia natural, sendo propriamente metafísica 

e independente das conclusões alcançadas na física e revela-se 

original em relação aos outros escritos metafísicos de Avicena porque 

se baseia não apenas em uma doutrina precisa da Metafísica (a 

finitude das cadeias causais da Metaph. α, 2), mas também no próprio 

texto desse capítulo da obra de Aristóteles, como vimos. 

Quanto ao papel da metafísica entre as ciências, para Avicena, 

essa disciplina ocupa uma posição de destaque em relação a todos os 

outros ramos da filosofia. A série de disciplinas que constituem a Šifāʾ 

equivale a uma classificação concreta das ciências: nela, a metafísica 

funciona como a “rainha das ciências”, que determina os princípios 

tomados como certos por todas as outras ciências e interconecta e 

ordena hierarquicamente o sistema. A metafísica é fundamental na 

medida em que é a ciência universal do existente qua existente 

(ontologia). Os princípios científicos analisados pela metafísica são, 

por um lado, as leis lógicas comuns a todas as ciências (os axiomas) e 

os conceitos universais que toda ciência usa sem os examinar (os 

conceitos primários como “existente”, “coisa”, “necessário”, “um”). Por 

outro lado, a metafísica esclarece os princípios que são próprios de 

cada uma das ciências particulares, ou seja, suas suposições ou 

hipóteses específicas. Assim, a metafísica prova a própria existência e 

o modo de existência dos sujeitos das outras ciências (por exemplo, a 

existência de universais e categorias na lógica, de matéria e forma na 

filosofia natural e de quantidade discreta e contínua na matemática). 
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Em Avicena, todas as tendências anteriores da tradição árabe da 

metafísica convergem e encontram sua síntese. Isso se manifesta 

particularmente na teologia filosófica que invariavelmente conclui 

suas explicações da metafísica nas summae e que encontra sua 

expressão mais lúcida em A ciência das coisas divinas. Nessa seção, 

Avicena reitera a conexão entre Metaph. α, 2 e Λ, 6-10, que é típica do 

modo seletivo de al-Kindī de abordar a Metafísica, ao mesmo tempo 

em que incorpora procedimentos de explicação ad litteram e por meio 

de perguntas (per modum quaestionis) da Metaph. α, 2, que são 

reminiscentes do método exegético dos aristotélicos de Bagdá, e 

discutindo uma sequência de temas que espelha a estrutura da 

filosofia teológica dos tratados políticos de al-Fārābī. O núcleo 

aristotélico dessa seção é então expandido por meio de acréscimos 

retirados das obras sobre metafísica de Alexandre de Afrodisias e 

Temístio (os comentadores aristotélicos mencionados por al-Fārābī e 

traduzidos para o árabe pelos aristotélicos de Bagdá) e das obras 

pseudo-aristotélicas e neoplatônicas que eram comumente anexadas 

à metafísica na filosofia árabe, ou seja, a Theologia Aristotelis 

plotiniana e o Liber de causis procliano, produzidos no círculo de al-

Kindī. Como resultado, a metafísica de Avicena harmoniza a ênfase de 

al-Kindī no componente teológico da Metafísica com a reivindicação 

de al-Fārābī do papel fundamental da ontologia; da mesma forma, 

Avicena reconcilia a visão de al-Fārābī da metafísica como uma 

ciência modelada na epistemologia dos Segundos analíticos com o 

projeto dos aristotélicos de Bagdá de uma explicação integral do texto 

de Aristóteles. Dessa forma, a congruência da metafísica com a 

teologia islâmica não é realizada de uma forma “kindiana”, ou seja, 
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limitando o escopo dessa disciplina a uma parte da Metafísica, mas 

depende, em uma veia mais “farabiana”, de toda a obra de Aristóteles, 

uma vez que sua estrutura interna tenha sido devidamente destacada. 

Da mesma forma, a tarefa de adequar a metafísica aos padrões 

metodológicos dos Segundos analíticos é realizada ao mesmo tempo 

que o objetivo de elucidar as obscuridades textuais e os problemas 

interpretativos da Metafísica. 

As outras summae metafísicas de Avicena destacam e enfatizam 

aspectos particulares da arquitetura abrangente da metafísica 

apresentada em A ciência das coisas divinas. Assim, o Livro das 

indicações e lembretes (Kitāb al-išārāt wa-l-tanbīhāt) ressalta a 

importância da teologia filosófica dentro da metafísica, expandindo-a 

com relação a uma ontologia muito mais fina; o livro persa Livro das 

ciências para ʿAlāʾ-al-Dawla (Dānešnāme-ye ʿAlāʾī) coloca a metafísica 

como a primeira disciplina teórica (antes da filosofia natural e da 

matemática), depois da lógica, que é preliminar, a fim de sinalizar sua 

prioridade no sistema das ciências; a metafísica perdida de Os orientais 

(Al-Mašriqiyyūn) ou A filosofia oriental (Al-Ḥikma al-mašriqiyya) pode 

ter atribuído um papel epistemológico claro à divisão entre ontologia 

e teologia filosófica dentro da metafísica, dividindo a metafísica em 

duas ciências distintas correspondentes a essas duas partes. A 

metafísica do Livro da salvação (Kitāb al-Naǧāt), por fim, embora 

estruturalmente semelhante à Ciência das coisas divinas, difere dela 

em pontos e formulações específicos, na medida em que incorpora 

doutrinas das obras metafísicas anteriores de Avicena.  

Além do tratamento geral da metafísica nas summae, Avicena 

investiga áreas metafísicas particulares em tratados específicos, como 
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o Livro da origem e do retorno (Kitāb al-Mabdaʾ wa-l-maʿād), que se 

concentra, dentro da metafísica, na teologia filosófica, ou a Epístola da 

imolação sobre o retorno (Al-Risāla al-aḍḥawiyya fī amr al-maʿād), que 

se concentra em um tópico específico da teologia filosófica, ou em 

escritos alegóricos, como o Ḥayy Ibn Yaqẓān ou a Epístola do pássaro 

(Risālat al-Ṭayr). Várias questões relativas à metafísica são 

amplamente debatidas em obras que contêm suas reflexões sobre os 

principais temas filosóficos, como as Notas (Taʿlīqāt), ou que derivam 

da atividade de ensino e das práticas dialéticas realizadas em seu 

círculo, ou seja, as Discussões (Mubāḥaṯāt). Relacionados à metafísica 

estão os ensaios específicos atribuídos a Avicena e dedicados à 

interpretação filosófica e alegórica de alguns versículos do Alcorão, 

cuja autenticidade, no entanto, ainda precisa ser avaliada.  

8. Período pós-aviceniano 

A posição central de Avicena na história da filosofia islâmica 

emerge com toda a clareza se considerarmos que as três abordagens 

da Metafísica de Aristóteles consideradas aqui (classificação, 

comentário, adaptação), bem como as principais escolas de 

pensamento do período formativo (a kindiana, por um lado, e a 

farabiana-baghdadiana, por outro), terminaram ou começaram a 

definhar com o surgimento da metafísica de Avicena. Embora o texto 

da Metafísica de Aristóteles tenha continuado a circular em árabe após 

o século XI, as obras metafísicas de Avicena gradualmente 

substituíram a Metafísica como o texto a ser copiado, comentado e 
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avaliado (favorável ou criticamente), até que o avicenianismo 

substituiu o aristotelismo, incorporando-o. Da mesma forma, na 

tradição pós-aviceniana, as questões relativas à distinção entre 

essência e existência de Avicena, e a primazia da primeira sobre a 

segunda, são amplamente debatidas, e as prerrogativas de uma 

teologia filosófica aviceniana sobre a teologia dialética islâmica, ou 

kalām, para ser a disciplina mais adequada para falar sobre Deus, têm 

importância fundamental. 

A recepção da metafísica de Avicena no pensamento árabe 

subsequente é multifacetada, e o trabalho detalhado nessa área 

imensa só começou nas últimas décadas. Os estudos anteriores 

estabeleceram os marcos seguintes. 

Primeiro, uma clara distinção entre a influência direta e a 

indireta da metafísica de Avicena, ou seja, entre aqueles que de fato 

consultaram suas obras e aqueles cujo conhecimento delas dependia 

de leitores anteriores de Avicena, caso dos dois manuais muito 

influentes nas escolas corânicas (madrassas), o de Aṯīr al-Dīn al-

Abharī (m. 660H/1262 ou 663H/1265), Hidāyat al-ḥikma, e o de Naǧm 

al-Dīn al-Kātibī al-Qazwīnī (m. 1276), Ḥikmat al-ʿayn, cujas seções 

metafísicas dependem em grande parte de Avicena.  

Segundo, três atitudes principais em relação à metafísica de 

Avicena na filosofia árabe pós-aviceiana podem ser provisoriamente 

delineadas: aceitação, revisão, e rejeição do ponto de vista de Avicena. 

Um campo decididamente pró-Avicena é representado por uma rede 

de acadêmicos que abrange pelo menos três gerações de membros de 

escola que se vincularam explicitamente com os ensinamentos de 

Avicena. De forma significativa, alguns desses discípulos diretos de 
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Avicena, como Abū l-ʿAbbās Faḍl Ibn Muḥammad al-Lawkarī (c.V-

VI/XI-XII), são os modelos aos quais os herdeiros posteriores da 

metafísica de Avicena se referem idealmente (veja, por exemplo, Ġiyāṯ 

al-Dīn Manṣūr ibn Muḥammad Ḥusaynī Daštakī Šīrāzī, m. 948H/1542). 

No lado oposto, uma reação “conservadora” à metafísica de 

Avicena (e à filosofia de Avicena em geral) foi representada pelos 

esforços de reestabelecer o estatuto pré-aviceniano dessa disciplina. 

Esse objetivo foi perseguido de várias maneiras. Alguns, como 

Šihābaddīn al-Suhrawardī (m. 1191) e os criadores da Pseudo-Platônica 

árabe no século XII, tomaram o pensamento de Pitágoras e Platão 

como a verdadeira filosofia, suplantando assim a tradição aristotélica 

à qual Avicena pertencia. Outros, como Ibn Rushd/Averróis (m. 1198), 

cujos três comentários sobre a Metafísica contêm críticas recorrentes 

a Avicena, redirecionaram a atenção para a própria Metafísica 

aristotélica com o objetivo de restaurar o propósito original do texto 

fundamental de Aristóteles contra as inovações de Avicena. Outros 

ainda, como ʿAbd al-Laṭīf al-Baġdādī (m. 1231), concebeu a metafísica 

como uma mera justaposição das perspectivas kindiana e farabiana 

sobre a metafísica, em que a Metafísica de Aristóteles inaugura um 

currículo de obras que inclui o Liber de causis e a Theologia Aristotelis, 

como em al-Kindī, mas também tem uma dimensão ontológica, como 

em al-Fārābī, de modo que a síntese aviceniana é reduzida a seus 

constituintes. Além dessas tentativas anacrônicas que surgem tanto 

no Oriente quanto no Ocidente do mundo muçulmano e são levadas 

à cabo por filósofos no sentido estrito, houve também os ataques 

lançados contra a filosofia em geral, e a metafísica em particular por 

teólogos muçulmanos, mais notoriamente por Abū Ḥāmid al-Ġazālī 
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(m. 1111) na Incoerência dos filósofos (Tahāfut al-Falāsifa). 

Essencialmente, no entanto, todos os críticos de Avicena, 

independentemente de serem filósofos ou teólogos, também são 

devedores do pensamento dele e, aos olhos deles, a metafísica de 

Avicena representa a metafísica tout court. 

Uma outra linha intermediária de influência, que é a que acaba 

prevalecendo, é a “contaminação” frutífera e positiva da metafísica de 

Avicena com sistemas de pensamento originalmente estranhos a ela. 

Essa tendência de combinar abordagens e desenvolver-se em novas 

direções ocorre, por exemplo, com relação à teoria da iluminação 

(Muḥammad Ibn Maḥmūd al-Šahrazūrī, segunda metade do século 

VII/XIII), ou ao sufismo (Muḥyīʾ al-Dīn Ibn ʿArabī, m. 1240; Ibn Sabʿīn 

de Múrcia, c. 1217-1270; Ṣadr al-Dīn al Qūnawī, 1207-1274). Contudo, o 

aspecto mais notável dessa tendência ‒ que possivelmente começa no 

ambiente cultural em que al-Ġazālī foi formado ‒ é a adoção da 

metafísica de Avicena pelos teólogos muçulmanos ou mutakallimūn. 

Em geral, a tendência de integrar a metafísica de Avicena em novas 

configurações doutrinárias representa a área mais interessante da 

recepção do pensamento de Avicena, pois requer uma revisão 

completa da posição original de Avicena para adaptá-la a um contexto 

iluminista, místico ou teológico. Juntamente com as tendências de 

aceitação ou rejeição, essa tendência de revisão se estende por um 

período muito mais longo do que a fase pré-aviceniana da falsafa. 

Terceiro, em uma perspectiva diacrônica, dentro do vasto 

cenário da recepção da filosofia de Avicena, após o primeiro período 

principal de impacto já destacado nos estudos acadêmicos (da morte 

de Avicena até meados do século VIII/XIV), estão surgindo outras fases 



Estudos em história da filosofia árabe e islâmica, vol. III, pt. 1 

 

 

 116 

 

significativas de influência em diferentes áreas do mundo islâmico 

(Pérsia, Índia, Império Otomano). É claro que essa progressão 

temporal e essa expansão geográfica também envolvem metafísica. 

Um fator-chave na avaliação do impacto posterior da metafísica 

de Avicena é a análise daquelas obras dele que influenciaram 

principalmente as reflexões posteriores sobre a metafísica, suas 

formas de transmissão e seu público, uma vez que cada uma delas, 

como vimos, transmite uma versão e um formato específicos da 

metafísica. Entre elas, a seção metafísica do Livro das indicações e 

lembretes tem sido destacada nos estudos por causa da proliferação de 

comentários independentes sobre essa obra do final do século XII até 

o início do século XVIII por figuras importantes da filosofia árabe-

islâmica como Faḫr al-Dīn al-Rāzī (m. 1209) e Naṣīr al-Dīn al-Ṭūsī (m. 

1274). Os estudiosos atribuem o sucesso do Livro das indicações e 

lembretes de Avicena a fatores doutrinários, estilísticos e cronológicos. 

Doutrinariamente, o uso que Avicena fez da distinção essência-

existência para apoiar a distinção entre o que é intrinsecamente 

necessário em algo (como sua essência) e o que é extrinsecamente 

necessário nele (como sua existência) era particularmente óbvio nas 

Indicações. Em termos estilísticos, o estilo abreviado e alusivo da obra 

convida à elaboração e ao comentário. Cronologicamente, essa foi a 

última obra abrangente de Avicena e, portanto, poderia ser 

apresentada como a expressão definitiva de suas posições. Por essas 

razões, as Indicações são atualmente considerados como a obra de 

Avicena privilegiada pelos filósofos muçulmanos subsequentes 

(incluindo os mutakallimūn). 
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A ciência das coisas divinas também desempenhou um papel 

importante na divulgação da metafísica de Avicena entre os 

defensores posteriores dessa disciplina. Isso fica evidente em sua 

extensa tradição de manuscritos, na vasta atividade exegética 

dedicada à Cura e nas citações frequentes e generalizadas da Ciência 

das coisas divinas entre os autores pós-avicenianos. Transmitida por 

um grande número de manuscritos (mais numerosos e mais antigos 

do que os das Indicações atualmente conhecidos), a Ciência das coisas 

divinas e as outras partes da Cura foram copiadas ininterruptamente 

por nove séculos, desde o final do século V/XI, algumas décadas após 

a morte de Avicena, até o século XIV/XX. Sua tradição exegética é 

atestada pela primeira vez na forma de marginália, que nunca circulou 

independentemente dos manuscritos antes dos séculos X/XVI. Os 

primeiros “comentários” existentes sobre o texto são, na verdade, 

coleções de glosas marginais desse tipo, que ganharam circulação 

independente em formato de livro autônomo na época de um 

interesse recém-nascido na Cura e de uma aparente perda de interesse 

nas Indicações, cuja atividade de produzir comentários dela começa a 

diminuir nessa época: os Taʿlīqāt de Ġiyāṯ al-Dīn Daštakī Šīrāzī e de 

Ṣadrā al-Dīn (Mullā Ṣadrā) al-Šīrāzī (m. 1640) são exemplos dignos de 

nota dessa tendência. Comentários posteriores em forma de lemas, 

como o de Muḥammad Mahdī ibn Abī Ḏarr al-Narāqī (m. 1794/5), 

cobrem apenas partes de A ciência das coisas divinas, uma vez que a 

obra em sua totalidade - 455 páginas na edição atual ‒ era muito 

grande para ser comentada dessa forma, e ninguém jamais comentou 

integralmente sequer um dos vinte e dois livros da Cura, muito menos 

a summa em sua totalidade. Finalmente, A ciência das coisas divinas é 
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abundantemente citada por uma grande variedade de estudiosos e 

escritos, e até mesmo os comentadores das Indicações a citam - como 

fazem com a Cura em geral ‒ como a obra de referência a ser 

consultada em caso de incertezas teóricas ou para integrações e 

desenvolvimentos doutrinários. 

Nesse contexto, as seções metafísicas do Livro da ciência para 

ʿAlāʾ-al-Dawla e do Livro da salvação também devem ser levadas em 

consideração. A primeira obra obteve ampla ressonância, pois foi 

tomada como modelo e incorporada por al-Ġazālī em sua exposição 

da filosofia (As intenções /As doutrinas dos filósofos, Maqāṣid al-

Falāsifa), um condutor da metafísica de Avicena também no Ocidente. 

Esta última obra foi copiada em manuscritos em um estágio muito 

antigo e foi comentada por acadêmicos importantes como Ẓāhir al-

Din Ibn Funduq al-Bayhaqī (m. 1169-1170) e Faḫr al-Dīn al-Isfarāʾinī al-

Nīsābūrī (m. c. VI/XII). 

No estágio atual da pesquisa, podemos concluir provisoriamente 

não foi apenas uma obra de Avicena que transmitiu seu pensamento 

metafísico para os séculos posteriores, embora seja prematuro avaliar 

como, quando e onde esses diferentes escritos interagiram e 

competiram na transmissão da visão de Avicena sobre a metafísica, e 

qual deles desfrutou do status de obra metafísica mais influente de 

Avicena. Entre elas, a difusão dos manuscritos, a atividade dos 

comentadores e a consideração e estima de A ciência das coisas divinas 

merecem atenção especial, pois atravessam os séculos e representam 

um rastro ininterrupto da filosofia pós-aviceniana, desde os primeiros 

discípulos de Avicena até hoje. Essa continuidade parece não ser 

atestada no caso das outras obras metafísicas de Avicena. No 



Estudos em história da filosofia árabe e islâmica, vol. III, pt. 1 

 

 

 119 

 

continuum representado pela circulação de A ciência das coisas 

divinas, pode-se discernir um pico: trata-se da era Safávida no Irã 

(séculos XVI-XVIII), que ‒ se decidirmos chamar de “dourado” o 

período 1100-1350 ‒ pode ser rotulado como a era de “platina” da 

recepção da metafísica de Avicena por meio de A ciência das coisas 

divinas. Contudo, esse auge tem raízes firmes nos séculos anteriores, 

especialmente na figura-chave de Naṣīr al-Dīn al-Ṭūsī e sua escola, e se 

estende tanto para trás quanto para frente, de acordo com uma visão 

abrangente da falsafa pós-aviceniana. 

9. Conclusão 

O estudo da metafísica árabe pode ser abordado a partir de uma 

variedade de perspectivas interconectadas. Por um lado, surge um 

grupo de questões históricas, como os modos pelos quais a Metafísica 

foi transmitida para o árabe e integrada à cultura de seu novo 

ambiente, a sinergia de sua transmissão com a recepção árabe de 

outras obras fundamentais de Aristóteles (sobretudo os Segundos 

analíticos, mas também as Categorias) e a continuação na filosofia 

árabe dos principais paradigmas gregos de interpretação do corpus 

aristotélico, como o contexto ateniense da filosofia de al-Kindī versus 

a herança alexandrina dos aristotélicos de Bagdá, ou o peripatetismo 

mais puro dos aristotélicos de Bagdá. A herança alexandrina dos 

aristotélicos de Bagdá, ou o peripatetismo mais puro de al-Fārābī 

versus o aristotelismo platonizante de Yaḥyā Ibn ʿAdī e seus 

seguidores. Por outro lado, a reflexão epistemológica sobre a 
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metafísica como ciência realizada pelos filósofos árabes no esforço de 

transformar a disciplina ainda imperfeita de Aristóteles em um 

discurso científico completo e rigoroso revela uma área teórica de 

investigação que produz uma mudança progressiva de atenção da 

metafísica (com “M” maiúsculo) para a metafísica (com “m” 

minúsculo). Fora do escopo mais restrito da filosofia e de sua história, 

é interessante notar como a introdução de uma disciplina pagã 

estrangeira, como a metafísica, em um contexto social monoteísta, 

como o islâmico, determina o acordo ou o antagonismo entre a 

teologia filosófica e a teologia revelada, ou, em outras palavras, entre 

a quintessência da falsafa, por um lado, e a especulação do kalām, por 

outro. O estudo das maneiras pelas quais esse confronto ocorreu na 

cultura islâmica da Idade Média pode lançar luz sobre o debate 

contemporâneo sobre a relação entre razão e fé e contribuir para a 

promoção do diálogo entre diferentes culturas. 
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Causalidade no 

pensamento árabe e 

islâmico1 

Kara Richardson 
 

 

No período clássico do pensamento árabe e islâmico (séculos IX-

XII), emergiram algumas abordagens originais e influentes acerca da 

causalidade a partir de debates dentro de duas tradições intelectuais: 

teologia especulativa (kalām) e filosofia grega (falsafah). Entre os 

teólogos (mutakallimūn) a disputa sobre a distribuição da agência e do 

poder causal desempenhou um papel importante na interpretação 

dos relatos divinos revelados e da relação de Deus com o mundo. Por 

 
1 Tradução de Richard de Lima Gazzola. 

Publicado pela primeira vez em 26 de outubro de 2015; revisado em 11 de dezembro de 

2020. O texto a seguir é a tradução do verbete de Kara Richardson, Causation in Arabic 

and Islamic Thought, publicado na Stanford Encyclopedia of Philosophy. A tradução 

segue a versão do verbete nos arquivos da SEP em 

https://plato.stanford.edu/archives/win2020/entries/arabic-islamic-causation/]. Essa 

versão pode ser diferente da versão atual do verbete, que pode ter sido atualizada 

desde o momento dessa tradução. A versão atual está localizada em 

https://plato.stanford.edu/entries/arabic-islamic-causation/. Gostaríamos de 

agradecer à autora e aos editores da Stanford Encyclopedia of Philosophy pela 

permissão para traduzir e publicar esse verbete. 

https://plato.stanford.edu/archives/win2020/entries/arabic-islamic-causation/
https://plato.stanford.edu/entries/arabic-islamic-causation/
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outro lado, os filósofos (falāsifah) viam a si mesmos como 

desenvolvendo uma ciência racionalista que fora iniciada por 

Aristóteles. Nesta tradição, conhecer uma coisa é conhecer as suas 

causas. A descoberta da natureza da causalidade é considerada 

fundamental para a ciência. 

No período clássico, pelo menos, a teologia e a filosofia 

desenvolveram-se separadamente. De fato, a independência da 

filosofia em relação à teologia neste período é notável quando 

comparada ao seu estatuto de subordinação à teologia no ocidente 

latino medieval. No entanto, o debate entre teologia e filosofia 

contribuiu para o desenvolvimento de ambas as tradições. 

 

Conteúdo: 1. Os debates do Kalām; 1.1 A justiça divina e a liberdade humana na teologia 

mutazilita; 1.2 Onipotência divina e ocasionalismo em Ashʿarī e seus seguidores | 2. 

Causalidade aristotélica; 2.1 As quatro causas de Aristóteles na falsafah árabe; 2.2 

Causalidade eficiente; 2.2.1 Al-Kindī; 2.2.2 Avicena; 2.2.3 Depois de Avicena; 2.3 

Causalidade final | 3. Modalidade e relação causal; 3.1 A tese da necessitação de 

Avicena; 3.2 O argumento da “conexão não-necessária” de Al-Ghazālī; 3.3 Sobre a 

necessidade causal na natureza em Averróis; 3.4 Princípios disputados | 4. O 

conhecimento das potências causais; 4.1 A indução e a experiência em Avicena; 4.2 O 

argumento cético de Al-Ghazālī; 4.3 O argumento de Averróis a partir da ciência 

natural | 5. Bibliografia 
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1. Os debates do Kalām  

1.1 A justiça divina e a liberdade 

humana na teologia mutazilita 

Em termos gerais, os teólogos islâmicos do período clássico viam 

o mundo criado como composto de átomos e seus acidentes (Dhanani 

1994; Frank 1999). Eles sustentavam que Deus produziu este mundo 

em um momento inicial, e que Ele o reproduz em cada momento 

subsequente em que ele existe. Eles também identificaram Deus como 

a causa imediata de toda mudança no mundo criado. Por exemplo, de 

acordo com essa posição, Deus criou os átomos que compõem minha 

pele e os acidentes de palidez que pertencem a esses átomos no 

momento inicial da existência deles, e ele os recria em todos os 

momentos subsequentes em que eles existem. Se minha pele retém 

sua palidez por um período, isso se deve à recriação contínua da 

palidez dela por Deus. Da mesma forma, se minha pele fica vermelha 

quando exposta à luz solar, isso se deve ao fato de Deus deixar de 

recriar a palidez e criar nela a vermelhidão. (Isso envolveria Sua 

criação de uma série de acidentes de tons mais profundos de 

vermelho.) 

Os teólogos mutazilitas do século VIII fizeram uma exceção 

importante a essa explicação geral: eles alegaram que os seres 

humanos têm a capacidade de produzir suas próprias ações, sejam elas 

pensamentos, volições ou movimentos corporais. Eles viam essa 
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posição como exigida pela justiça divina (Wolfson 1976; Frank 1982, 

1983, 1985; Vasalou 2008). Suponha, por exemplo, que eu 

intencionalmente bata em você e que, como resultado, você entre em 

coma. De acordo com a ontologia recém-descrita, esse evento envolve 

o surgimento de vários acidentes, incluindo minha escolha (ikhtiyār) 

de bater em você, meu movimento corporal de bater e sua entrada em 

coma. De acordo com os mutazilitas, eu devo ser a fonte desses 

acidentes; se eu não fosse, minha recompensa ou punição divinas com 

base em minhas ações seria injusta. 

Então, para os teólogos mutazilitas, o círculo de agentes inclui 

tanto Deus quanto a humanidade, já que os seres humanos causam 

certos acidentes. Alguns desses acidentes são diretamente produzidos 

por agentes humanos; por exemplo, minha escolha de bater em você 

e meu movimento corporal de bater. Outros são produzidos por 

“geração” (tawallud); por exemplo, sua entrada em coma. Um agente 

humano produz um acidente por geração quando produz a causa 

(sabab) do acidente, mas não o acidente em si (o acidente em si é 

trazido à existência por Deus, a menos que seja impedido por outro 

acidente). A produção de acidentes por geração não deveria envolver 

responsabilidade compartilhada entre Deus e os seres humanos, já 

que o ponto de identificar um ser humano como a fonte de tais 

acidentes era atribuir a responsabilidade pela produção dele a esse ser 

humano. 

Essa abordagem da agência gerou um debate entre os mutazilitas 

sobre o escopo da responsabilidade humana. Um ponto de 

preocupação era a relação entre a motivação e a ação. Dado que a 

motivação é determinada por causas antecedentes, se a motivação de 
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um agente fosse a causa suficiente de sua ação, a responsabilidade pela 

ação pareceria estar com a fonte da motivação, que pode ser externa 

ao agente. De acordo com ʿAbd al-Jabbār (935-1025), a motivação não 

é a causa suficiente da ação, pois esta requer também a escolha (Frank, 

1982). Essa resposta vincula a agência e a responsabilidade humanas à 

escolha. 

1.2 Onipotência divina e 

ocasionalismo em Ashʿarī e seus 

seguidores 

No século IX, muitos mutakallimūn foram persuadidos por al-

Ashʿarī (874-936) de que as explicações mutazilitas sobre a ação 

humana limitam incorretamente o poder divino. De acordo com al-

Ashʿarī, a doutrina do poder divino requer que Deus esteja em total 

controle da produção de todos os átomos e acidentes. Por essa razão, 

ele rejeitou a posição mutazilita de que agentes humanos criam ou 

geram certos acidentes. Al-Ashʿarī desenvolveu uma posição 

concorrente sobre a ação humana cuja doutrina central é a criação 

divina das capacidades pelas quais os seres humanos realizam suas 

ações (Frank, 1966). Suponha, novamente, que eu intencionalmente 

golpeie você e que, como resultado, você entre em coma. Como al-

Ashʿarī vê, isso ocorre quando Deus cria em mim uma capacidade por 

meio da qual eu gero sua entrada em coma. Essa capacidade é uma 

capacidade para uma ação específica, ou seja, meu golpe em você de 

uma maneira particular em um momento particular. É um acidente 
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que me pertence apenas temporariamente. Embora a capacidade 

esteja em mim, Deus está em controle total do que acontece, uma vez 

que ele elege criar a capacidade. Al-Ashʿarī e seus seguidores usaram o 

termo kasb (aquisição) para designar esse tipo de capacidade. 

Em suma, enquanto os teólogos mutazilitas apelaram à justiça 

divina para mostrar que o círculo de agentes inclui Deus e a 

humanidade, al-Ashʿarī e seus seguidores apelaram à onipotência 

divina para limitar a agência somente a Deus. Em termos gerais, os 

teólogos asharitas parecem endossar o ocasionalismo, a visão de que 

Deus é a única causa verdadeira. Alguns intérpretes, no entanto, 

consideram que a afirmação de al-Ashʿarī de que os seres humanos são 

sujeitos dotados de capacidades temporárias para ações específicas 

indica que a posição dele fica aquém do ocasionalismo completo 

(Frank 1966).  

Os teólogos asharitas também atacaram as posições aristotélicas 

sobre a causalidade. Alguns de seus argumentos foram abordados pela 

falāsifah árabe. Retransmitidos por al-Ghazālī, as explicações 

asharitas sobre a causalidade contribuíram para o desenvolvimento de 

doutrinas ocasionalistas na Europa Medieval e Moderna (Nadler 1996; 

Perler e Rudolph 2000).2 

 

 

 

 

 

 
2 NdO: A autora remete aqui ao verbete de Sukjae Lee, Occasionalism, disponível na 

SEP: https://plato.stanford.edu/entries/occasionalism/. 

https://plato.stanford.edu/entries/occasionalism/
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2. A causalidade aristotélica  

2.1 As quatro causas de Aristóteles na 

falsafah árabe 

A palavra árabe falsafah é tomada do grego philosophia. Falsafah 

é entendida por nossos autores como uma prática intelectual 

desenvolvida na Grécia Antiga que enfatiza o uso da compreensão 

racional e da demonstração na busca do conhecimento (ʿilm). Para 

eles, o mais importante e influente dos filósofos gregos antigos é 

Aristóteles, o qual eles consideram “o Primeiro Mestre”. Outras 

influências incluem pensadores neoplatônicos, especialmente Proclo 

e Plotino, bem como comentadores antigos gregos de Aristóteles, 

como Alexandre de Afrodisias. Ver o artigo “As fontes gregas da 

filosofia árabe e islâmica” [neste volume]. 

Assim como Aristóteles é “o Primeiro Mestre” para os filósofos, a 

doutrina dele das quatro causas é o ponto de partida para suas 

explicações sobre a causalidade. Na Física, Aristóteles introduz essa 

doutrina como auxiliar ao estudo da mudança natural: devemos 

prosseguir para considerar o caráter e o número das causas, ele diz, 

porque conhecer uma coisa é compreender o “por quê” dela, e isso é 

compreender sua causa primária. Ele, então, propõe quatro tipos de 

causas para explicar a mudança natural (seja substancial, i.é, geração 

e corrupção, ou acidental, i.é, mudança quanto à quantidade, à 

qualidade ou ao lugar). Em obras de filosofia natural e metafísica, os 
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autores árabes defendem a posição de Aristóteles de que devemos 

propor quatro (e apenas quatro) tipos de causas: material, formal, 

eficiente e final. Em termos gerais, eles sustentam que cada tipo de 

causa contribui para o objetivo da explicação e que as quatro causas 

juntas são suficientes para a explicação. 

Causas materiais e formais são consideradas intrínsecas ou 

imanentes em seus efeitos, causas eficientes e finais como extrínsecas 

a seus efeitos (Wisnovsky 2003b). Enquanto os filósofos examinam 

cada tipo de causa, eles parecem dedicar maior atenção ao último par, 

as causas eficiente e final. Suas explicações sobre elas, portanto, 

receberam mais atenção acadêmica. Ainda assim, certos aspectos de 

suas explicações sobre as causas materiais e formais de Aristóteles 

foram estudados (Bertolacci 2002). Talvez a mais importante delas 

seja a doutrina da “forma corpórea” (ṣūrah jismiyyah), que foi 

desenvolvida para explicar uma característica definidora do corpo: sua 

receptividade às três dimensões: comprimento, largura e 

profundidade (Hyman 1965; Stone 2001; Shihadeh 2014). No entanto, 

as discussões deles sobre a forma corpórea contribuem 

principalmente para suas explicações sobre a substância, não sobe 

causalidade. As contribuições deles para a filosofia da causalidade 

emergem de suas discussões sobre as causas eficiente e final. 

2.2 Causalidade eficiente  

Na Física 2.3, Aristóteles diz que as causas incluem o princípio 

primário do movimento e do repouso. Em obras filosóficas árabes, os 

termos “agente” (al-fāʿil), “ativo” (al-faʿʿāl) e “eficiente” (al-fāʿilah) 
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referem-se a esse tipo de causa. Em termos gerais, os filósofos 

consideram o círculo de agentes abrangendo os corpos naturais, os 

intelectos criados e Deus. Eles consideram Deus como um agente 

criador no sentido de que sua atividade não pressupõe nada fora Dele, 

nem mesmo a matéria. A maioria dos filósofos vê a criação como um 

ato eterno, e não um ato temporal. Al-Kindī (800-870) é excepcional 

na defesa da criação no tempo. Ibn Rushd (1126-1198), conhecido por 

seu nome latinizado, Averróis, também é excepcional: em suas obras 

de maturidade, ele rejeita a criação entendendo-a incompatível com 

os textos e princípios aristotélicos. Em seu Grande comentário à 

Metafsicia, livro lam, por exemplo, ele interpreta o deus de Aristóteles 

como uma causa final última do movimento, não um agente criador 

(Genequand 1984). As explicações filosóficas árabes sobre Deus como 

um agente criador são parcialmente derivadas dos textos 

neoplatônicos (Wisnovsky 2002; Kukkonen 2010). Sem dúvida, essas 

explicações também são influenciadas por um contexto cultural no 

qual o termo “agente” é associado a Deus e ao poder divino de criar. 

Ainda assim, é importante notar que os filósofos, muitas vezes, tentam 

demonstrar suas explicações de Deus como um agente criador em 

novas maneiras. Portanto, não se pode dizer que eles apenas seguem 

a tradição ou a cultura nessa questão. A visão expansiva dos filósofos 

sobre o escopo da agência apresenta um desafio com relação à 

definição da causa eficiente: ela exige uma explicação abrangente que 

abarque agentes naturais e criadores. 
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2.2.1 Al-Kindī  

As primeiras tentativas de fornecer uma explicação abrangente 

da causa eficiente são encontradas nos escritos de al-Kindī. Estes 

incluem a Explicação da causa eficiente próxima para a geração e a 

corrupção (al-Kindī Rakaf: 214-37; McGinnis e Reisman 2007: 1-16). 

Neste texto, al-Kindī ilustra a causa eficiente por meio de um exemplo 

retirado do reino da arte: a fabricação de uma moeda de ouro. Neste 

exemplo, a causa eficiente é o artesão que faz a forma da “moeda” se 

tornar uma com o ouro. A causalidade eficiente divina também é 

construída em termos de arte, embora a arte dela seja considerada 

muito superior à nossa: a técnica envolvida em uma cama ou em uma 

cadeira não é nada em comparação ao produto harmonioso do 

comando mais perfeito de Deus. 

Neste texto, al-Kindī também emprega uma distinção entre 

causas eficientes próximas e remotas para mostrar como a causalidade 

eficiente criada depende da causalidade divina:  

A causa eficiente remota é como alguém que atira uma 

flecha em um animal e o mata. Aquele que atira a flecha é 

a causa remota da morte do animal, enquanto a flecha é a 

causa próxima de sua morte; pois aquele que atira com a 

intenção de matar o animal produz a ação perfurante da 

flecha, mas a flecha produz a morte do ser vivo ao feri-lo. 

(McGinnis e Reisman 2007: 4) 

O exemplo enfatiza a natureza instrumental da causalidade de 

uma causa eficiente próxima. Que a flecha adquira a força necessária 
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para sua ação perfurante, e que ela perfure um animal, em vez de uma 

árvore, depende de o caçador atirar com a intenção de matar o animal.  

Al-Kindī aplica sua distinção entre causas eficientes próximas e 

remotas para explicar a geração e a corrupção da seguinte forma: as 

coisas criadas são causas eficientes próximas da geração e da 

corrupção, mas Deus é sua causa eficiente remota; a contribuição de 

Deus para a geração e a corrupção tem a ver com a ordem harmoniosa 

de sua criação e essa ordem é vista nas relações entre as coisas criadas, 

especialmente em suas relações causais.  

Em suma, al-Kindī sugere neste texto que tanto as causas 

eficientes criadas quanto as divinas podem ser entendidas em termos 

de técnica. O modelo do artesão serve como a explicação abrangente 

da causa eficiente. Por outro lado, al-Kindī identifica duas diferenças 

principais entre a agência criada e a divina. Primeiramente, a técnica 

divina é muito superior à das coisas criadas. Em segundo lugar, a 

causalidade eficiente das coisas criadas depende da causalidade 

eficiente divina. As ações das primeiras dependem da ordem 

harmoniosa da criação de Deus.  

Em um segundo texto o Agente uno verdadeiro e completo e o 

agente metafórico incompleto, al-Kindī parece atribuir agência genuína 

somente a Deus (al-Kindī OPK: 169-171; McGinnis e Reisman 2007: 22-

23). Neste texto, al-Kindī define um agente verdadeiro como aquele 

que age sem sofrer uma ação de forma alguma. Diz-se que Deus é o 

único agente verdadeiro. Ele também define um agente metafórico 

como aquele que age como resultado de ter sofrido uma ação, ou seja, 

alguém que é tanto um agente quanto um paciente. Diz-se que todo 

agente criado é um agente metafórico. Al-Kindī então argumenta que 
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Deus é verdadeiramente a Causa Primeira de tudo sobre o qual se age 

porque ele é um agente que não sofre uma ação de forma alguma. 

Segundo a posição do filósofo, Deus é a causa imediata de uma 

primeira coisa sobre a qual se age e uma causa por meio da mediação 

dos efeitos da primeira coisa sobre a qual se age e assim por diante 

(Adamson 2007: 57-62). A explicação de Al-Kindī sobre a agência 

“verdadeira” é bem diferente daquele de um ocasionalista. Enquanto 

o ocasionalista sustenta que a eficácia causal pertence somente a 

Deus, al-Kindī atribui eficácia causal a Deus e às coisas criadas. Estas 

últimas diferem de Deus no sentido de que são agentes e pacientes. De 

modo geral, a doutrina do ocasionalismo é rejeitada pelos filósofos. 

2.2.2 Avicena  

O tratamento mais extenso da causalidade eficiente aristotélica, 

e o mais influente, é dado por Ibn Sīnā (987-1037), conhecido por seu 

nome latinizado, Avicena. Avicena trata da causa eficiente em 

inúmeras obras, incluindo o Kitāb al-Najāt (Livro da salvação) e o Kitāb 

al-Ishārāt wa-l-tanbīhāt (Livro das indicações e lembretes), mas suas 

explicações mais desenvolvidas da causa eficiente aparecem na Física 

e Metafísica de sua obra-prima, Kitāb al-Shifāʾ (Livro da cura) 

(McGinnis e Reisman 2007: 209-211; Inati 2014: Quarta Classe; Avicena 

PH: I.10-15; Avicena MH: IV.1-2, VI.1-3).  

Na Física do Livro da cura, Avicena define a causa eficiente ou 

agente da seguinte forma:  

Nas coisas naturais, agente é frequentemente dito do 

princípio do movimento de outro na medida em que é 
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outro. Por movimento, queremos dizer aqui tudo o que 

passa da potência ao ato em uma determinada matéria. 

(Avicenna PH: 64) 

Esta definição está de acordo com o sujeito da ciência da física, a 

saber, corpo na medida em que se move e encontra repouso, e é 

suficiente para os propósitos de fazer filosofia da natureza (Lammer 

2018: cap. 2-3). No entanto, com relação à ciência em geral, esta 

definição “física” é provisória: 

Quando o princípio eficiente é considerado não com 

relação às coisas naturais, mas sim com relação à própria 

existência, haverá um conceito mais geral. (Avicenna PH: 

65) 

A tarefa de desenvolver esta concepção mais geral da causa 

eficiente recai sobre o metafísico, cujas investigações transcendem as 

preocupações de qualquer uma das ciências particulares como, por 

exemplo, a filosofia da natureza. 

Na Metafísica do Livro da cura, Avicena define cada uma das 

quatro causas em relação ao sujeito estudado na metafísica, a saber, o 

existente enquanto existente. Ele define a causa eficiente ou agente 

como aquilo que confere existência a outro (Avicenna MH: 194). Ele 

distingue sua definição metafísica da causa eficiente daquela do 

filósofo da natureza da seguinte forma: 

Os filósofos metafísicos não entendem por “agente” 

apenas o princípio do movimento, como os filósofos da 

natureza entendem, mas o princípio e doador de 
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existência, como no caso de Deus com relação ao mundo. 

Quanto à causa eficiente natural, ela não confere 

nenhuma existência além do movimento em uma das 

formas de movimento. Assim, nas ciências da natureza, o 

que confere existência é um princípio de movimento. 

(Avicenna MH: 195, tradução modificada) 

Nesta passagem, Avicena afirma que as causas naturais eficientes 

não “conferem nenhuma existência além do movimento em uma das 

formas de movimento” e que “nas ciências da natureza, o que confere 

existência é um princípio de movimento”. Essas afirmações sugerem 

que as causas naturais eficientes conferem existência, embora de 

forma inferior. Então, Avicena considera que sua definição de causa 

eficiente como um doador de ser para outro abrange tanto os agentes 

naturais quanto os agentes criadores.  

Avicena prossegue elaborando sua concepção “metafísica” da 

causa eficiente em uma série de argumentos que visam corrigir erros 

comuns sobre esse tipo de causa. Um desses erros é a alegação de que 

todo agente é primeiramente inativo e, depois, ativo, e a alegação 

relacionada de que todo agente também é um recipiente da ação 

(Avicenna MH: 200). Essas alegações estão de acordo com exemplos 

familiares de agência. Suponha que eu me levante da minha cadeira 

ao ouvir a campainha. Sou primeiramente inativo e, depois, ativo. E 

minha atividade (levantar) é, em parte, devido ao fato de eu ser o 

recipiente da ação (ouvir o som feito pela campainha). Avicena 

sustenta que, embora a agência frequente ou principalmente ocorra 

dessa forma, não precisa ser assim: ser primeiramente inativo e, 

depois, ativo e ser o recipiente da ação não são características 
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essenciais da agência. De fato, porque a inatividade e ser afetado são 

opostos à atividade e à ação, ele argumenta, o primeiro não pertence 

à explicação da agência, estritamente falando. Ao corrigir esse erro 

sobre a causa eficiente, Avicena visa abrir espaço conceitual para a 

agência divina. Uma característica da agência divina, que já vimos em 

al-Kindī, é que Deus age sem ser afetado de forma alguma. No entanto, 

Avicena não apela para características aceitas da agência divina para 

defender sua posição. Antes, ele tenta refutar a explicação comum da 

agência em bases independentes. 

Como vimos (§2.2.1), al-Kindī, em um dos textos, faz uma 

distinção entre um agente “verdadeiro”, aquele que age sem sofrer 

uma ação, e um agente “metafórico”, aquele que é tanto um agente 

quanto um paciente. Avicena também distingue o agente que age sem 

sofrer uma ação do agente que é tanto um agente quanto um paciente. 

Embora ele não considere o último um agente “metafórico”, ele 

elabora uma concepção hierárquica de agência.  

Avicena explica a superioridade de um tipo mais alto de causa 

eficiente da seguinte forma: onde algo é tal que, sempre que existe, 

produz a existência de outra coisa em virtude de sua própria essência, 

e onde seu efeito existe após a não-existência absoluta e é 

permanente, então essa coisa tem uma reivindicação maior à 

causalidade do que outras coisas, pois tal causa eficiente previne 

inteiramente a não-existência de seu efeito; ela confere existência 

completa ao efeito (Avicena MH: 203; Marmura 1984). 

Avicena explica a inferioridade do tipo mais baixo de causa 

eficiente da seguinte forma: este tipo confere ser a um efeito que não 

existe após a não-existência absoluta, mas após uma privação 



Estudos em história da filosofia árabe e islâmica, vol. III, pt. 1 

 

 

 162 

 

específica na matéria. Deste tipo de agente, ele diz que seu poder de 

conferir ser a outro é fraco, de curta duração e intermitente (Avicenna 

MH: 204). Substâncias sublunares, como plantas e animais, são causas 

eficientes deste tipo inferior.  

Avicena também reconhece um tipo intermediário de causa 

eficiente: este terceiro tipo confere ser a um efeito que não existe após 

a não-existência absoluta ou após uma privação específica na matéria; 

antes, a existência deste efeito é precedida pela existência de outra 

coisa, que é imaterial. Avicena menciona que há disputa certa sobre se 

um agente deste terceiro tipo deve ser chamado de “criador”. Ele diz 

que, embora alguns desejem reservar esse termo para a causalidade 

eficiente da causa primeira (Deus), ele prefere a posição oposta: 

“criação” é propriamente dita de todo agente que confere ser a um 

efeito cuja existência não é precedida por privação na matéria. Este 

tipo intermediário de causa eficiente desempenha um papel na 

explicação emanacionista da criação de Avicena. Nesta explicação, a 

criação ocorre de forma gradual, começando com o ato criativo 

original de Deus, cujo efeito imediato é um intelecto. O primeiro 

intelecto criado então cria três coisas: (i) o corpo da esfera mais 

externa, (ii) a alma que move a esfera mais externa e (iii) um segundo 

intelecto. O segundo intelecto também cria três coisas e assim por 

diante. O mais baixo dos intelectos criados ‒ a saber, o intelecto agente 

‒ cria a forma e a matéria do mundo sublunar, bem como as almas 

racionais de seres humanos individuais. Avicena adapta sua 

explicação da emanação de al-Fārābī (870-950), conhecido entre os 

filósofos como o “Segundo Mestre”, embora sua versão da emanação 

difira daquela de al-Fārābī de várias maneiras (Davidson 1992). 
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A explicação hierárquica da agência por Avicena reconhece a 

superioridade da causalidade divina e identifica as diferenças entre 

causas eficientes criadoras e não-criadoras. Ainda assim, ela dá apoio 

à sua sugestão anterior de que ele pretende oferecer uma explicação 

unificada da causa eficiente que abrange agentes naturais e criadores, 

pois cada membro da hierarquia é construído como aquilo que 

confere ser a outro. Assim, em sua Metafísica, Avicena fornece um 

relato abrangente da causa eficiente como aquilo que dá ser a outro.  

Esta explicação unificada pode parecer incompatível com o uso 

de Avicena de uma distinção entre causas eficientes “verdadeiras” e 

“auxiliares”. Em sua explicação dessa distinção, no entanto, o termo 

“auxiliar” meramente descreve uma causa eficiente verdadeira na 

medida em que sua ação auxilia a ação de outra causa eficiente 

verdadeira (Richardson 2013). Esta explicação emerge de sua defesa da 

posição de que a causa eficiente é simultânea a seu efeito. Ele vê a 

posição oposta ‒ que a causa eficiente é temporalmente anterior a seu 

efeito ‒ como outro erro comum que surge da consideração de eventos 

e processos comuns, como construção e reprodução: o construtor 

construindo é temporalmente anterior à existência da casa; o pai 

inseminando é temporalmente anterior à existência da criança. 

Avicena argumenta que essa explicação descreve incorretamente os 

efeitos próprios das causas eficientes comuns. O efeito próprio do 

construtor é construir, não a existência da casa, e o efeito próprio do 

pai é inseminar, não a existência da criança. Construtores e pais são 

causas eficientes verdadeiras da construção e da inseminação, mas são 

apenas causas eficientes auxiliares da existência de edifícios e 

crianças. Portanto, construtores e pais são simultâneos, não 
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temporalmente anteriores, aos seus efeitos próprios. Ainda assim, suas 

ações fazem alguma contribuição para a existência de edifícios e 

crianças. Essa contribuição é reconhecida por meio de sua designação 

como causas eficientes auxiliares da existência de edifícios e crianças. 

A alegação de que construtores e pais são apenas causas eficientes 

auxiliares da existência de edifícios e crianças nos convida a investigar 

as verdadeiras causas de sua existência. Segundo Avicena, a causa 

eficiente próxima da existência da substância sublunar é o intelecto 

agente, enquanto sua causa eficiente última é Deus. 

2.2.3 Depois de Avicena  

A explicação de Avicena sobre a causa eficiente foi influente no 

ocidente latino medieval em parte porque oferece uma explicação da 

agência divina dentro de uma estrutura filosófica aristotélica (Gilson 

1958, 1962). Parece ter influenciado a discussão sobre a agência divina 

por teólogos escolásticos, incluindo Tomás de Aquino e Duns Scotus 

(Druart 2002; Acar 2005). Embora Avicena também tivesse muitos 

adeptos dentro de sua própria cultura, suas posições sobre inúmeras 

questões, incluindo o escopo da causalidade eficiente, foram 

criticadas não apenas por teólogos islâmicos, mas também por seus 

colegas filósofos.  

Conforme mencionado anteriormente (§1.2), os teólogos 

asharitas tendem a sustentar que somente Deus tem poder causal. Eles 

apoiam essa posição principalmente apelando à doutrina da 

onipotência divina. Ainda assim, a discussão sobre a natureza da 

agência também desempenha um papel em alguns de seus 
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argumentos. Por exemplo, em A Incoerência dos filósofos, al-Ghazālī 

sustenta que “agente” (al-fāʿil)  

refere-se àquele de quem o ato procede; este é aquele que 

age por vontade e escolha e tem conhecimento (al-ʿilm) do 

que é desejado. (al-Ghazālī IP: 57) 

Este argumento sugere que devemos restringir o escopo da 

agência a seres inteligentes em bases conceituais. Al-Ghazālī oferece 

um argumento semelhante em seu tratado Sobre o poder (al-Ghazālī 

AIFI; McGinnis e Reisman 2007: 254-265; Marmura 1994). A conclusão 

do argumento conceitual permite agência em qualquer ser inteligente 

e, portanto, permite a agência humana. Não está claro se al-Ghazālī 

aceita essa implicação de seu argumento conceitual (Druart 2006). 

Averróis se compromete a defender posições mais próximas de 

Aristóteles contra “inovações” de aristotélicos posteriores. Essas 

inovações incluem as explicações emanacionistas de criação de al-

Fārābī e de Avicena. Enquanto Averróis aceita a emanação em seus 

primeiros escritos, ele a denuncia com vigor em suas obras de 

maturidade (Averróis MTE; Genequand 1984; Davidson 1992). Ele 

argumenta que a existência de Deus pode ser satisfatoriamente 

demonstrada apenas por meio de uma prova do movimento 

(Davidson 1987: 311-335; Twetten 1995; Kukkonen 2002). Ele também 

argumenta que, estritamente falando, Deus não é um criador: sua 

causalidade é a de uma causa final última do movimento. Isso é 

sugerido na Incoerência da Incoerência, onde ele afirma que Deus é um 

eficiente por meio da causalidade final (Averroes ITI: 138). Talvez isto 

seja afirmado de modo mais claro em seu Grande comentário à 
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Metafísica, livro Lam (Genequand 1984). Dessa posição, segue-se que 

certos aspectos das explicações de Avicena sobre a causa eficiente 

ficam ociosos: não há necessidade de revisar a explicação de 

Aristóteles sobre a causa eficiente para abranger os agentes criadores.  

A explicação de Averróis sobre a causalidade divina reflete sua 

posição de que a verdade deve ser encontrada por meio da 

interpretação correta de Aristóteles, juntamente com a aplicação 

correta dos princípios e métodos da filosofia. De acordo com Averróis, 

os métodos da filosofia são excepcionalmente adequados para 

estabelecer a verdade (Taylor 2000). O papel da religião é transmitir 

essa verdade às massas por meio da narrativa e da metáfora. De modo 

geral, essa posição sobre a relação entre filosofia e religião é 

compartilhada por outros aristotélicos na tradição árabe, incluindo al-

Fārābī e Avicena. Os últimos diferem de Averróis por estarem menos 

preocupados do que ele em interpretar Aristóteles corretamente. Em 

vez disso, eles adotam a estrutura filosófica de Aristóteles, mas se 

sentem livres para a modificar à luz de suas próprias descobertas. 

2.3 Causalidade final  

Na Física 2.3, Aristóteles diz que “o fim ou aquilo em vista do qual 

a coisa é feita” também é considerado um tipo de causa. Em obras 

filosóficas árabes, os termos “causa final” (al-ʿillah al-ghāʾiyyah) e “fim” 

(al-ghāyah) designam esse tipo de causa. Os filósofos sustentam que 

tanto o movimento natural quanto a ação divina ocorrem para o bem 

de um fim, embora considerem que o último difira do primeiro de uma 

maneira importante. Diz-se que os corpos naturais agem para o bem 



Estudos em história da filosofia árabe e islâmica, vol. III, pt. 1 

 

 

 167 

 

de algo distinto de si mesmos, para o que lhes falta. Por exemplo, um 

animal constrói para se abrigar. Por outro lado, o fim de Deus não é 

distinto de Deus em si, mas Deus age para o bem de si mesmo. Essa 

ideia está implícita na explicação de al-Kindī sobre a causa final na 

Explicação da causa eficiente próxima da geração e da corrupção, que 

afirma que o fim é algo externo à causa eficiente, que a obriga a agir, 

ou não é algo externo à causa eficiente; no último caso, a causa 

eficiente age “apenas devido a si mesma” (McGinnis e Reisman 2007: 

4). Presumivelmente, o último caso descreve a ação divina. Avicena 

tenta explicar a ideia de que Deus não pode agir em prol de algo 

distinto de si mesmo da seguinte forma: ele argumenta que o desejo 

de um agente por um fim distinto de si mesmo implica a imperfeição 

do agente, uma vez que o objeto do desejo do agente deve ser superior 

ao agente. Em apoio à última afirmação, ele argumenta que o objeto 

do desejo de um agente deve ser algo que aperfeiçoe ou beneficie o 

agente (Avicena MH: 321). Portanto, um agente absolutamente 

perfeito como Deus não pode agir pelo desejo de um fim distinto de si 

mesmo. Avicena também argumenta que a intenção de um agente por 

algo distinto de si mesmo implica a multiplicidade do agente, uma vez 

que envolve múltiplos atos de conhecimento, por exemplo, 

conhecimento da intenção, da razão da intenção e do benefício para o 

agente a ser derivado da intenção (Avicena MH: 326; McGinnis 2010: 

206-208). Então, um agente absolutamente simples como Deus não 

pode agir em vista algo distinto de si mesmo. 

As discussões filosóficas árabes sobre causalidade final também 

visam enfrentar várias objeções à teleologia aristotélica. Avicena 

enfrenta esse desafio com grande energia. Novamente, os argumentos 
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mais desenvolvidos são encontrados na Física e na Metafísica do Livro 

da cura. Na Física I 13-14, Avicena tenta atender a objeções derivadas 

da discussão de Aristóteles sobre os materialistas antigos, como 

Demócrito e Empédocles. Na Metafísica VI 5, ele trata de algumas 

objeções adicionais. Talvez estas sejam de maior interesse.  

Uma objeção afirma ser óbvio que certas ações humanas são 

triviais ou sem propósito (ʿabath); o exemplo dado é brincar com a 

barba (Avicena MH: 220-225). Essa objeção desafia a ideia de que todo 

movimento natural tem um fim ou objetivo. A objeção é 

provavelmente derivada de Alexandre de Afrodisias que afirma, em 

Sobre o destino, que mexer com palitos de dente ou tocar e puxar o 

próprio cabelo não têm uma causa no sentido de um fim (Sharples 

1983: 44). Contra essa objeção, Avicena sustenta que as ações humanas 

aparentemente triviais são motivadas pelo desejo inconsciente de 

prazer, o bem da alma animal (Richardson 2015). Esse argumento tira 

sua sustentação da explicação original e influente de Avicena sobre os 

sentidos internos, a qual justifica as bases cognitivas de tais ações 

(Avicena ASAN: 43-45, 58-61, 163-69; Black 2000, 2013a). 

Avicena também dedica considerável atenção a esta objeção: 

“Por que o fim é considerado uma causa anterior quando, na verdade, 

é um efeito das outras causas?” (Avicena MH: 220, trad. modificada). 

Esta objeção afirma que é inapropriado incluir o fim entre os tipos de 

causas com base no fato de que as causas são ontologicamente 

anteriores aos efeitos. A resposta de Avicena envolve uma distinção 

entre (i) a “reidade” (thingness - shayʾiyyah) ou essência (māhiyyah) do 

fim e (ii) a existência do fim: enquanto a existência do fim em 

particulares concretos é posterior e, portanto, um efeito das outras 
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causas, a reidade (ou essência) do fim existe antes da ação e causa a 

causalidade das outras causas (Avicena MH: 228; Wisnovsky 2000, 

2003a). Ele também faz um ponto adicional, que é historicamente 

significativo: a reidade (ou essência) do fim “não é uma causa a menos 

que ocorra como uma imagem na alma, ou como algo análogo a isso” 

(Avicena MH: 228, trad. modificada).  

A explicação de Avicena sobre a prioridade da causa final foi 

influente no ocidente latino, onde foi usada por alguns para justificar 

a posição de que o escopo da causalidade final deve ser restrito a 

agentes com faculdades cognitivas (Maier 1955). Essa interpretação 

também aparece na tradição árabe. Grosso modo, Avicena foi 

considerado como tendo mostrado que (i) a alegação de que o fim é 

uma causa do movimento depende da alegação de que é anterior a 

causalidade das outras causas e uma causa da causalidade das outras 

causas e (ii) a alegação de que o fim é anterior a causalidade das outras 

causas e uma causa da causalidade das outras causas é verdadeira 

apenas nos casos em que existe na mente ou alma da causa eficiente. 

Com relação a essa interpretação de Avicena, é importante 

enfatizar que, em sua explicação da prioridade da causa final, ele 

menciona que a reidade (ou essência) do fim pode existir antes do 

movimento como uma imagem na alma “ou como algo análogo a isso” 

(Avicenna MH: 228, trad. modificada). Nessa passagem, ele sugere que 

a reidade ou essência do fim pode existir antes do movimento, seja 

como um objeto de cognição, ou de outra forma, que é diferente, mas 

análoga a existir como um objeto de cognição. Além disso, as várias 

discussões de Avicena sobre a causa final dão todas as indicações de 

que ele considera que o movimento dos corpos naturais não tem 
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faculdades cognitivas como ocorrendo em prol de um fim, que é 

anterior a esse movimento e uma causa desse movimento. Ainda 

assim, parece especialmente difícil provar que o fim do movimento 

natural é anterior e uma causa desse movimento. 

Esta questão foi amplamente discutida por filósofos e teólogos 

árabes. Em seu comentário sobre os Indicações e lembretes, de Avicena, 

al-Ṭūsī tenta resolver este problema sugerindo que podemos atribuir 

um tipo de consciência prévia (shuʿūr) à natureza de um corpo 

(Avicena e Ṭūsī PR: parte IV, 7, 18). Ṭūsī faz estas observações em 

resposta à contestação de Fakhr al-Dīn al-Rāzī de que a concepção de 

Avicena de causa final se aplica apenas a agentes cognitivos. Por sua 

vez, al-Ghazālī sustenta que o inanimado é chamado de “um buscador 

e um desejante” apenas figurativamente:  

Pois é dito que a pedra cai porque ela quer [se mover para] 

o centro e o busca, mas buscar e desejar na realidade são 

apenas concebíveis em conjunto com o conhecimento (al-

ʿilm) do que é desejado e buscado e são [portanto] 

concebíveis apenas para animais. (al-Ghazālī IP: 57) 

Avicena pode ser capaz de enfrentar essa objeção apelando para 

sua explicação da inclinação natural (Richardson 2015). 
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3. Modalidade e relação causal  

3.1 A tese da necessitação de Avicena  

Uma característica marcante das explicações árabes e islâmicas 

da causalidade é o uso dos termos modais “necessário” e “possível” 

para analisar a relação causal. Essa prática é especialmente 

proeminente nas discussões de Avicena sobre a causalidade que 

enfatizam sua tese da necessitação: “com a existência de sua causa, a 

existência de um efeito é necessária”. Embora Avicena não empregue 

essa tese para restringir o escopo do poder causal a Deus, sua tese da 

necessitação parece ter desempenhado um papel na história do 

ocasionalismo na medida em que é um alvo do argumento de al-

Ghazālī da “conexão não-necessária” que é discutido abaixo (§3.2).  

Na Metafísica do Livro da cura, Avicena defende a tese da 

necessitação para sustentar sua tese da coexistência, a qual afirma que 

causa e efeito coexistem no tempo. Em outras palavras, Avicena 

considera que a tese da necessitação implica que a prioridade da causa 

com relação ao efeito é ontológica, não temporal (Marmura 1981a).  

Na parte central do argumento da tese da necessitação, Avicena 

tenta mostrar que a relação causal não pode ser totalmente 

compreendida em termos de possibilidade:  

[O que acontece] tem a possibilidade de acontecer e a 

possibilidade de não acontecer. Não é na medida em que 

seu acontecimento é possível que ele existe. E não é 

apenas na medida em que outra coisa tem a possibilidade 
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de fazê-lo acontecer que ele existe a partir de outro. Ter a 

possibilidade de fazer uma coisa acontecer não é 

suficiente para fazê-la acontecer. Dada a mera 

possibilidade de fazer uma coisa acontecer, o que não é 

suficiente, a coisa às vezes existiria quando esta existe e às 

vezes não existiria quando esta existe […]. Porém, algo que 

tem a mesma relação com uma coisa existindo a partir dela 

quanto com sua não existência a partir dela não tem maior 

pretensão de ser a causa da coisa do que não ser a causa 

dela. Na verdade, a sólida razão exige que haja um estado 

que diferencie entre a existência da coisa a partir dela e a 

sua não existência a partir dela. (Avicenna MH: 126-7, 

tradução modificada) 

Neste argumento, Avicena analisa um evento da seguinte forma: 

considerado em si mesmo, o evento pode existir ou não existir; e, 

considerado em relação ao que tem a mera possibilidade de fazê-lo 

acontecer, o evento pode existir ou não existir. Então, considerado de 

qualquer uma dessas maneiras, o evento pode ou não existir: sua 

existência ou não existência está em suspensão. Ele então afirma que 

a existência ou não-existência de uma coisa a partir de outra requer 

um criador de diferença, que destrói esse equilíbrio. Para sustentar 

essa conclusão, ele apela a uma versão do princípio da razão 

suficiente, que afirma que, para tudo o que existe a partir de outro, há 

uma razão suficiente pela qual ele existe a partir desse outro em vez 

de não existir a partir desse outro. Ele então vincula o princípio da 

razão suficiente à noção de “causa”: por “causa” não queremos dizer o 

que tem a mera possibilidade de fazer algo acontecer, mas sim o que é 

suficiente para fazê-lo acontecer (Richardson 2014). Com base nesse 
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argumento, Avicena conclui, em última análise, que, com a existência 

de sua causa, a existência do efeito não é meramente possível; ela é 

necessária.  

Avicena considera que essa explicação de “causa” se aplica a 

todas as instâncias da relação causal. Ainda assim, ele reconhece 

algumas diferenças importantes entre as várias coisas que funcionam 

como causas. As mais importantes são as diferenças entre Deus e a 

substância sublunar. De acordo com Avicena, com a existência de 

Deus, a existência de seu único efeito imediato, a primeira 

inteligência, é necessária. Seu raciocínio envolve as seguintes ideias. 

Primeiro, Deus não precisa de nada fora de si para produzir a primeira 

inteligência. Segundo, Deus é imutável. Avicena considera que a 

imutabilidade de Deus implica que seu conhecimento e volição 

também são imutáveis. O conhecimento e a volição de Deus são os 

princípios pelos quais ele age. Então, sempre que Deus existe, ele 

possui o conhecimento e a volição pelos quais ele produz a primeira 

inteligência. Então, com a existência de Deus, a existência da primeira 

inteligência é necessária. 

Por outro lado, com a existência de uma substância sublunar, a 

existência de seu efeito normalmente não é necessária, mas 

meramente possível. Uma substância sublunar é um sujeito de 

causalidade (mawḍūʿ al-ʿillīyah). Sempre que um sujeito de 

causalidade está em um estado que diferencia entre uma coisa 

existindo a partir dela e sua não existência a partir dela, 

[o] efeito então procederia dele necessariamente, 

independentemente do [estado diferenciador] ser um ato 

da vontade, do apetite ou da raiva, ou algo originado, 
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natural ou não, ou alguma coisa externa. (Avicenna MH: 

127, tradução modificada) 

Assim, um sujeito de causalidade é uma substância que funciona 

como uma causa quando está em um certo estado. Por exemplo, o fogo 

funciona como uma causa para a queima do algodão quando seu 

poder de queimar é atualizado no algodão. Esse estado ocorre apenas 

quando o contato entre o agente (fogo) e o paciente (algodão) está 

desimpedido e quando o paciente (algodão) está em um estado 

adequado, por exemplo, o algodão não está molhado. 

3.2 O argumento da “conexão não-

necessária” de Al-Ghazālī  

Na Incoerência dos filósofos3, al-Ghazālī fornece a crítica mais 

celebrada das explicações aristotélicas árabes sobre a causalidade. O 

primeiro e mais influente argumento de Al-Ghazālī contra seus 

oponentes filósofos parece mirar na tese da necessitação de Avicena 

(Lizzini 2013). Ele escreve,  

A conexão entre o que habitualmente se acredita ser uma 

causa e o que habitualmente se acredita ser um efeito não 

é necessária, de acordo conosco. Mas [com] quaisquer 

 
3 NdO. Há uma tradução em português desta obra feita por Catarina Belo: Al-Ghazali. 

A incoerência dos filósofos. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2023. Há uma 

tradução em português apenas da Discussão XVII: Verza, T. M. Sobre a causalidade: 

tradução da Discussão XVII do Tahafut al-falasifa (Incoerência dos filósofos), de Al-

Ghazali. Dois Pontos, 18, 1, 2021: 270-288. 
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duas coisas, onde “isto” não é “aquilo” e “aquilo” não é “isto” 

e onde nem a afirmação de uma implica a afirmação da 

outra nem a negação de uma implica a negação da outra, 

não é uma necessidade da existência de uma que a outra 

exista, e não é uma necessidade da inexistência de uma 

que a outra não-exista ‒ por exemplo, a saciedade da sede 

e a bebida, a saciedade e a alimentação, a queima e o 

contato com o fogo, a luz e o aparecimento do sol, a morte 

e a decapitação […] e assim por diante para [incluir] tudo 

[o que é] observável entre as coisas conectadas na 

medicina, astronomia, artes e ofícios. A conexão delas é 

devido ao decreto prévio de Deus, que as cria lado a lado, 

não ao fato de ser necessária em si mesma, incapaz de 

separação. (al-Ghazālī IP: 166) 

Al-Ghazālī nega que eventos naturais envolvam conexões 

necessárias usando como exemplo principal a queima do algodão 

quando em contato com o fogo:  

Pois permitimos a possibilidade da ocorrência do contato 

sem a queima, e permitimos como possível a ocorrência da 

transformação do algodão em cinzas queimadas sem 

contato com o fogo. [Os filósofos], no entanto, negam a 

possibilidade disso. (al-Ghazālī 2000: 166-7)  

Al-Ghazālī parece atribuir a seus oponentes aristotélicos duas 

alegações principais:  

(i) substâncias naturais, como o fogo, são causas, e  

(ii) conexões causais são conexões necessárias.  
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Ele também argumenta que (i) e (ii) implicam uma terceira 

alegação:  

(iii) a afirmação do contato entre fogo e algodão implica a 

afirmação da queima do algodão.  

Al-Ghazālī sugere que, porque (iii) é falso, a explicação de seus 

oponentes sobre a causalidade na natureza está equivocado. Uma 

questão levantada pelo argumento é se seus oponentes de fato 

aceitam (ii); outra é se eles consideram (i) e (ii) implicar (iii). 

3.3 Sobre a necessidade causal na 

natureza em Averróis  

Na Incoerência da Incoerência, Averróis desafia o retrato de 

Ghazālī da explicação dos filósofos sobre a necessidade causal da 

seguinte forma:  

[S]ão os atos que procedem de todas as coisas 

absolutamente necessários para aqueles em cuja natureza 

reside realizá-los, ou são realizados apenas na maioria dos 

casos ou na metade dos casos? Esta é uma questão que 

deve ser investigada, uma vez que uma única ação-e-

paixão entre duas coisas existentes ocorre apenas por 

meio de uma relação fora deum número infinito, e ocorre 

frequentemente que uma relação impeça a outra. 

Portanto, não é absolutamente certo que o fogo aja 

quando é aproximado de um corpo sensível, pois 

certamente não é improvável que haja algo que esteja em 

tal relação com a coisa sensível a ponto de impedir a ação 
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do fogo, como é afirmado do talco e de outras coisas. Mas 

não é necessário, portanto, negar ao fogo seu poder de 

queimar, desde que o fogo mantenha seu nome e 

definição. (Averróis ITI: 318-19) 

Averróis afirma que as substâncias naturais, como o fogo, são 

causas. No entanto, ele afirma que, dada a proximidade do fogo ao 

algodão, não é “absolutamente necessário”, nem “absolutamente 

certo” que o algodão queime. Nesta frase, ele parece negar que 

conexões causais sejam conexões necessárias. Por outro lado, o motivo 

pelo qual ele nega que a proximidade do fogo ao algodão necessite a 

queima do algodão é o de que pode haver um impedimento: o algodão 

pode estar coberto de talco, o que dificulta a ação do fogo. E ele sugere 

que, na ausência desse impedimento, a queima certamente ocorreria. 

Então, embora ele inicialmente pareça negar que conexões causais 

sejam conexões necessárias, seu argumento geral sugere que ele 

mantenha essa alegação. Ademais, sua explicação da necessidade 

causal envolve uma versão mais matizada da afirmação de al-Ghazālī 

(iii) acima (na qual a afirmação do contato entre fogo e algodão 

implica a afirmação da queima do algodão). De acordo com a 

explicação de Averróis sobre a necessidade causal, a afirmação do 

contato entre o fogo e o algodão e a afirmação de que não há 

impedimentos, juntas implicam a afirmação da queima do algodão. 

Em suma, Averróis responde ao argumento da “conexão não 

necessária” de al-Ghazālī da seguinte forma. Ele alega que al-Ghazālī 

descreve erroneamente a explicação dos filósofos acerca da 

necessidade causal na natureza. Além disso, ele sugere que sua versão 

revisada da explicação deles é verdadeira. Portanto, a explicação dos 
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filósofos sobre a necessidade causal na natureza, devidamente 

compreendida, não está equivocada.  

Vale a pena notar que a própria explicação de Averróis sobre a 

necessidade causal na natureza está grosso modo de acordo com a de 

Avicena. Conforme discutido acima (§3.1), Avicena sustenta que “com 

a existência de sua causa, a existência do efeito é necessária”. Ele 

também sustenta, no entanto, que a existência de uma substância 

sublunar, que funciona como uma causa, é, tipicamente, insuficiente 

para o exercício de sua causalidade e, portanto, tipicamente, 

insuficiente para a existência do efeito de sua causalidade. Por 

exemplo, o fogo funciona como uma causa da queima do algodão 

somente quando seu poder de queimar é atualizado no algodão. Isso 

não só requer que o contato entre o agente (fogo) e o paciente 

(algodão) esteja desimpedido, mas também que o paciente (algodão) 

esteja em um estado adequado, por exemplo, o algodão não esteja 

molhado. 

3.4 Princípios em disputa 

De acordo com Averróis, al-Ghazālī descreve incorretamente a 

explicação dos filósofos sobre a necessidade causal na natureza. 

Averróis também sugere que sua própria versão revisada da explicação 

deles é verdadeira. Embora al-Ghazālī possa aceitar a primeira 

alegação, ele não aceitaria a última. Isso tem a ver com sua 

compreensão das modalidades. Em sua explicação de “necessário”, 

uma conexão entre duas coisas não é necessária se for concebível que 

ela seja interrompida (Kukkonen 2000; Dutton 2001). Então, se for 
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concebível que o algodão não queime, mesmo que seu contato com o 

fogo esteja desimpedido e esteja seco, então não é necessário que ele 

queime, mesmo quando essas condições estejam dadas. Como vimos, 

al-Ghazālī considera concebível que o algodão não queime, mesmo 

quando essas condições estejam dadas, pois ele diz que a conexão 

entre queimar e contato com o fogo  

é devido ao decreto prévio de Deus, que os cria lado a lado, 

não ao fato de ser necessário em si mesmo, incapaz de 

separação. (al-Ghazālī IP: 166)  

Assim, de acordo com al-Ghazālī, é concebível que o algodão não 

queime, mesmo que seu contato com o fogo esteja desimpedido e 

esteja seco, então não é necessário que queime, mesmo quando essas 

condições estejam dadas. Nessa posição, mesmo a versão revisada de 

Averróis da explicação dos filósofos sobre a necessidade causal na 

natureza está equivocada. Por outro lado, os filósofos não aceitam a 

explicação de al-Ghazālī sobre “necessário”. De modo geral, eles não 

caracterizam as modalidades em termos de concebilidade. Isso sugere 

que a discordância entre al-Ghazālī e os filósofos sobre a necessidade 

causal na natureza tem a ver, em parte, com suas diferentes 

explicações das modalidades (Kukkonen 2000; Dutton 2001). No 

entanto, a fonte fundamental da discordância entre eles é teológica. 

Al-Ghazālī ataca a posição dos filósofos sobre a necessidade 

causal na natureza para salvaguardar a crença muçulmana nos 

milagres e na onipotência divina (al-Ghazālī IP: 165). Esses princípios 

de fé são incompatíveis com a explicação de Avicena sobre Deus. 

Como mencionado anteriormente (§3.1), Avicena considera que a 
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imutabilidade de Deus implica que seu conhecimento, sua volição e 

sua ação são imutáveis. Ele também nega que Deus conheça coisas 

particulares, exceto de forma universal (Avicena MH: 288; Marmura 

1962; Adamson 2005). Então, de acordo com Avicena, Deus não pode 

agir de outro modo senão daquele em que age; além disso, ele não 

pode planejar ou executar nenhum evento particular. Logo, Deus não 

pode causar um milagre alterando sua ação de modo a interromper o 

curso da natureza. Além disso, Deus não pode causar um milagre 

planejando e executando uma grande série de eventos particulares, o 

que inclui um desvio do curso da natureza. Pelo contrário, Deus serve 

como a explicação derradeira da ordem e estabilidade no universo, 

incluindo o reino da natureza. Da mesma forma, a posição tardia de 

Averróis, que descreve Deus como uma causa final última do 

movimento, que não é nem um criador, nem uma causa eficiente de 

eventos terrestres, é obviamente incompatível com a posição de que 

Deus pode causar milagres.  

É claro que Avicena e Averróis nem sempre afirmam em termos 

claros que suas posições sobre Deus são incompatíveis com a doutrina 

muçulmana. Eles frequentemente adotam uma abordagem 

conciliatória para princípios religiosos que estão em tensão com 

verdades estabelecidas pela filosofia. Essa abordagem está relacionada 

com a posição deles de que o papel da religião é transmitir a verdade 

às massas por meio de narrativa e de metáfora, conforme discutido 

acima (§2.2.3). 
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4. O conhecimento de 

potências causais  

4.1 A indução e a experiência segundo 

Avicena 

A filosofia da natureza aristotélica depende em parte da 

observação sensorial em sua atribuição de potências causais a corpos 

naturais. Portanto, não é surpreendente que pensadores árabes e 

islâmicos levantem objeções à ciência aristotélica que antecipam 

posições filosóficas que ocorrerão posteriormente sobre o problema 

da indução. Algumas delas emergem de dentro do aristotelismo. 

Avicena fornece uma crítica sustentada da indução (istiqrāʾ) em seu 

tratado Sobre a demonstração (al-Burhān), a parte lógica do Livro da 

cura. Como ele a vê, parte do problema é que a indução pode 

supostamente levar a premissas absolutas, universais e certas, 

enquanto na realidade leva a uma crença meramente provável. Por 

outro lado, ele sustenta que a observação sensorial juntamente com 

um “silogismo oculto” dá origem à certeza. Avicena elabora esse 

processo cognitivo sob o título de “experiência” (tajribah). Tajribah é 

a tradução árabe do grego empeiria. A explicação da experiência de 

Avicena é derivada em parte de observações de Aristóteles e al-Fārābī 

sobre empeiria/tajribah, embora ele vá além dessas fontes (al-Fārābī 

AMIF: 24-25; McGinnis e Reisman 2007: 66-67; McGinnis 2003; 

Janssens 2004; Black 2006). 
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Como Avicena a descreve, a experiência envolve a sensação 

repetida de algum fenômeno que é preservado na memória, por 

exemplo, que depois da ingestão de escamônea se segue a purga da 

bile. Também envolve um processo de raciocínio “oculto” ou implícito. 

Inferimos que a conexão repetida envolve uma relação essencial entre 

duas coisas: por exemplo, não é acidental que depois da ingestão de 

escamônea se segue a purga da bile pois regularidades não podem ser 

devidas ao acaso. Este processo implícito de raciocínio remove a 

dúvida. Então, a experiência dá origem à certeza. Avicena define 

certeza em termos de crença de segunda ordem: alguém tem certeza 

quando sabe que aquilo a que consentiu não pode ser de outra forma 

(Black 2013b: 122). A certeza não é totalmente subjetiva, uma vez que 

o conhecimento de uma proposição requer sua verdade (Black 2013b: 

125). Por outro lado, embora a experiência dê origem à certeza, ela não 

produz conhecimento no sentido estrito. Pois o conhecimento no 

sentido estrito é necessário e explicativo. Da experiência derivamos 

nossa certeza que membros de uma certa espécie causam algo; mas a 

experiência não mostra o porquê (McGinnis 2003: 320-1). 

Avicena também aborda a objeção de que a experiência pode 

levar a falsas generalizações. Ele usa o seguinte exemplo: suponha que 

tivéssemos visto apenas humanos negros e tivéssemos observado sem 

exceção que ocorre a procriação de crianças negras. Pela experiência, 

concluiríamos que todos os humanos são negros, ou seja, que a 

negritude é essencial para a humanidade. Em resposta a essa objeção, 

Avicena diz que o conhecimento derivado da experiência é 

condicional,  
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o que quer dizer que o caráter dessa coisa que é 

repetidamente percebida está necessariamente unido a 

algo que se mantém sempre no domínio no qual a coisa é 

repetidamente percebida, a menos que haja um obstáculo. 

(McGinnis e Reisman 2007: 150). 

Este ponto é aplicado ao exemplo dos sudaneses da seguinte 

forma:  

quando a procriação é considerada procriação por pessoas 

negras, ou pessoas de um desses países, então a 

experiência será válida. Se a procriação for considerada a 

de qualquer povo dado, então a experiência não terminará 

com as instâncias particulares acima mencionadas; pois 

essa experiência dizia respeito a um povo negro, mas 

pessoas, falando absolutamente, não se limitam a pessoas 

negras. (McGinnis e Reisman 2007: 150; McGinnis 2003: 

322-325). 

Então, em resposta à objeção de que a experiência poderia levar 

a falsas generalizações, Avicena aconselha que o uso adequado da 

experiência incluiria atenção cuidadosa ao domínio de uma espécie 

que estava sujeita a observação repetida. 

4.2 O argumento cético de Al-Ghazālī  

O problema da indução também desempenha um papel nos 

ataques asharitas às explicações aristotélicas da causalidade na 

natureza. Como vimos, a filosofia da natureza aristotélica depende em 
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parte da observação repetida em sua atribuição de potências causais a 

corpos naturais. Os teólogos asharitas atacam esse aspecto da filosofia 

da natureza aristotélica com base no fato de que a observação repetida 

de concomitância não é evidência de causalidade. Uma versão desse 

argumento aparece na Incoerência dos filósofos, de al-Ghazālī.  

Al-Ghazālī distingue algumas posições diferentes mantidas por 

seus oponentes filósofos. Uma posição considera que as mudanças na 

natureza são provocadas apenas por corpos naturais, sem nenhuma 

contribuição de Deus. Aplicado ao exemplo da queima do algodão, 

esta posição sustenta que  

o agente da queima é o fogo apenas, sendo um agente por 

natureza [e] não por escolha ‒ portanto, incapaz de se 

abster de [agir de acordo com] o que está em sua natureza 

após entrar em contato com um substrato receptivo a ele. 

(al-Ghazālī IP: 167) 

Contra esta posição, al-Ghazālī sustenta que  

[a]quele que realiza a queima criando negror no algodão, 

[causando] separação em suas partes e tornando-o brasa 

ou cinzas é Deus, seja por meio da mediação de Seus anjos 

ou sem mediação. (al-Ghazālī IP: 167) 

 Em apoio a esta posição, ele argumenta o seguinte: 

 “Quanto ao fogo, que é inanimado, ele não tem ação. Pois 

que prova há de que ele é o agente [da queima do 

algodão]? Eles não têm nenhuma prova além de observar 
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a ocorrência da queima na [junção de] contato com o 

fogo”. (al-Ghazālī IP: 167).  

Al-Ghazālī apela a um ponto também levantado por seus 

predecessores asharitas: observamos não que o fogo queima o algodão, 

mas sim que o algodão queima quando em contato com o fogo. 

Portanto, a evidência da observação repetida, mesmo quando 

invariável, não mostra que o fogo é o agente da mudança. Além disso, 

essa evidência é consistente com Deus sendo o agente da mudança. 

4.3 O argumento de Averróis da 

ciência da natureza  

Em resposta ao argumento cético, Averróis apela ao fato de haver 

ciência da natureza: temos (algum) conhecimento do mundo natural. 

Além disso, o conhecimento do mundo natural é apenas 

conhecimento das causas naturais da mudança (Averróis ITI: 318-19). 

Tal conhecimento deve ser derivado, pelo menos em parte, da 

observação reiterada dos corpos. Ele também sugere que nenhum de 

nós duvida sinceramente que isso seja assim: ele alega que seu 

oponente ocasionalista “nega com sua língua o que está presente em 

sua mente” (Averróis ITI: 318). Então, como Averróis vê, o fato de haver 

ciência da natureza é razão suficiente para rejeitar o argumento cético. 

Ainda assim, ele reconhece que não temos conhecimento completo da 

natureza, que ainda há muito a ser investigado e que esse esforço 

enfrenta vários obstáculos.  
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Embora o argumento de Averróis da ciência da natureza possa 

ter sucesso contra algumas versões do argumento cético, não está 

claro que ele tenha sucesso contra seu alvo imediato, o argumento 

cético de al-Ghazālī. O argumento anterior pode deixar aberta a 

possibilidade de que corpos naturais, como o fogo, sejam causas 

(McGinnis 2006), pois al-Ghazālī não conclui seu argumento cético 

negando que o fogo seja uma causa da queima tout court; antes, ele 

nega que tenha ação com base no fato de ser inanimado e nega que o 

fogo apenas seja o agente da queima. Então, al-Ghazālī pode sustentar 

que o fogo é uma causa (não ativa) da queima, enquanto Deus é sua 

causa ativa. 

Nesta interpretação, o argumento cético de al-Ghazālī apenas 

nega que a evidência da observação repetida mostre que os corpos 

naturais sejam as únicas causas da mudança. Logo, esse argumento é 

compatível com a alegação de que a evidência da observação repetida 

indica que os corpos naturais estão entre as causas da mudança. 

Averróis, no entanto, sugere que al-Ghazālī nega a última alegação. 

Portanto, seu argumento da ciência da natureza não tem sucesso 

contra o argumento cético de al-Ghazālī. Por outro lado, permitir que 

os corpos naturais estejam entre as causas da mudança pode não ser 

suficiente para evitar um problema levantado pelo argumento de 

Averróis da ciência natural. O argumento de Averróis envolve a ideia 

de que a observação reiterada de corpos nos dá insights sobre suas 

naturezas. Por “natureza” entende-se um princípio intrínseco de 

movimento e repouso. Então, o argumento exige mais do que a 

concessão de que corpos naturais fazem alguma contribuição causal 
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para a mudança. Ele exige que a causalidade de corpos naturais esteja 

enraizada e explicada por suas naturezas. 

Os predecessores asharitas de al-Ghazālī tendem a negar a 

existência de naturezas aristotélicas porque estas imporiam restrições 

à ação de Deus. Se um corpo tem uma natureza aristotélica, ele tem 

um princípio interno, que restringe os tipos de mudanças que ele pode 

sofrer de um momento para o outro. Por exemplo, os mortos não 

podem ser ressuscitados e um cajado não pode se tornar uma cobra. 

De acordo com a teologia islâmica, no entanto, Deus pode ressuscitar 

os mortos e transformar um cajado em uma cobra. Assim, os corpos 

não têm naturezas aristotélicas, uma vez que a existência de tais 

naturezas entraria em conflito com a doutrina da onipotência divina.  

Al-Ghazālī parece rejeitar essa posição asharita mais tradicional 

quando argumenta que a existência de naturezas corporais é 

compatível com a ocorrência de milagres. Este argumento pode 

refletir uma preocupação em reconciliar a teologia com a ciência da 

natureza. Ele propõe que, mesmo se supusermos que os corpos têm 

naturezas conforme interpretadas pelos filósofos, Deus ainda poderia 

causar milagres, principalmente de dois modos. Por um lado, ele 

poderia impedir a operação de potências causais naturais; por 

exemplo, Deus poderia impedir a queima de Abraão na fornalha 

ardente fazendo com que o calor do fogo fosse contido dentro do fogo 

ou fazendo com que Abraão fosse coberto de talco. Por outro lado, 

Deus poderia causar um milagre fazendo com que uma série de 

mudanças naturais ocorressem com velocidade surpreendente. Por 

exemplo, Deus poderia transformar o cajado em uma serpente 
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fazendo com que a matéria assumisse formas sucessivas em uma taxa 

acelerada: 

Assim, a terra e o resto dos elementos se transformam em 

plantas, plantas ‒ quando comidas por animais ‒ em 

sangue, sangue então se transformando em esperma. O 

esperma é então derramado no útero e se desenvolve em 

estágios como um animal; isso, de acordo com o hábito, 

ocorre em um longo período. Por que, então, o oponente 

deveria considerar impossível que esteja dentro do poder 

de Deus fazer a matéria circuitar por esses estágios em um 

tempo menor do que o conhecido? (al-Ghazālī IP: 172) 

Portanto, a afirmação de naturezas corporais é compatível com 

a crença em milagres.  

Se esse argumento mostra que al-Ghazālī defende que é possível 

que corpos tenham naturezas é uma questão de disputa (Marmura 

1981b; Frank 1992; Griffel 2009). Averróis usa o argumento para 

conceder a posição dos filósofos de que corpos têm naturezas pelas 

quais funcionam como causas de mudança (Averróis ITI: 330). Ainda 

assim, permanece uma diferença crucial entre a posição de al-Ghazālī 

e a dos filósofos. Mesmo que al-Ghazālī permita que corpos possam ter 

naturezas, ele também considera que a escolha e a ação divinas 

governam eventos particulares no mundo sublunar. Deus pode 

planejar e executar eventos particulares, que desviam ou aceleram o 

curso da natureza. O último aspecto de sua posição é incompatível 

com as interpretações dos filósofos sobre Deus, conforme discutido 

acima em §3.3. 
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Filosofia da natureza e 

ciência natural árabe e 

islâmica1 

Jon McGinnis 
 

 

 

A filosofia da natureza ou física é, em sentido estrito, o estudo 

das naturezas. No entanto, como a maioria dos filósofos da natureza 

medievais entendia por “natureza” um princípio interno de mudança 

ou movimento que pertence a algo de modo essencial, a filosofia da 

natureza passou a ser identificada mais especificamente com o estudo 

dos corpos na medida em que eles estão sujeitos ao movimento e, 

 
1 Traduzido por Tadeu M. Verza.  

Publicado pela primeira vez em 19 de dezembro de 2006; revisto com alterações 

substanciais em 3 de fevereiro de 2022. O texto a seguir é a tradução do verbete de Jon 

McGinnis, Arabic and Islamic Natural Philosophy and Natural Science, publicado na 

Stanford Encyclopedia of Philosophy. A tradução segue a versão do verbete nos 

arquivos da SEP em https://plato.stanford.edu/archives/spr2022/entries/arabic-

islamic-natural. Essa versão pode ser diferente da versão atual do verbete, que pode 

ter sido atualizada desde o momento dessa tradução. A versão atual está localizada 

em https://plato.stanford.edu/entries/arabic-islamic-natural. Gostaríamos de 

agradecer ao autor e aos editores da Stanford Encyclopedia of Philosophy pela 

permissão para traduzir e publicar esse verbete. 

https://plato.stanford.edu/archives/spr2022/entries/arabic-islamic-natural
https://plato.stanford.edu/archives/spr2022/entries/arabic-islamic-natural
https://plato.stanford.edu/entries/arabic-islamic-natural
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consequentemente, também com as condições supostamente 

necessárias para o movimento, como o infinito, o lugar, o vazio e o 

tempo. No mundo medieval de língua árabe, havia duas tradições 

principais intelectuais nas quais a filosofia da natureza era realizada: 

kalām e falsafa. O kalām, ou a teologia especulativa islâmica, em geral, 

abordava questões de física a partir de uma estrutura atomista que, 

para alguns desses teólogos, estendia-se não apenas à composição dos 

corpos, mas também ao movimento e ao tempo, culminando, entre os 

teólogos islâmicos posteriores, em uma visão de mundo ocasionalista 

que reservava apenas para Deus a agência causal. A falsafa, ou 

simplesmente “filosofia”, teve suas raízes no mundo intelectual grego 

e, mais especificamente, no pensamento filosófico de Aristóteles, 

conforme ele foi interpretado por comentadores peripatéticos e 

neoplatônicos posteriores, com a suplementação adicional de Galeno 

em biologia e anatomia, e Ptolomeu em astronomia. A explicação que 

se segue começa com as teorias atomísticas encontradas entre os 

teólogos especulativos islâmicos, seguidas pelos desenvolvimentos da 

filosofia da natureza aristotélica pelos filósofos de língua árabe e suas 

contribuições originais para esse campo. 

 

Conteúdo: 1. O atomismo do Kalām | 1.1 Átomos e acidentes, 1.2 Espaço e tempo, 1.3 

Mudança e causalidade, 1.4 Al-Naẓẓām e os saltos | 2. Falsafa: o aristotelismo 

neoplatonizado do mundo islâmico, 2.1 A definição e a forma do movimento, 2.2 O 

infinito e o contínuo, 2.3 A crítica ao atomismo e aos minima naturalia, 2.4 Lugar e 

vazio, 2.5 Tempo e eternidade, 2.6 Sobre o tempo e o espaço absolutos em Al-Rāzī | 3. 

Bibliografia | 4. Ferramentas acadêmicas | 
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1. O atomismo do Kalām 

1.1 Átomos e acidentes 

Embora alguns dos primeiros teólogos muçulmanos 

sustentassem que existem basicamente apenas acidentes e que os 

corpos são compostos de conjuntos de acidentes, enquanto outros 

sustentavam que existem apenas corpos e que tudo o mais é 

constituído a partir da interpenetração desses corpos, a maioria dos 

teólogos muçulmanos incluía tanto os átomos2 quanto os acidentes 

em sua ontologia e, adicionalmente, Deus. Uma maneira de justificar 

essa ontologia era começar com uma prova da criação temporal do 

mundo. Argumentava-se que, se o mundo não tivesse sido criado, um 

número infinito de dias passados teria sido percorrido; no entanto, 

considerava-se evidente que um infinito é impossível, quanto mais 

percorrê-lo. Assim, o mundo deve ter sido criado em algum primeiro 

momento. Nesse caso, entretanto, o mundo deve ter um Criador. 

Assim, há o que cria, ou seja, Deus, e o que é criado. O que é criado foi 

dividido ainda em o que ocupa espaço, ou seja, substâncias ou átomos, 

e o que não ocupa, ou seja, acidentes. 

 
2 Entre os teólogos especulativos islâmicos, a locução padrão para “átomo” era o 

explícito al-juz’ alladhi la yatajazza’u (literalmente, “a parte indivisível”) ou, mais 

frequentemente, simplesmente jawhar (literalmente “substância”), que na tradição da 

falsafa também era o termo padrão para uma substância aristotélica. A discussão mais 

detalhada até o momento sobre o atomismo islâmico medieval, e da qual grande parte 

do que se segue foi extraída, é a de Dhanani (1994). Outros estudos excelentes incluem 

Pines (1936) e van Ess (2002). 
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Ocupar espaço (taḥayyuz) era, para os teólogos muçulmanos, o 

resultado necessário de qualquer coisa ser uma substância, e era esse 

atributo de ocupar espaço que confirmava a existência de substâncias, 

pois ocupar espaço era considerado um atributo diretamente 

percebido pelos sentidos e, como tal, não podia ser negado. Assim, a 

existência de substâncias era uma questão de conhecimento direto. 

Além disso, a maioria dos teólogos muçulmanos sustentava que essas 

substâncias também tinham uma estrutura atômica. Isso não quer 

dizer que eles acreditavam que os seres humanos pudessem perceber 

diretamente um átomo individual isolado ‒ de fato, eles não 

acreditavam. No entanto, eles acreditavam que era possível 

demonstrar que os constituintes materiais finais do mundo deveriam 

ser discretos em vez de contínuos.  

Em geral, os argumentos deles a favor de substâncias atômicas 

em vez de contínuas usavam paradoxos envolvendo o infinito. Por 

exemplo, argumentou-se que, se um corpo fosse contínuo, ele seria 

divisível infinitamente e, nesse caso, o corpo teria um número infinito 

em ato de partes que se uniriam para formar o corpo e que 

corresponderia ao número infinito de divisões. No entanto, a 

existência de um infinito em ato é absurda e, portanto, a divisão do 

corpo deve terminar em um número finito de partes indivisíveis ou 

átomos. Não adianta dizer que o corpo tem apenas um número 

potencialmente infinito de partes correspondentes às divisões em vez 

de um número realmente infinito, pois foi argumentado que, se algo é 

verdadeiramente potencial, então, algum agente, como Deus, deve ter 

o poder de realizar ou atualizar essa potencialidade. Assim, que Deus 

realize o suposto número potencialmente infinito de divisões: nesse 
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caso, haveria um número infinito em ato de partes, o que novamente 

é absurdo.  

Do mesmo modo, não adianta dizer que as divisões não estão 

nem em ato nem em potência, mas que são apenas imaginadas, uma 

vez que o que é verdadeiramente impossível não pode ser imaginado 

e a existência de um infinito em ato, acreditava-se, é verdadeiramente 

impossível. Outro argumento a favor da estrutura atômica da matéria 

foi uma variação do paradoxo da dicotomia de Zenão, formulado em 

termos do rastejamento de uma formiga sobre uma sandália. Se um 

corpo fosse contínuo, diz o argumento, então tentasse uma formiga 

atravessar uma sandália, ela precisaria primeiro chegar ao ponto do 

meio da sandália, mas antes de chegar ao ponto do meio, ela precisaria 

chegar ponto do meio deste e assim por diante, infinitamente. Como 

um infinito não pode ser atravessado, a formiga nunca poderia 

atravessar a sandália, mas é claro que um corpo como a sandália pode 

ser atravessado e, portanto, os corpos não podem ser contínuos, mas 

devem ser compostos de um número finito de partes atômicas. Ainda 

outro argumento observou que as diferenças de tamanho são 

explicadas pela diferença no número de partes constituintes que 

formam o corpo. Ora, se os corpos fossem contínuos e, portanto, 

compostos de um número infinito de partes, então o número de partes 

que constituem um grão de mostarda e o número de partes que 

constituem uma montanha seria o mesmo, ou seja, infinito. 

Consequentemente, os dois corpos não deveriam diferir em tamanho, 

pois um infinito não pode exceder o outro e, no entanto, essa 

conclusão é claramente falsa. No final, a maioria dos teólogos 
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especulativos islâmicos concluiu que a matéria que constitui o cosmos 

deve ser discreta em vez de contínua. 

No entanto, os estudiosos variam de posição sobre se as partes 

indivisíveis estabelecidas na física desses teólogos deveriam ser vistas 

como extensas ou como semelhantes a pontos. Shlomo Pines 

argumentou que, embora os teólogos muçulmanos posteriores 

considerassem os átomos como tendo uma certa medida e, portanto, 

fossem considerados extensos, os teólogos anteriores os concebiam 

como pontos. Pines escreveu um estudo pioneiro sobre o atomismo 

islâmico, Beiträge zur islamischen Atomenlehre, em 1936; no entanto, 

desde então, mais textos do kalām se tornaram disponíveis. À luz 

dessas novas fontes, Alnoor Dhanani (Dhanani 1994, 90-140) desafiou 

com sucesso a sugestão de Pines e argumentou, por sua vez, que os 

átomos dos primeiros teólogos muçulmanos e dos posteriores são 

semelhantes às partes mínimas de Epicuro3. A esse respeito, o átomo 

é a unidade mínima que ocupa espaço e tem uma estrutura interna 

 
3 Parte da evidência que Pines usou para argumentar que os primeiros teólogos 

imaginavam os átomos como pontos envolveu um debate entre os primeiros 

atomistas e os últimos atomistas sobre se o átomo tinha uma medida, ou talvez, 

'magnitude' (misaha). Os primeiros atomistas negavam que o átomo tivesse 

magnitude, enquanto os últimos afirmavam que sim. Dada a negação dos primeiros 

atomistas de que o átomo tivesse alguma medida, Pines conjecturou que, 

diferentemente de seus colegas posteriores, os primeiros teólogos devem ter 

concebido o átomo como um ponto. Dhanani demonstrou que o debate era mais 

terminológico do que substantivo. Tanto os primeiros quanto os últimos atomistas 

sustentavam que o átomo não tem comprimento, largura ou profundidade, pois essas 

dimensões exigem limites nos quais terminam, e são os próprios átomos que 

desempenham o papel dos limites exigidos e, portanto, ipso facto, eles não poderiam 

ter comprimento, largura ou profundidade. Assim, a questão em discussão não era se 

o átomo é extenso ou um ponto, mas se o termo “medida” é aplicável ou não a algo 

que não tem comprimento, largura e profundidade. 
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totalmente simples. Como tal, o átomo não tem características físicas 

nem conceituais nas quais possa ser dividido. Como resultado desse 

entendimento dos átomos, embora eles funcionem como 

componentes das várias magnitudes compostas por eles, como linhas, 

planos e sólidos, tecnicamente, não se pode dizer que tenham 

comprimento, largura e profundidade, pois comprimento, largura e 

profundidade são sempre limitados por extremidades, enquanto os 

átomos simplesmente não podem ter extremidades, mas, em vez 

disso, desempenham o papel das próprias extremidades das coisas que 

possuem comprimento, largura e profundidade. 

Os átomos, em si mesmos, também ocupam espaço. Entretanto, 

entre as coisas criadas, os teólogos muçulmanos também postulavam 

coisas que, em si mesmas, não ocupavam espaço, mas que eram 

inerentes aos átomos. Coisas desse último tipo são os chamados 

“acidentes”. Os teólogos muçulmanos argumentaram a favor da 

existência de acidentes a partir do fato de que os átomos, como tais, 

são semelhantes ou homogêneos e, assim, se há diferenças 

perceptíveis entre os corpos (e claramente há tais diferenças), essas 

diferenças devem ser devidas a diferenças entre os acidentes que estão 

nos átomos. Os teólogos muçulmanos passaram, então, a identificar 

nada menos do que vinte e dois tipos diferentes de acidentes que 

incluem os mais óbvios como, por exemplo, sabor, cor e cheiro, bem 

como adesão, força, poder e vontade, mas também os menos óbvios, 

como vida e deixar de existir. 
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1.2 Espaço e tempo 

Além de Deus, dos átomos e dos acidentes, alguns teólogos 

muçulmanos também postularam o espaço (vazio). Averróis alegou 

que eles fizeram isso para que houvesse um lugar no qual Deus criasse 

temporariamente os átomos e os acidentes, embora essa alegação não 

tenha sido claramente declarada pelos próprios teólogos. Com relação 

ao espaço, duas questões foram debatidas entre os atomistas: uma, “o 

espaço é discreto (como os átomos que o ocupam) ou contínuo?” e, 

duas, “existe algum espaço desocupado ou, mais exatamente, poderia 

haver espaços vazios intersticiais entre os átomos ou o cosmos é 

pleno?” 

Embora os teólogos islâmicos fossem praticamente unânimes 

em afirmar que a matéria é discreta, eles discordavam em relação à 

composição do espaço que os átomos ocupavam, ou seja, se o espaço 

é constituído de células do tamanho de átomos que se encaixam 

exatamente ou se é uma extensão contínua aberta. O debate centrou- 

se na questão de saber se um átomo poderia ser colocado sobre dois 

átomos de forma que o átomo de cima ficasse sobre os dois átomos de 

baixo igualmente, por exemplo, como o bloco de cima em uma 

pequena pirâmide formada por três blocos de tamanhos iguais. 

Aqueles que argumentaram que o espaço deve ser discreto o fizeram 

com base no fato de que, se não fosse, os átomos seriam, pelo menos 

conceitualmente, divisíveis; mas todos os atomistas muçulmanos 

concordaram que os átomos não são apenas fisicamente indivisíveis, 

mas também conceitualmente indivisíveis. Um dos argumentos mais 

comuns começava com a premissa de que o átomo representa a menor 
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magnitude possível. Se o espaço fosse contínuo, de modo que um 

átomo pudesse se sobrepor a dois átomos em seus limites e, assim, 

formar algo como a pirâmide de três blocos mencionada 

anteriormente, e imaginássemos duas dessas pirâmides unidas em 

suas bases de modo que se formasse um espaço entre os dois átomos 

superiores. Nesse caso, os dois átomos do topo estariam separados um 

do outro por uma magnitude menor que um átomo. Como o átomo é 

a menor magnitude possível e, ainda assim, a magnitude entre os dois 

átomos do topo é supostamente menor que um átomo, há uma 

contradição, pois existe uma magnitude menor do que a menor 

magnitude possível.  

Os defensores de um espaço contínuo, por outro lado, 

começaram com a premissa de que um átomo pode ocupar e medir 

qualquer espaço vazio que tenha tamanho suficiente para o conter. 

Assim, eles fizeram com que se imaginasse uma linha composta de três 

átomos e, em seguida, dois átomos em cima dessa linha, onde um 

átomo está exatamente sobre o átomo da direita, por exemplo, e outro 

átomo está exatamente sobre o átomo da esquerda. Em seguida, eles 

fizeram com que se imaginasse que, no mesmo exato momento, duas 

forças iguais empurrassem os dois átomos superiores um em direção 

ao outro. Ou os dois átomos ultrapassariam os dois limites dos três 

átomos inferiores ou não. Se eles os ultrapassassem, então o espaço 

deveria ser contínuo e não discreto. Se o oponente negar que eles 

ultrapassam os limites, então ele nos deve uma resposta sobre o 

motivo pelo qual não o fazem. Certamente, os dois átomos podem ser 

movidos da maneira descrita, pois a única coisa que poderia impedir 

o movimento seria a presença de um obstáculo e, ainda assim, o 
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espaço adjacente para o qual os átomos são movidos é supostamente 

vazio. Embora esse último argumento tenha oferecido um sério 

desafio à noção de espaço discreto, a maioria dos teólogos posteriores 

estava, de fato, inclinada a tornar discretas todas as magnitudes, 

fossem elas corpóreas, espaciais ou até mesmo, como veremos, 

temporais. 

A segunda questão relativa ao espaço envolvia a possível 

existência de espaços vazios intersticiais e se concentrava em saber se 

dois átomos poderiam ser separados um do outro sem que um terceiro 

átomo existisse entre eles. Dhanani (Dhanani 1994, 74-81) classificou 

os argumentos contra essa possibilidade em dois tipos: os que 

envolvem o não-ser e os que envolvem o princípio “a natureza 

abomina o vazio”. Um exemplo do primeiro tipo de argumento é o 

seguinte: assuma que dois átomos estejam separados e que, 

supostamente, nada exista entre eles; como não se pode perceber o 

que não existe, então, no presente caso, não se deve ser capaz de 

perceber um espaço verdadeiramente vazio entre os átomos que estão 

separados; entretanto, parece evidente que, se fosse possível perceber 

o espaço entre eles, portanto, esse espaço não poderia estar 

verdadeiramente vazio, mas deveria estar ocupado por um átomo. Um 

exemplo do segundo tipo de argumento contra os espaços vazios 

intersticiais é extraído das artes médicas e do uso de copos para 

sangria. Observa-se que quando uma ventosa é colocada sobre uma 

veia e o ar é retirado, a carne é puxada para dentro do recipiente. Os 

detratores dos vazios intersticiais usaram esse fenômeno como uma 

verificação do princípio de que a natureza abomina o vazio. 

Consequentemente, como a natureza abomina o vazio, os espaços 
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vazios não existirão na natureza. É interessante notar que os 

defensores dos espaços vazios intersticiais conseguiram virar o 

fenômeno da ventosa contra seus oponentes para mostrar que um 

espaço vazio deve existir. Eles fizeram com que se imaginasse que uma 

folha de átomos de um átomo de espessura fosse colocada entre duas 

ventosas e, em seguida, o ar fosse removido simultaneamente de 

ambas as ventosas. Ou a folha é puxada para dentro de um copo ou do 

outro, ou não. Se a folha for puxada para dentro de um dos copos, 

haverá um vazio no outro; se a folha não for puxada para dentro de um 

dos copos, haverá um vazio em ambos. Em ambos os casos, um vazio 

foi produzido. 

 Com relação ao tempo, embora Moisés Maimônides afirmasse 

no Guia dos perplexos que os teólogos muçulmanos tinham uma teoria 

atômica do tempo única, essa afirmação parece ser refutada pelas 

fontes mais antigas disponíveis para nós (Maimônides 1963, cap. 73, 

premissa 3). O teólogo al-Ashʿarī lista nada menos que três explicações 

diferentes sobre o momento e o tempo (al-Ashʿarī 1980, 443). Uma 

teoria faz do tempo um agregado de momentos, onde o momento é 

uma “certa duração entre uma ação e a ação seguinte” (Ibid). Não está 

claro se a duração em questão é alguma unidade temporal mínima ou 

alguma unidade temporal potencialmente divisível, ou mesmo se 

poderia ser qualquer uma delas, dependendo da ação em questão. Se 

for alguma unidade temporal mínima, ou átomo de tempo, então essa 

posição defenderia claramente que o tempo tem uma estrutura 

atômica. Uma segunda teoria considera o momento um acidente. O 

filósofo Avicena (980-1037), que estava escrevendo um pouco mais de 

uma geração depois, comentou sobre essa posição e observou que o 
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momento-acidente proposto por certos teólogos é o que localiza 

temporalmente um átomo e que o tempo é simplesmente uma coleção 

de tais acidentes. A teoria final do tempo, que foi de longe a mais 

popular entre os teólogos, fez com que o momento fosse 

simplesmente um evento convencionalmente especificado, como a 

entrada de alguém em uma casa e, como tal, não tem um status 

ontológico especial, enquanto “tempo” é apenas outro nome para o 

movimento dos céus. Deve-se observar, no entanto, que, se o 

movimento em questão tivesse uma estrutura atômica, então, ipso 

facto, o tempo seria atômico e, na verdade, muitos dos que defendiam 

essa concepção de tempo endossavam o movimento atômico. Embora 

não esteja claro se os teólogos muçulmanos defendiam explicitamente 

uma teoria do tempo atômico, como veremos na próxima seção, 

alguns deles adotaram uma teoria do ocasionalismo que, pelo menos 

implicitamente, endossa essa visão. 

1.3 Mudança e causalidade 

Pelo menos entre os teólogos que postulavam tanto átomos 

quanto acidentes em suas ontologias, a maioria das mudanças era 

explicada em termos de um acidente sendo substituído por seu 

contrário ou, pelo menos, por algo agindo como um contrário. Nesse 

caso, o átomo muda, não o acidente, que de fato é aniquilado por seu 

contrário. Embora a substituição de acidentes fosse a explicação mais 

geral da mudança, as mudanças que envolvem um tipo de corpo 

proveniente de outro tipo de corpo (como, por exemplo, quando o 

fogo é produzido a partir da queima da madeira ou uma faísca é 
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produzida a partir do bater pedras) apresentavam um caso especial 

que precisava de uma análise diferente da mudança. Muitos teólogos 

explicaram esse tipo de mudança em termos de uma teoria da latência 

(kumūn), que sustentava que os átomos de fogo já estavam presentes 

na madeira ou na pedra, embora latentes, e depois se manifestaram 

por meio da ação de queimar ou bater. 

Com relação ao tipo mais importante de mudança, a saber, a 

substituição de acidentes, duas outras questões foram debatidas: a 

primeira, “a mudança forma um único tipo ou não?” e a segunda, “onde 

ocorre a locomoção? Ou seja, os átomos iniciais antes do movimento 

ou os átomos subsequentes após o movimento recebem o acidente do 

movimento?” Um argumento usado para mostrar que há vários tipos 

de movimento observou que um único tipo não pode produzir coisas 

contraditórias como, por exemplo, um fogo não produz resfriamento 

e aquecimento; no entanto, os movimentos produzem contrários, 

como estar à direita ou estar à esquerda ou ser preto e ser branco. 

Assim, o movimento não pode formar um único tipo. Uma resposta 

interessante a essa linha de pensamento, que por si só constituía um 

argumento de que o movimento forma um único tipo, foi a seguinte: 

quando uma pessoa decide se mover, digamos, para a direita, então, 

no momento seguinte, há um movimento e, junto com o movimento, 

um estado de estar à direita e, assim, há um movimento para a direita. 

Da mesma forma, se alguém optar por se mover para a esquerda, 

haverá um movimento e um estado de estar à esquerda, ou seja, um 

movimento para a esquerda. O movimento, então, pode ser analisado 

tanto em um movimento quanto em um estado ou modo particular de 

ser que acompanha o movimento (onde talvez o estado que 
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acompanha seja entendido como o resultado do movimento, embora 

não seja explicitamente descrito como tal). O movimento considerado 

em si mesmo é diferente tanto do estado (ou resultado) que o 

acompanha quanto da composição do estado e do movimento. Os 

movimentos considerados em si mesmos, então, são semelhantes no 

que diz respeito ao fato de serem movimentos, mas diferem no que diz 

respeito ao estado ou modo de ser que acompanha os movimentos e, 

assim, o movimento considerado à parte do estado que o acompanha 

é um tipo único. 

A segunda questão debatida pelos teólogos muçulmanos com 

relação ao movimento foi se o movimento deveria ser pensado como 

ocorrendo no primeiro ou no segundo momento, como, por exemplo, 

se há movimento no exato momento em que alguém decide se mover 

para a direita ou no momento em que está à direita. Foram dadas nada 

menos que três respostas a essa pergunta: uma delas foi que o acidente 

de movimento ocorre no local inicial do corpo em movimento; outra 

localizou o movimento em algum segundo local; e, por fim, uma 

sustentou que o movimento exige que o corpo esteja em dois locais 

em dois momentos diferentes. Aqueles que defendiam que o acidente 

de movimento ocorre nos locais iniciais alegavam que o movimento é 

a força de um corpo que exige que ele esteja no segundo local. Como 

a força deve estar inicialmente presente no corpo para que ele se mova 

para o segundo local, e o movimento é identificado com essa força, o 

acidente de movimento deve estar presente enquanto o corpo ainda 

estiver no local inicial. Aqueles que sustentaram que o acidente de 

movimento ocorre no segundo local o fizeram com base em uma 

análise linguística do termo “movimento”; pois “movimento” significa 
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que há uma passagem ou transferência de um corpo; no entanto, não 

houve passagem ou transferência de um corpo enquanto ele ainda 

estava em seu local inicial. Assim, o acidente de movimento deve 

ocorrer no segundo local. Abū Ḥudhayl (m. 841), que sustentou que o 

movimento é diferente do estado ou do composto de estado e 

movimento, defendeu que o movimento requer dois lugares e dois 

momentos: 

O movimento do corpo do primeiro lugar para o segundo 

lugar ocorre no [corpo] e [o corpo] está no segundo lugar 

no momento exato em que está em [movimento], que é a 

transferência e o surgimento do [corpo] do primeiro lugar 

[...] e assim o movimento local inevitavelmente envolve 

dois lugares e dois momentos (al-Ashʿarī 1980, 355). 

Associada a questões relativas ao movimento e à mudança estava 

a causalidade, ou seja, “o que ou quem é o agente que provoca a 

mudança?” Muitos dos primeiros teólogos aderiram a uma teoria do 

engendramento (tawallud), que preservava um grau de eficácia causal 

para os seres humanos, enquanto a maioria dos teólogos posteriores 

adotou uma visão de mundo ocasionalista, que reservava toda a 

agência para Deus e somente para Deus. Para os primeiros teólogos, o 

arbítrio causal exigia um conhecimento completo (ʿilm) de que se está 

agindo, bem como o conhecimento do que resulta dessa ação. Assim, 

o arbítrio causal é limitado a Deus e aos seres humanos. O fato de os 

seres humanos terem o poder de gerar certas ações foi assumido pela 

maioria dos primeiros teólogos. A questão, então, era se os humanos 

tinham o poder de gerar ações somente neles mesmos ou em outras 
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coisas também. Um dos argumentos usados por aqueles que 

acreditavam que os humanos podiam gerar efeitos em outras coisas 

além deles mesmos veio do critério de conhecimento relativo à 

agência. Ele tomou como exemplo o fato de que, quando uma pessoa 

bate em outra, ela sabe sobre o bater na outra e, nesse caso, o 

conhecimento é da ação da pessoa que está batendo na outra (al-

Ashʿarī 1980, 401-402). Generalizado, o argumento parece ser que, se 

alguém sabe que é um agente (e, mais uma vez, os primeiros teólogos 

consideravam que os seres humanos eram agentes), então, deve 

conhecer os efeitos de sua ação e, ainda assim, sabe que os efeitos de 

certas ações estão em outras, como no caso de bater e causar dor. Em 

contraste, outros argumentaram que os humanos só geram ações 

dentro de si mesmos, e é Deus quem produz o efeito em outros como, 

por exemplo, um humano pode produzir a ação de querer jogar uma 

pedra, mas é Deus quem realmente faz com que a pedra se mova. Uma 

maneira de defender essa tese foi observar que Deus cria corpos de 

uma só vez e que a cada momento Ele os recria (ibid, 404). A suposição 

parece ser que, uma vez que Deus recria corpos, humanos ou não, a 

cada momento, nenhum corpo sobrevive entre dois momentos, de 

modo que uma ação desejada no corpo humano em um momento 

poderia ser causalmente eficaz em algum outro corpo em um segundo 

momento; pois, em um sentido, qualquer suposta eficácia do que foi 

desejado em um momento está totalmente desconectada dos eventos 

de um segundo momento. 

Esse último argumento, levado às suas conclusões lógicas, no 

entanto, praticamente implica o ocasionalismo, ou seja, a visão de que, 

a cada momento, Deus recria o mundo, seus átomos e acidentes, bem 



Estudos em história da filosofia árabe e islâmica, vol. III, pt. 1 

 

 

 213 

 

como todas as ações sejam elas humanas ou não e, portanto, é 

somente Deus que está ocasionando os eventos que ocorrem em nosso 

mundo. De fato, os teólogos posteriores adotariam essa visão de 

mundo ocasionalista. O argumento preferido deles para o 

ocasionalismo, entretanto, não era o esboçado acima, mas um 

baseado na noção de possibilidade (istiṭāʿa).4 O argumento, grosso 

modo, era que uma criatura só realiza alguma ação se tiver a 

possibilidade de realizar essa ação. Em qualquer ocasião que uma 

criatura possua essa possibilidade, a possibilidade é atualizada ou não. 

Por um lado, afirmar uma coisa existente não-atualizada, como uma 

possibilidade não-atualizada, equivale a afirmar uma coisa existente 

não-existente, o que é uma contradição patente. Por outro lado, se a 

possibilidade é atualizada, então, a criatura deve estar realizando a 

ação correlativa ‒ e sempre estará fazendo isso quando possuir a 

possibilidade atualizada ‒ mas é claro que as coisas criadas às vezes 

agem e às vezes não. Portanto, a possibilidade de uma criatura realizar 

qualquer ação deve ser criada para ela a qualquer momento em que 

ela age, e é Deus quem está constantemente criando a possibilidade 

de agir e, portanto, a ação correlativa a cada momento em que algo 

age. Em suma, toda agência deve pertencer a Deus e somente a Deus. 

 

 
4 O argumento é encontrado no al-Luma‘ de al-Ash‘ari, onde ele discute istita‘a (al- 

Ash‘ari, 1953, 33-44) e novamente em Kitab at-tamhid de al-Baqillani (al-Baqillani, 

1957, 286-287). Al-Baqillani (1957, 34-35) também ofereceu um argumento adicional, 

mas, neste caso, expresso em termos de “naturezas” entendidas como poderes causais. 
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1.4 Al-Naẓẓām e os saltos 

Novamente, como regra geral, a maioria dos teólogos 

especulativos adotou uma estrutura atomista para explicar os 

fenômenos naturais. No entanto, essa posição não estava isenta de 

críticas, mesmo dentro da própria tradição do kalām, e o mais notório 

desses críticos foi Ibrahim al-Naẓẓām (m. c. 840). Al- Naẓẓām negou a 

ontologia do acidente do átomo da maioria dos teólogos e, em vez 

disso, sustentou que, com a única exceção do acidente do movimento, 

tudo o mais em nosso mundo era um corpo. Além disso, de acordo 

com al-Naẓẓām, os corpos, assim como o espaço, não tinham uma 

estrutura atômica, mas uma estrutura contínua. Afirmar o espaço e o 

movimento contínuos deixou al-Naẓẓām vulnerável aos paradoxos ao 

estilo de Zenão e, de fato, o atomista Abu Hudhayl o confrontou 

abertamente com o paradoxo da formiga andando na sandália 

esboçado acima. A solução de Al-Naẓẓām foi sustentar que um objeto 

em movimento, como uma formiga, poderia atravessar um espaço 

contínuo com seu número infinito de pontos intermediários por meio 

de um salto (ṭafra). A ideia geral era de que um corpo em movimento 

poderia cobrir um espaço contínuo dando um número finito de saltos 

e que, durante cada salto, o corpo em movimento não estaria nos 

espaços intermediários. Em outras palavras, um corpo em movimento 

salta de um primeiro lugar para um terceiro lugar em uma magnitude 

contínua sem ter passado por nenhum segundo lugar entre os dois. 

Apesar da natureza contraintuitiva da sugestão de al-Naẓẓām, 

ele argumentou que até mesmo os atomistas tinham que postular 

saltos. Ele fez com que se imaginasse a rotação de uma pedra de 
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moinho. Ora, em uma única rotação, um átomo na borda externa da 

roda percorreria uma distância igual à circunferência da roda, 

enquanto um átomo no cubo percorreria uma distância menor, igual 

à circunferência do cubo. Como o átomo na borda externa está 

percorrendo uma distância maior em um tempo igual ao do átomo no 

eixo, o átomo na borda externa deve estar se movendo mais rápido do 

que o átomo no eixo. Em seguida, al-Naẓẓām observou que há apenas 

uma de duas maneiras de explicar esse fenômeno: ou o átomo na 

borda externa salta sobre algumas das células atômicas 

intermediárias, ou o átomo no centro descansa em algumas das células 

atômicas por alguns momentos enquanto o átomo na borda externa o 

alcança. A solução atomista preferida para as diferenças de velocidade 

era postular que os objetos que se movem mais lentamente têm um 

número maior de repousos intercalados do que os objetos que se 

movem mais rapidamente. No entanto, al-Naẓẓām não permitiu essa 

solução com relação à pedra de moinho rotativa, alegando que, nesse 

caso, a pedra de moinho se fragmentaria, pois alguns átomos 

descansam enquanto outros continuam se movendo. Em outras 

palavras, alguns átomos que, no início do movimento, estavam ao lado 

de outros átomos, teriam se afastado uns dos outros, pois os que 

estavam mais próximos do aro continuaram se movendo para cobrir a 

distância maior e os que estavam mais próximos do eixo descansaram 

para cobrir apenas sua respectiva distância e, assim, com o 

afastamento dos átomos uns dos outros, a pedra de moinho como um 

todo se fragmentaria e quebraria. No entanto, argumentou al-Naẓẓām, 

é diretamente observável que a pedra não se fragmenta e, portanto, 

até mesmo os atomistas devem estar comprometidos com saltos. (Para 
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uma discussão sobre a teoria dos saltos de al-Naẓẓām e as possíveis 

fontes históricas disponíveis para ele, veja Chase (2019)). 

2. Falsafa: o aristotelismo 

neoplatonizado do mundo 

islâmico 

2.1 A definição e a forma do 

movimento 

O exposto acima fornece um esboço muito geral de uma das 

importantes abordagens intelectuais da filosofia da natureza no 

mundo de língua árabe do período medieval. A segunda maior 

tradição da filosofia da natureza, a falsafa, teve sua origem nos escritos 

físicos de Aristóteles e na tradição de comentários greco-árabes que 

surgiu em torno deles5. Uma vez que a filosofia da natureza, pelo 

 
5 Os primeiros filósofos de língua árabe não deixaram comentários à Física de 

Aristóteles, e os longos comentários à Física feitos por filósofos posteriores, como 

Averróis, ainda carecem de edições críticas. Dadas essas limitações textuais, o 

presente relato se baseia fortemente nos escritos físicos de Avicena e Ibn Bajja, o 

Avempace latino. Na medida do possível, o pensamento deles é complementado pelas 

considerações relativas à física de outros pensadores da tradição da falsafa, uma vez 

que essas considerações aparecem em tratados menores sobre questões especiais da 

filosofia da natureza ou em comentários paralelos sobre a filosofia da natureza em 

obras que não têm a filosofia da natureza como foco. 
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menos como ocorria na tradição científica grega, é o estudo das 

naturezas, e as naturezas são causas de movimento ou mudança, 

entender o que é movimento e as condições necessárias para os 

movimentos dentro de uma estrutura amplamente aristotélica foi o 

foco principal dos filósofos da natureza que trabalhavam na tradição 

da falsafa. O próprio Aristóteles definiu o movimento como “a 

entelekheia do potencial na medida em que é tal” (Física, III.1). Uma 

das questões exegéticas com as quais os primeiros comentários gregos 

se debatiam era como entender o enigmático termo entelekheia na 

definição de Aristóteles, um termo que parece ter sido cunhado pelo 

próprio Aristóteles. 

Alguns argumentaram que entelekheia deve se referir a uma 

progressão ou processo em direção a algum fim ou perfeição. Outros 

argumentaram que entelekheia deve se referir, em algum sentido, à 

realidade completa de algum fim ou perfeição parcial. A disputa no 

mundo antigo se estabeleceu, então, sobre o fato de entelekheia ser ou 

não um termo que remete a um processo. Se entelekheia for um termo 

que remeta a um processo, então, está claro como a definição de 

movimento de Aristóteles descreve um processo, mas ela o faz 

pressupondo um termo que remete a processo na definição, ao passo 

que a definição de movimento de Aristóteles pretendia fornecer a 

descrição mais básica do que é um processo e, portanto, não deveria 

pressupor um processo. Se entelekheia não for um termo que remeta a 

um processo, então, a definição de Aristóteles evita a circularidade, 

mas não está mais claro como ela descreve um processo, uma vez que 

a conclusão ou perfeição é o fim de um processo, não um processo em 

si. A descrição acima apresenta, grosso modo, um debate filosófico 
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importante em torno da definição de movimento de Aristóteles 

conforme ela chegou aos filósofos de língua árabe6. 

Parte dessa questão terminológica foi resolvida pela tradução 

árabe da própria Física de Aristóteles, pois lá a definição de Aristóteles 

é traduzida como “o movimento é a perfeição (kamāl) do que está em 

potência na medida em que é tal”, onde a tradução de entelekheia 

como “perfeição” decididamente inclinaria os aristotélicos de língua 

árabe contra a interpretação desse termo remetendo a um processo. 

Assim, a questão principal para esses filósofos envolvia explicar como 

a definição de movimento de Aristóteles de fato descreve um processo. 

Talvez a solução mais sofisticada para essa questão tenha sido a de 

Avicena que defendeu o movimento em um instante (Avicena 2009, 

II.1, 4-6; Hasnawi 2001; McGinnis 2006a)7.  

Avicena começa sua análise distinguindo dois sentidos de 

movimento, um dos quais pode ser chamado de “movimento de 

atravessamento” (traversal-motion) e o outro de “movimento 

intermediário” (intermedial-motion). O movimento de 

atravessamento ocorre quando se observa um objeto em dois estados 

diferentes e opostos, por exemplo, estar aqui e depois estar lá. Ora, no 

mundo, um objeto em movimento não está, ao mesmo tempo, 

parcialmente aqui e parcialmente lá durante seu movimento. 

Consequentemente, no mundo, o movimento não é algo contínuo 

que, a qualquer momento, estende-se em ato entre aqui e ali da 

 
6 Para uma história das questões filosóficas que se tornaram associadas à noção de 

entelekheia nos mundos de língua grega e árabe, consulte a Parte I de Wisnovsky 

(2003). 
7 Ibn Bajja também sugere uma análise puntiforme do movimento no livro VI (Ibn 

Bajja, 1978, pp. 91-92) de seu comentário à Física. 
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mesma forma que a distância se estende continuamente entre dois 

pontos. Antes, a relação entre esses dois estados é impressa na mente, 

e é essa impressão mental que dá origem à ideia de movimento de 

atravessamento, ou seja, a ideia de movimento como uma magnitude 

contínua extensa. 

Quanto ao movimento intermediário, ou seja, o movimento que 

existe extra- mentalmente, é aqui que entra em cena a nova análise de 

Avicena sobre o movimento em um instante. Primeiramente, ele nota 

que a perfeição, na definição de Aristóteles, não poderia se referir nem 

ao ponto inicial nem ao ponto final do movimento, já que, no primeiro 

caso, o movimento ainda não começou e, no segundo caso, o 

movimento já está completo. Assim, a perfeição deve se referir a 

alguma perfeição do objeto em movimento enquanto ele estiver em 

um estado intermediário entre esses dois extremos. Assim, por 

exemplo, um objeto que se move entre x e z não está em movimento 

em x ou z, mas apenas enquanto está no espaço entre x e z. Esse estado 

intermediário, por sua vez, pode se referir a todo o meio contínuo 

entre os dois extremos ou a um ponto. Assim, novamente, o estado 

intermediário pode se referir a todo o movimento ao longo de toda a 

distância contínua entre x e z ou ao fato de o objeto em movimento 

estar em um ou outro ponto único ao longo da distância como, por 

exemplo, y. Em seguida, Avicena observou que, em cada instante 

durante o movimento contínuo de um objeto em movimento, ele está 

se movendo e, ainda assim, não há nenhum instante em que o 

movimento como um todo exista como alguma magnitude extensa. 

Portanto, a perfeição na definição de movimento deve se referir à 

perfeição da coisa em movimento em um ou outro ponto entre os 



Estudos em história da filosofia árabe e islâmica, vol. III, pt. 1 

 

 

 220 

 

pontos inicial e final, embora a coisa em movimento esteja nesse 

ponto por apenas um instante. É o próprio fato de o objeto em 

movimento estar apenas no ponto intermediário por precisamente 

um instante que garante que o objeto está sujeito ao movimento, pois 

se ele permanecesse em algum ponto por mais de um instante, e assim 

por um período de tempo, o objeto estaria de fato em repouso naquele 

ponto. 

Nem todos ficaram satisfeitos com a interpretação de Avicena da 

definição de movimento de Aristóteles e alguns autores desafiaram 

não apenas Avicena, mas até mesmo a necessidade da definição de 

movimento de Aristóteles em termos de entelekheia. Tal atitude foi 

certamente o caso no oriente islâmico durante o período 

imediatamente posterior a Avicena, conforme testemunhado nas 

obras de Abū l-Barakāt al-Baghdādī (m. 1165) e Fakhr al-Dīn al-Rāzī (m. 

1209). Abū l-Barakāt, embora fizesse parte da tradição falsafa, também 

era um leitor crítico de Aristóteles e Avicena, enquanto Fakhr al-Dīn 

al-Rāzī, embora trabalhasse dentro da tradição kalām, engajou-se 

seriamente com os filósofos e até escreveu um comentário sobre uma 

das enciclopédias filosóficas mais curtas de Avicena. Eles preferiram 

definir o movimento como uma passagem gradual ou não imediata da 

potência ao ato. O próprio Avicena havia considerado essa definição, 

mas a considerou insuficiente. 

Especificamente, Avicena denuncia que essa definição é, em 

última análise, circular (Avicena, 2009, II.1, 3). Assim, ele observou que 

gradual e não imediato são entendidos em termos de tempo, e o 

tempo, seguindo Aristóteles, é definido em termos de movimento, ou 

seja, como a medida do movimento com relação ao antes e ao depois. 
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Consequentemente, denuncia Avicena, compreender o tempo exige 

que já se compreenda o movimento, mas a compreensão sugerida do 

movimento apela para uma compreensão do tempo. Em resposta a 

essa objeção, Abū l-Barakāt observou que tanto Aristóteles (Segundos 

analíticos 1.13, 78a22-b32) quanto Avicena (Kitāb al-burhān, III.2, 202-

3) reconhecem uma diferença entre algo ser mais conhecido por nós e 

ser mais conhecido por natureza. Algo é mais conhecido por nós se for 

uma questão de observação sensível direta, ao passo que é mais 

conhecido por natureza se compreendermos a explicação causal 

subjacente. O exemplo padrão é extraído da observação de que o que 

está próximo não cintila, e os planetas não cintilam. Assim, Aristóteles 

e Avicena observam que, a partir do fato de os planetas não cintilarem 

(um fato mais conhecido por nós), pode-se inferir que os planetas 

estão próximos. Pode-se, então, converter essa conclusão e usá-la 

como uma demonstração que explica causalmente por que os 

planetas não cintilam, ou seja, porque estão próximos (agora um fato 

mais conhecido por natureza). A aparência de circularidade é 

supostamente ilusória, uma vez que, nas duas inferências, as 

premissas não estão sendo usadas da mesma maneira: em um caso, a 

premissa explica algo mais conhecido por nós e, no outro, algo mais 

conhecido por natureza. Aceitar ou não a análise de Aristóteles e 

Avicena é menos importante do que o fato de ambos parecerem 

comprometidos com ela, e Abū l-Barakāt explora esse fato. Ele 

argumenta que a suposta circularidade subjacente à definição de 

movimento em termos da passagem gradual da potência ao ato nada 

mais é do que um caso de conversão de algo mais conhecido por nós 

para algo mais conhecido por natureza. 
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1. tempo-mais-conhecido-por-nós ↠ movimento 

2. movimento ↠ tempo-melhor-conhecido-por-natureza 

 

Fakhr al-Dīn al-Rāzī em seu Al-mabāḥith al-mashriqiyya, além 

disso, repete com aprovação a sugestão de Abū l-Barakāt: 

Conceituar a verdadeira natureza de “tudo ao mesmo 

tempo”, “não tudo ao mesmo tempo” e “gradual” são 

conceitualizações primitivas devido à ajuda da sensação. É 

claro que entendemos que essas coisas são conhecidas 

apenas por causa do agora e do tempo, mas isso requer 

uma demonstração. É possível que a verdadeira natureza 

do movimento seja conhecida por essas coisas e que, a 

partir daí, o movimento fixe um conhecimento do tempo 

e do agora, que são razões para que essas primeiras coisas 

sejam conceitualizadas, mas, nesse caso, nenhuma 

circularidade está implicada. Essa é uma boa resposta. (ar-

Rāzī, Fakhr al-Dīn, 1990, vol. 1, 670) 

A ideia de al-Rāzī, como a de Abū l-Barakāt, é que noções como 

tudo de uma vez e gradual são conhecidas imediatamente por meio da 

sensação. Embora seja verdade que o tempo e o agora, 

respectivamente, forneçam a base na realidade para nossas 

percepções de coisas que surgem gradualmente ou de uma só vez, tal 

relação deve ser demonstrada e não é imediata. Como as noções de 

gradual e de tudo de uma vez são imediatas, elas podem nos fornecer 

a verdadeira natureza do que é o movimento. Tendo identificado o 

que é o movimento, podemos usá-lo para definir o tempo e, assim, 

explicar o gradual e coisas do gênero. 
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A definição de movimento de Abū l-Barakāt e al-Rāzī foi, por sua 

vez, adotada pelo polímata Athīr al-Dīn al-Abharī (m. 1262 ou 1265), 

que a utilizou em seu livro de grande sucesso sobre a filosofia da 

natureza, Hidayat al-ḥikma. A definição seria comum pelo menos até 

ser contestada pelo grande filósofo e teólogo xiita Mullā Ṣadrā (m. 

1636). Baseando-se na explicação anterior de Avicena sobre o 

movimento, que Mullā Ṣadrā defende pelo menos em seu Sharḥ al-

hidaya (Mullā Ṣadrā, 2001, 103-105), ele lembra ao leitor que o 

movimento é, em si, um termo equívoco e é dito de nada menos que 

duas maneiras: movimento de atravessamento e movimento 

intermediário. A réplica de Abū l-Barakāt e Fakhr al-Dīn al-Rāzī à 

acusação original de circularidade de Avicena funciona, observa Mullā 

Ṣadrā, somente se o sentido de movimento for o mesmo nas duas 

premissas convertidas, o que não é caso, sustenta Mullā Ṣadrā. Embora 

seja verdade que o tempo-mais-conhecido-por-nós possa ser usado 

para entender o movimento, o movimento em questão é o movimento 

de atravessamento, ou seja, a ideia de movimento que, de acordo com 

Avicena, existe apenas mentalmente. Em contraste, o sentido de 

movimento usado para explicar a natureza do tempo não é o 

movimento de atravessamento, mas o movimento intermediário, ou 

seja, o movimento extramental que existe no mundo. Assim, as 

premissas de fato não são aquelas observadas por Abū l-Barakāt e 

Fakhr al-Dīn al-Rāzī, mas as duas seguintes: 

 

1. tempo-mais-conhecido-por-nós↠ movimento de atravessamento 

2. movimento intermediário ↠ tempo-melhor-conhecido-por-

natureza 
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Assim, a conversão não ocorre, pois nenhum dos termos das duas 

premissas é comum. Mullā Sạdrā conclui sua explicação sobre o 

movimento repetindo e defendendo a ideia de Avicena de que a forma 

do movimento, tal como existe no mundo, envolve o movimento em 

um instante, e é essa explicação que passa a predominar no oriente 

muçulmano (certamente na Índia muçulmana) até pelo menos a 

década de 1850. (Para uma discussão sobre a concepção de movimento 

de Avicena e a recepção pós-aviceniana dessa definição, consulte 

McGinnis (2018)). 

2.2 O infinito e o contínuo 

Embora o argumento acima forneça alguns das explicações 

medievais árabes sobre a forma do movimento, conforme discutido na 

tradição da falsafa, há outros fatores causais e outras condições 

necessárias envolvidas na análise do movimento. Algumas das 

condições mais significativas são (1) o infinito (particularmente como 

aparece nas descrições do contínuo; por exemplo, o contínuo como o 

que é potencialmente divisível infinitamente), (2) o lugar e, 

intimamente relacionado ao lugar, (3) o vazio e também (4) o tempo. 

O argumento padrão contra a existência do infinito em ato pode 

ser rastreado pelo menos desde al-Kindī e se estende por todo o 

período clássico da filosofia árabe ou islâmica até pelo menos as-

Suhrawardī (al-Kindī 1950, 115-116 e 202-203; Avicena 1983, III.8, 212-214; 

id., 1985, IV.11, 244-246; Ibn Bājja 1978, 36-37; Ibn Ṭufayl 1936, 75-77 e as-
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Suhrawardī 1999, 44).8 Uma versão simplificada do argumento é a 

seguinte: imagine duas vigas rígidas, que não podem ceder para se 

esticar. Além disso, suponha que essas vigas se estendam 

infinitamente da Terra em direção ao espaço. Em seguida, imagine que 

algum comprimento finito, x, seja removido de uma das vigas, por 

exemplo, a distância entre a Terra e o fim de nossa galáxia. Chame o 

feixe do qual x foi removido de R. Agora imagine que R é puxado em 

direção à Terra e, em seguida, é comparado com a viga da qual nada 

foi removido. Chame esse feixe original de O. Nesse caso, como os 

feixes são rígidos, R não poderia ter se esticado de forma a estender o 

comprimento extra x. Consequentemente, R deve ser menor que O em 

um comprimento igual a x. Agora, imagine os dois feixes lado a lado e 

compare-os. Como elas estão lado a lado, ou R corresponde 

exatamente a O e, portanto, é igual a O em extensão espacial, ou R é 

menor do que O. Por um lado, se R não é menor do que O, mas 

corresponde exatamente a O e, portanto, é igual a O, então, R não é 

 
8 O argumento apresentado aqui não é encontrado na Física de Aristóteles nem em 

nenhum dos comentários existentes à Física que estariam disponíveis em árabe, ou 

pelo menos não explicitamente ou com algo parecido com a clareza com que é 

apresentado entre os filósofos de língua árabe. De fato, não consegui encontrar o 

argumento antes de al-Kindi, embora fosse necessário pesquisar muito mais antes de 

atribuir a autoria a al-Kindi. O que está claro, entretanto, é sua prevalência dentro da 

tradição da falsafa. Al-Kindi o emprega tanto em Sobre a filosofia primeira quanto no 

tratado mais breve “Sobre a unidade divina e a finitude do corpo do mundo”. Avicena 

o endossa totalmente na Física da Shifa’ e, depois, com ressalvas na Najat. Ibn Bajja 

fornece uma versão do argumento em termos de números em vez de magnitudes em 

seu comentário à Física. Ibn Tufayl repete o argumento em seu romance filosófico 

Hayy ibn Yaqzan (“Vivo, Filho do Desperto”) e as-Suhrawardi oferece sua própria 

versão do argumento em Hikmat al-ishraq (“A filosofia da iluminação”). 
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menor do que O. Mas foi postulado que R é menor do que O pelo 

comprimento x e, portanto, há uma contradição.  

Se, por outro lado, R é menor do que O no lado que se estende em 

direção ao espaço, então onde ele é menor do que O é um limite de R, 

e nesse caso R é limitado tanto do lado que se estende em direção ao 

espaço quanto do lado da Terra. Nesse caso, R é finito, mas supõe-se 

que seja infinito, outra contradição. Em suma, se uma extensão 

infinita em ato pode existir e pode ser diminuída em alguma 

quantidade finita (que é assumida como dada), então a quantidade 

que foi diminuída deve ser igual ou menor do que a extensão infinita 

original. No entanto, qualquer um dos casos leva a uma contradição. 

Portanto, a premissa que deu origem às contradições, ou seja, que uma 

extensão infinita em ato poderia existir, deve ser rejeitada. 

Al-Kindī passou a usar a conclusão desse argumento para 

sustentar que o próprio tempo deve ser finito e, consequentemente, 

que o período de tempo durante o qual o mundo existiu deve ser finito. 

Portanto, ele concluiu, com base nesse argumento, que o mundo deve 

ter sido criado em algum primeiro momento do tempo e, portanto, 

não é eterno (al-Kindī 1950, 121-122 e 205-206). O argumento de Al-

Kindī para a finitude temporal do cosmos é também o mesmo 

argumento preferido pelos que advogam o kalām, e não é outro senão 

o argumento cosmológico do kalām9, recentemente repopularizado 

por William Lane Craig (Craig, 2000). Em oposição à aplicação de al-

Kindī do argumento anterior ao tempo, a maioria dos filósofos 

 
9 NdO.: O autor remete aqui à parte 7 do verbete de Bruce Reichenbach, Cosmological 

Argument, disponível na SEP: https://plato.stanford.edu/ENTRIES/cosmological-

argument/. 

https://plato.stanford.edu/ENTRIES/cosmological-argument
https://plato.stanford.edu/ENTRIES/cosmological-argument
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subsequentes na tradição da falsafa considerou a conclusão do 

argumento acima como implicando apenas que uma magnitude ou 

número infinito em ato de coisas não poderia existir, ou seja, não pode 

existir um infinito totalmente completo cujas partes existam em um 

único e mesmo momento do tempo. Nos casos em que nem toda a 

magnitude ou suas partes existem juntas em um único momento - 

como no caso do tempo e suas partes, o passado, o presente e o futuro 

– então argumentaram, um infinito, poderia existir, embora apenas 

potencialmente. 

Além de oferecer um meio de compreender a eternidade do 

universo, a noção de um infinito em potência também foi útil para 

muitos filósofos da natureza, pois proporcionou uma maneira de 

explicar o contínuo. Embora, estritamente falando, os filósofos de 

língua árabe seguissem a definição de contínuo dada por Aristóteles 

na Física V.3, que é em termos de dois limites que se tocam e se tornam 

um e o mesmo, eles, no entanto, glossaram essa definição em termos 

de ser divisível em porções cada vez menores sem limite, ou seja, como 

sendo potencialmente divisível ao infinito. Claramente, a noção de 

contínuo entrou em conflito com os argumentos dos atomistas contra 

o contínuo, que vimos acima. Em resposta a esses argumentos, os 

filósofos insistiram que uma magnitude contínua é propriamente una 

e unificada e, como tal, não é composta de um número infinito de 

partes e, portanto, não tem um número de divisões infinito em ato 

(por exemplo, Avicena 1983, III.2, 8-10). Além disso, eles sustentavam 

que, falando propriamente, não se pode nem mesmo dizer que uma 

magnitude contínua tenha um número infinito de divisões em 

potência, pelo menos não no sentido em que um número infinito de 
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divisões não-atualizadas exista latentemente na magnitude contínua, 

de modo que todas elas possam vir a existir para serem atualizadas de 

uma só vez. Para os filósofos, não há nenhum sentido real de que as 

divisões estejam na magnitude, seja em ato ou em potência. Antes, o 

sentido em que uma magnitude contínua é divisível ad infinitum em 

potência é que se pode mentalmente postular divisões acidentais na 

magnitude sem fim. Essas divisões acidentais seriam como o lado 

esquerdo, quando se aponta para a esquerda, e o lado direito, quando 

se aponta para a direita. Não há divisões reais à esquerda e à direita na 

magnitude, a não ser que sejam postuladas. Em outras palavras, nada 

na magnitude impede ou dificulta que alguém postule mentalmente 

divisões cada vez menores. Por exemplo, pense em 1/2 e 1/2 

novamente, e assim por diante; no entanto, essas metades não estão 

realmente ou em ato na magnitude até que se passe pelo processo de 

marcá-las mentalmente (ou mesmo fisicamente). Consequentemente, 

quando os filósofos dizem que o contínuo é divisível infinitamente em 

potência, eles querem dizer que é impossível concluir o processo de 

divisão de modo que o resultante seja um número infinito de partes 

em ato. Assim, há uma contradição inerente na objeção dos teólogos 

de que, se o contínuo é divisível infinitamente em potência, deve 

haver um poder, como Deus, que pode atualizar todas as divisões em 

potência, pois tal argumento implica absurdamente que o que por 

definição não pode ser completado já está completo. 
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2.3 A crítica ao atomismo e aos 

minima naturalia 

Tendo mostrado como a noção de contínuo não leva aos 

absurdos apresentados pelos atomistas, os filósofos argumentaram 

que o atomismo é, em si, conceitualmente incoerente. Talvez a coisa 

mais importante a se ter em mente ao considerar os argumentos dos 

filósofos de língua árabe contra o atomismo seja a natureza dos 

átomos que eles querem rejeitar. “Átomo” vem do grego atomos e 

significa literalmente aquilo que não pode ser cortado ou dividido. No 

mundo muçulmano medieval, os filósofos e os teólogos reconheciam 

dois tipos de divisão: “divisibilidade física” e “divisibilidade 

conceitual”. O sentido primeiro e verdadeiro de divisibilidade, para 

Avicena, a divisibilidade física, é a forma de divisão que provoca em 

ato uma separação e descontinuidade na magnitude. Ela envolve a 

divisão física de uma grandeza em duas partes efetivamente distintas. 

O segundo tipo de divisão, a saber, a divisibilidade conceitual, envolve 

apenas a partição acidental da magnitude. As partes envolvidas nesse 

tipo de divisibilidade são as partes acidentais mencionadas acima que 

resultam de um determinado processo psicológico, a saber, a divisão 

por meio da mera suposição.  

Quanto às críticas às teorias atômicas da magnitude, elas vieram 

em duas formas gerais: os argumentos que tentam mostrar que o 

atomismo não pode nem mesmo se aproximar da nossa melhor 

matemática e os argumentos que tentam mostrar que a noção de 
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partes mínimas que não são nem mesmo conceitualmente divisíveis é 

inadequada para descrever certos fenômenos naturais básicos. 

A crítica matemática mais comum contra o atomismo era que, se 

o atomismo estivesse correto, não seria possível nem mesmo se chegar 

ao teorema de Pitágoras e, no entanto, o teorema de Pitágoras é o 

teorema mais bem comprovado na matemática (por exemplo, 

Avicenna 1983, III.4, 190). O argumento começa imaginando o espaço 

atômico como um tabuleiro de xadrez, o que é uma aproximação justa 

de como os teólogos pensavam o espaço atômico. Em seguida, imagine 

inscrito nesse espaço atômico um triângulo retângulo isósceles, cujos 

catetos têm quatro átomos de comprimento. O comprimento da 

hipotenusa do triângulo deve ser igual ao número de átomos que 

percorrem a diagonal do suposto quadrado atômico; entretanto, como 

o espaço é atômico, esse comprimento seria de apenas quatro átomos. 

Agora, como de acordo com o teorema de Pitágoras, a soma dos 

catetos o quadrado deve ser igual ao quadrado da hipotenusa, 

teríamos 42 + 42 = 42 , se o espaço fosse atômico, mas isso é claramente 

falso. Como o absurdo surgiu de se tomar conjuntamente as duas 

suposições, a de que o espaço é atômico e a do teorema de Pitágoras, 

uma delas deve ser rejeitada, e o candidato óbvio é negar que existam 

unidades atômicas mínimas de magnitude. Não adianta dizer que a 

diagonal de um átomo é mais longa do que seus lados, pois tal 

suposição implica que há comprimentos menores do que a menor 

parte, ou seja, a quantidade pela qual a diagonal do átomo é 

supostamente mais longa do que seu lado, mas um comprimento 

menor do que o menor comprimento é uma contradição. Em suma, 
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parece que se o teorema de Pitágoras estiver correto, então o 

atomismo dos teólogos é falso. 

Um segundo tipo de argumento usado contra o atomismo 

envolvia mostrar que a noção de partes conceitualmente mínimas era 

filosófica e cientificamente insuficiente (por exemplo, Avicena 1983, 

III.4, 189-190). A questão em jogo dizia respeito a como os átomos 

poderiam ser agregados de modo a dar origem aos corpos físicos que 

observamos ao nosso redor. Parece haver quatro maneiras possíveis: 

(1) os átomos poderiam se suceder uns aos outros, mas de forma 

alguma tocando uns nos outros; ou os átomos poderiam estar tocando 

uns nos outros e, nesse caso, eles poderiam fazê-lo sendo (2) contíguos 

uns aos outros, (3) contínuos uns aos outros, ou (4) interpenetrando 

uns nos outros. Claramente, os corpos que observamos ao nosso redor 

são unidades unificadas, ou seja, suas partes estão juntas e, portanto, 

formam sólidos em vez de serem “semelhantes a nuvens”. Portanto, os 

átomos não podem simplesmente se sucederem. Se os átomos 

estivessem em contato uns com os outros, interpenetrando-se, então, 

os corpos nunca seriam maiores do que um único átomo, mas, 

novamente, esse resultado é empiricamente falso. Portanto, os átomos 

devem estar em contato por serem contíguos ou por serem contínuos 

uns aos outros. Nesse caso, entretanto, imagine três átomos, ABC, que 

sejam contíguos ou contínuos entre si. Nesse caso, B deve estar 

separando A de C; pois se B não estivesse separando A de C, então, por 

exemplo, A poderia estar em contato com C apesar da presença de B, 

de modo que A estaria de fato interpenetrando B; mas essa alternativa 

já foi excluída. Consequentemente, deve haver algo, x, em virtude do 

qual B está em contato com A e algo, y, em virtude do qual B está em 
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contato com C, e x e y devem estar separados um do outro, caso 

contrário A e C não estariam separados um do outro. Nesse caso, no 

entanto, B pode ser conceitualmente dividido em x e y e, ainda assim, 

assumiu-se que B era conceitualmente indivisível e, portanto, há uma 

contradição. Em suma, as partes conceitualmente indivisíveis dos 

atomistas são inadequadas para explicar a existência dos corpos 

físicos que observamos ao nosso redor.  

Apesar da rejeição de partes conceitualmente mínimas, alguns 

filósofos muçulmanos, seguindo Aristóteles (Física, 1.4, 187b13-21) e 

alguns de seus comentadores gregos, como João Filopono (m. 570), 

admitiram que os corpos têm partes mínimas físicas. Para ser exato, 

eles reconheceram os minima naturalia, ou seja, os limites até onde 

um tipo específico de corpo, como a água ou a carne, poderia ser 

fisicamente dividido e ainda permanecer esse tipo específico de corpo 

e não ser convertido em algum outro tipo de corpo (Avicena, 2009, 

III.12, 2-9; Averróis, 1962, ad 1.4 e 3.7; para estudos, consulte Glasner, 

2001 e 2009, cap. 8; Cerami, 2012; McGinnis, 2015). Para apreciar uma 

versão de seu argumento para os minima naturalia (Avicena 2009, 

III.12, 8), é preciso primeiro considerar a teoria dos elementos e a 

mudança elementar que ela pressupõe.  

De acordo com a teoria antiga e medieval dos elementos, há duas 

qualidades primárias associadas a cada um dos quatro elementos 

tradicionais, uma de cada par. Esses pares incluem as qualidades 

primárias quente/frio e úmido/seco. O elemento terra está associado 

às qualidades frio-seco, a água com frio-molhado, o ar com quente-

molhado e o fogo com quente-seco. Essas qualidades primárias estão 

relacionadas à causa material dos elementos. Quando essas 
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qualidades primárias são alteradas por meio de um processo de causa 

física ‒ ou seja, havendo algum movimento ou mudança no elemento, 

como aumento ou diminuição do grau de calor, frio, secura ou 

umidade ‒ a alteração prepara ou predispõe a matéria subjacente para 

que ela se adeque para receber uma nova forma substancial. Assim, 

por exemplo, quando a água, que novamente está associada a uma 

combinação frio-úmido, é suficientemente aquecida, a disposição 

qualitativa subjacente não é mais adequada à forma substancial da 

água. Consequentemente, em algum momento do processo de 

aquecimento, a matéria recebe uma nova forma substancial que é 

compatível com a nova disposição qualitativa subjacente da matéria, 

ou seja, a matéria recebe a forma de ar. E, de fato, o vapor produzido 

pelo aquecimento vigoroso da água tem uma qualidade definida 

semelhante à do ar. Um relato semelhante ao que acabamos de 

mencionar também se aplica a casos mais complexos de misturas, 

como sangue, carne e sementes, que estão envolvidos na geração de 

animais e plantas. 

Quanto à prova da existência dos minima naturalia em si, ela 

começa repetindo que a divisão é mencionada de duas maneiras: 

divisão física ‒ que traz uma divisão, separação ou fragmentação em 

ato da magnitude ‒ e divisão conceitual ‒ que envolve uma mera 

divisão mental ou suposição que deixa a magnitude intacta. 

Novamente, o argumento é especificamente sobre a divisibilidade 

física. O argumento é o seguinte: quanto menor a quantidade de uma 

determinada substância, mais apta ela está para sofrer a ação dos 

corpos ao seu redor. Assim, por exemplo, se todas as coisas forem 

iguais, leva mais tempo para um copo de água resfriar uma tonelada 
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de ferro fundido do que para o mesmo copo de água resfriar uma onça 

de ferro fundido e, da mesma forma, um alto-forno é capaz de aquecer 

a mesma onça mais rapidamente do que a tonelada. Assim, 

novamente, quanto menores forem as divisões físicas de uma 

determinada substância, mais disposta essa quantidade reduzida da 

substância se torna às qualidades primárias dos corpos circundantes. 

Abaixo de um determinado limite, a proporção entre a força das 

qualidades primárias dos corpos circundantes e as do corpo que está 

sendo dividido é tal que as qualidades dos corpos circundantes 

superam as do corpo dividido. Nesse momento, a disposição 

qualitativa subjacente da substância dividida é alterada de modo a não 

ser mais adequada à sua forma elementar, e a matéria recebe uma 

nova forma substancial. Assim, por exemplo, imagine um copo de 

água cercado pelo ar quente e seco do verão. Agora, imagine a metade 

dessa quantidade de água e continue a reduzir pela metade. Em algum 

momento, a quantidade de água é tão pequena que a água 

simplesmente evapora instantaneamente ou, como diriam os filósofos 

da natureza medievais, a forma da água nessa minúscula quantidade 

física é imediatamente substituída pela forma do ar. Em suma, para 

esses pensadores, os elementos, bem como as misturas mais 

complexas, têm mínimos naturais além dos quais não podem ser 

divididos e ainda serem capazes de reter sua forma de espécie, pois as 

qualidades primárias dos corpos circundantes alteram de tal forma 

esse corpo que ele não é mais adequado para sustentar sua forma 

inicial. Deve haver, então, conclui o argumento, os minima naturalia. 
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2.4 Lugar e vazio 

Aristóteles, em sua Física (IV.4, 212a2-6), argumentou que o lugar 

é o primeiro limite imóvel de um corpo contido. Sua explicação, no 

entanto, foi alvo de pesadas críticas do pensador neoplatônico grego 

João Filopono. Filopono afirmou que o lugar é uma extensão 

tridimensional (finita) que, embora nunca esteja ela mesma 

desprovida de um corpo, ainda assim, considerada em si mesma, é 

autossubsistente e, portanto, em teoria, poderia existir 

independentemente de um corpo. Uma das maneiras pelas quais 

Filopono defendeu essa tese foi argumentar que a explicação de 

Aristóteles sobre o lugar era inconsistente com outras características 

de seu sistema filosófico. Aristóteles parecia estar comprometido com 

as três seguintes afirmações: primeiro, se algo tem um lugar, então, 

dada a sua definição de “lugar”, deve haver algo além desse algo que o 

contenha; segundo, a cada vinte e quatro horas, aproximadamente, a 

esfera celeste mais externa faz uma rotação completa para o oeste; e 

terceiro, existem apenas três tipos genéricos de movimento: 

movimento com relação (1) ao lugar, (2) à quantidade e (3) à 

qualidade. Dadas estas crenças, Filopono colocou o seguinte dilema: 

ou o universo como um todo tem um lugar ou não tem; se ele tem um 

lugar, então a definição de lugar de Aristóteles está errada, pois não há 

nada além do próprio universo que o contenha; se o universo como 

um todo não tem um lugar, então Filopono pergunta: “em que aspecto 

a esfera celeste mais externa se move durante o curso de seu 

movimento diurno?” Novamente, o movimento pode ser (1) com 

relação à categoria de lugar (como quando algo se locomove), (2) com 
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relação à categoria de quantidade (como quando algo cresce ou 

diminui) ou (3) com relação à categoria de qualidade (como quando 

algo muda de cor ou temperatura e coisas do gênero). Claramente, o 

movimento diurno do universo não se relaciona com nenhuma das 

categorias de quantidade ou qualidade e, portanto, deve ser com 

relação ao lugar; no entanto, nesta encruzilhada, assumiu-se que o 

universo não tem lugar e, portanto, há uma contradição. Embora 

Filopono tivesse outros argumentos para justificar sua crença de que 

lugar é o espaço ocupado por um corpo, esse dilema foi o que mais 

exercitou os filósofos naturais subsequentes de língua árabe.  

Praticamente todos os filósofos de língua árabe adotaram a 

explicação de Aristóteles sobre o lugar como o limite de um corpo 

contido e, portanto, o desafio era explicar se o universo como um todo 

tem um lugar e em que sentido pode-se dizer que ele se move. Havia 

duas abordagens para essa questão: uma era negar que o universo 

tivesse um lugar e depois explicar em que sentido se poderia dizer que 

ele se move, enquanto a outra era afirmar que o universo tem um lugar 

e depois mostrar como esse lugar é consistente com a definição de 

lugar de Aristóteles. Avicena representa a primeira abordagem, 

enquanto Ibn Bājja e Averróis (e, ao que parece, também al-Fārābī) 

adotaram a segunda abordagem. 

Assim, por exemplo, Avicena negou que o universo tenha um 

lugar, mas ele também negou que a lista dos tipos de movimento 

explorados por Filopono em seu dilema seja exaustiva: é preciso 

acrescentar a essa lista, segundo Avicena, o movimento com relação à 

categoria da posição (Avicena 1983, II.3, 103-105.13; McGinnis 2006b). 

De acordo com Avicena, então, todos os casos de movimento retilíneo, 
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ou seja, o movimento de algum ponto espacial x para um ponto 

espacial distinto y, são casos de movimento com relação à categoria de 

lugar, enquanto todos os casos de giro ou rotação, em que o objeto em 

movimento não se afasta de uma determinada localização espacial, 

são casos de movimento com relação à categoria de posição. Como o 

universo, durante sua rotação diária, não se afasta de uma localização 

espacial para outra, ele não precisa de um lugar e, ainda assim, pode 

se mover, embora com relação à categoria de posição, concluiu 

Avicena. 

Uma abordagem contrastante é a de Ibn Bājja que, segundo se 

diz, seguiu al-Fārābī10. Essa posição também seria a que Averróis em 

geral adotaria, embora com certas reservas e modificações (Lettinck 

1984, 297-302; Averróis 1962, 141E-144I). Ibn Bājja começa modificando 

ligeiramente a definição de lugar de Aristóteles. Em vez de ser o 

primeiro limite que contém, o lugar agora é identificado com “a 

superfície circundante próxima”. A mudança na linguagem é pequena, 

mas permite que Ibn Bājja tenha a oportunidade de distinguir entre 

dois sentidos de “superfície circundante”. As coisas podem ser 

circundadas por uma superfície côncava ou convexa, sustentou Ibn 

Bājja. Um corpo retilíneo, ou seja, um corpo que sofre movimento 

retilíneo, tem como lugar uma superfície côncava que está fora dele, 

enquanto um corpo verdadeiramente esférico, ou seja, um corpo que 

sofre movimento circular ou rotação, tem como lugar uma superfície 

convexa, que está dentro do corpo em rotação e é, de fato, a superfície 

 
10 NdO: O autor remete aqui ao verbete de Therese-Anne Druart, Al-Farabi,  disponível 

na SEP: https://plato.stanford.edu/entries/al-farabi/. Este verbete está publicado 

no vol. I, parte 1 desta coleção. 

https://plato.stanford.edu/entries/al-farabi/
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do centro em torno do qual o corpo gira. Uma vez que o universo gira 

em torno da Terra, pelo menos de acordo com a cosmologia antiga e 

medieval, o universo é “circundado” pela Terra na superfície convexa 

da Terra e, portanto, o universo como um todo tem um lugar, a saber, 

a superfície da Terra. As modificações de Averróis fazem da superfície 

da Terra apenas o lugar acidental do universo, e não o lugar essencial, 

mas como Aristóteles havia falado do fato de o universo ter um lugar 

apenas acidentalmente, o Comentador ficou satisfeito. 

Os filósofos naturais que escreviam em terras islâmicas não 

defendiam necessariamente a explicação de Aristóteles sobre o lugar 

contra a crítica de Filopono por uma adesão servil a Aristóteles, mas 

porque a explicação alternativa de Filopono sobre o lugar implicava 

que poderia haver um espaço vazio, e a maioria dos filósofos de língua 

árabe pensava que a existência do vazio era fisicamente impossível e 

conceitualmente incoerente. O próprio Aristóteles apresentou várias 

impossibilidades físicas associadas ao vazio, enquanto os filósofos de 

língua árabe exploraram o aspecto conceitualmente incoerente da 

noção de vazio para mostrar que sua existência é impossível. Por 

exemplo, em Sobre a filosofia primeira, al-Kindī observou que o 

significado de “vazio” é um lugar no qual nada é colocado. No entanto, 

prossegue, lugar e ser algo colocado são termos correlatos, nenhum 

dos quais procede do outro e, assim, se há um lugar, deve haver algo 

colocado e, se há algo colocado, deve haver um lugar. 

Consequentemente, não pode haver um lugar sem algo colocado nele. 

Novamente, no entanto, um lugar sem algo colocado nele é 

precisamente o que se entende por “vazio”. Portanto, concluiu al-

Kindī, é impossível que exista um vazio absoluto (al-Kindī 1950, 109). 
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Al-Fārābī, em um pequeno tratado sobre o vazio, adotou uma 

abordagem semelhante, mas agora na direção do que se entende por 

“corpo” (al-Fārābī 1951). Ele começa considerando um experimento 

que pode levar a concluir que existe um vazio. O experimento envolve 

a sucção do ar de um frasco e a colocação do dedo na boca do frasco. 

Em seguida, inverte-se o frasco em uma tigela de água e, depois, retira-

se o dedo da boca do frasco. Uma certa quantidade de água será atraída 

para o frasco e, portanto, pode-se concluir que um espaço vazio 

proporcional à quantidade de água atraída para o frasco estava 

presente enquanto o dedo estava sobre a boca do frasco. Al-Fārābī 

argumentou que a conclusão não se segue pois ele acreditava que se 

deve admitir que o suposto espaço vazio no frasco tem um certo 

volume, mas como o volume é apenas um corpo que possui 

comprimento, largura e profundidade, deve haver um corpo no 

suposto espaço vazio.11 A esse respeito, al-Fārābī estava simplesmente 

seguindo a definição padrão de “corpo” como o que quer que possua 

 
11 Na edição e na tradução de Lugal e Sayili, que também inclui um fac-símile do 

manuscrito que eles usaram (al-Farabi, 1951, [7] 26), eles apresentaram 

equivicadamente o argumento de al-Farabi e, de fato, o transformaram em um não-

sequitur, por meio de uma leitura equivocada do manuscrito. O que eles leram como 

[...] hina’idhin hajm wa jism [...] deveria ser lido como [...] jasad fa-hajmun jismun [...]. 

Assim, eles traduzem erroneamente o texto como: “O resultado é que nesse terço da 

seção [ou seja, o espaço supostamente vazio no frasco], há um volume e um corpo 

possuindo comprimento, largura e profundidade [...]”, o que não apenas exige que eles 

transponham o que acreditam ser um wa, que no ms precede hajm, e o colocam depois 

de hajm, mas também torna gratuita a introdução de al-Farabi do corpo como parte 

da conclusão. A tradução baseada na minha leitura sugerida do ms é “O resultado é 

que nesse terço da seção há um corpo, já que (fa) um volume é um corpo que possui 

comprimento, largura e profundidade [...]”, o que é fiel ao ms. e explica a introdução 

de 'corpo' na conclusão. 
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três dimensões; no entanto, ele também sugeriu que há algo 

incoerente em considerar o vazio como uma espécie de nada absoluto 

que possui três dimensões, uma vez que não há sentido coerente no 

qual o nada poderia ser o sujeito das qualidades acidentais de 

comprimento, largura e profundidade.12  Dadas essas considerações 

contra o vazio, continuou al-Fārābī, deve-se concluir do experimento 

acima que o volume de ar se expandiu e, consequentemente, uma 

quantidade menor de ar agora ocupa a mesma quantidade de espaço. 

Em outras palavras, o volume específico que um corpo possui, 

particularmente no caso do ar, não é essencial para esse corpo e, 

portanto, dados os fatores ou condições causais corretas, o volume de 

um corpo pode se expandir ou diminuir. A sugestão de al-Fārābī aqui 

se tornaria o padrão entre os filósofos da natureza de língua árabe ao 

lidar com vazios supostamente fabricados artificialmente. 

2.5 Tempo e eternidade 

Como em muitas questões da filosofia da natureza, os filósofos 

que trabalhavam na tradição da falsafa seguiam a liderança de 

Aristóteles em relação aos tópicos relativos ao tempo. Assim, a maioria 

dos filósofos de língua árabe definiu o tempo como a medida do 

movimento com relação à prioridade e à posterioridade13. Embora 

várias das questões e dos problemas mais discutidos associados ao 

 
12 O argumento de al-Farabi é retomado por Avicena e discutido em detalhes 

consideráveis e com muito vigor (Avicena, 1983, II.8, 123-127). 
13 A exceção mais notável é Abu Barakat, que identificou o tempo com uma medida do 

ser; veja Pines (1979a e 1979b). 
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tempo dissessem respeito à eternidade do mundo e, portanto, de certa 

forma, pertencessem à metafísica, havia algumas questões urgentes 

sobre a natureza do tempo que permaneceram totalmente no domínio 

da filosofia da natureza. Sem dúvida, a mais importante dessas 

questões físicas dizia respeito a esclarecer qual movimento ou 

movimentos o tempo mede. Averróis apresentou o problema em 

questão em uma digressão extensa em seu Grande comentário à Física 

(Averroes 1962, 178F-179I). 

Averróis começou perguntando se o tempo está associado a todo 

o movimento ou apenas a um movimento especial. Se o tempo 

estivesse associado a todos os movimentos e, de fato, fosse gerado por 

eles, haveria tantos tempos quantos fossem os movimentos e, no 

entanto, parece imediatamente óbvio que existe apenas um único 

tempo. Assim, parece que o tempo deve estar associado a apenas um 

movimento especial; e, de fato, praticamente todos na tradição 

aristotélica, remontando pelo menos a Alexandre de Afrodísias, se não 

ao próprio Aristóteles, associaram o tempo a um movimento especial, 

a saber, o movimento dos céus. Ora, continuou Averróis, se o tempo 

estivesse associado exclusivamente a esse e somente a esse 

movimento, então a percepção e a consciência do tempo estariam 

associadas à percepção e à consciência do movimento dos céus. 

Consequentemente, se alguém nunca tivesse sentido esse movimento, 

como os prisioneiros de Platão na caverna da República, essa pessoa 

não teria consciência alguma do tempo, e essa conclusão parece 

simplesmente falsa. De fato, Averróis generalizou seu argumento para 

incluir todos os movimentos especiais que existem fora de nossas 

almas. Portanto, parece que o movimento em questão na definição de 
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tempo deve se referir a um movimento psicológico, ou seja, algum 

movimento pelo qual nossas almas passam. A dificuldade com essa 

sugestão, concluiu Averróis, é dupla: primeiro, ela implica que não há 

tempo fora da alma e, segundo, como haverá tantos movimentos 

psicológicos quanto almas, voltamos à nossa dificuldade inicial da 

existência de múltiplos tempos. 

A solução de Averróis é dizer que nossa consciência do tempo é, 

primeira e essencialmente, nossa consciência de nós mesmos na 

medida em que passamos por algum tipo de mudança. Por sua vez, 

estamos cientes de que passamos por algum tipo de mudança por 

estarmos cientes de dois momentos diferentes como, por exemplo, 

estou ciente de que o momento em que comecei a escrever esta 

explicação é diferente do momento atual e, nesse caso, estou ciente de 

que passei por algum tipo de mudança. No entanto, Averróis 

rapidamente acrescentou, nossa mudança é resultado apenas do 

movimento dos céus e, se per impossibile os céus parassem de se 

mover, nós não sofreríamos mais mudanças. Consequentemente, 

embora nossa consciência do tempo esteja associada imediatamente 

à mudança que sofremos e, portanto, possamos estar cientes do tempo 

mesmo que não estejamos cientes de nenhum movimento 

extramental específico, o próprio tempo está associado ao movimento 

dos céus, que é a causa última de nosso movimento e, portanto, o 

tempo é um só e não é multiplicado. 

Outra questão temporal que era claramente de interesse dos 

filósofos naturais em terras islâmicas dizia respeito à topografia do 

tempo: “é finito ou infinito?” e “é 'retilíneo' ou 'cíclico'?” Entre os 

filósofos de língua árabe, al-Kindī foi praticamente o único a afirmar a 
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finitude do tempo. A maioria dos outros filósofos argumentou que o 

tempo deve ser necessariamente infinito pois não poderia ter início. O 

modo pelo qual vários filósofos defendiam essa tese revela que tanto 

as concepções retilíneas quanto as cíclicas do tempo estavam 

presentes na tradição da falsafa, onde Avicena defende uma 

concepção retilínea do tempo e Averróis uma concepção cíclica do 

tempo.  

Novamente, a região em que essa questão surgiu dizia respeito a 

provas da eternidade do tempo. Assim, por exemplo, em uma nova 

prova da existência do tempo baseada em diferenças na quantidade 

de distância que pode ser percorrida por objetos em movimento mais 

lento e mais rápido, Avicena associou o tempo a uma possibilidade ou 

capacidade (imkan) de movimento (Avicena 1985, 228-229). Ele então 

argumentou por meio de um reducto ad absurdum. Ele nos faz supor 

que o tempo é finito e, portanto, o movimento do universo deve ter 

um primeiro momento em que começou. Mesmo que o movimento do 

universo tenha começado em um primeiro momento, o argumento 

continua, é claro que ainda haveria a possibilidade de o Criador do 

mundo fazer um movimento que se estendesse mais para trás. Nesse 

caso, há uma capacidade ou possibilidade de movimento que precede 

o suposto primeiro momento, mas o tempo, de acordo com Avicena, é 

novamente apenas uma certa capacidade ou possibilidade de 

movimento. Assim, um tempo teria precedido o suposto primeiro 

momento, o que é absurdo. Como o mesmo argumento se aplica a 

qualquer suposto primeiro momento do tempo, concluiu Avicena, o 

tempo não pode ter início e, portanto, deve ser infinito. Claramente, a 
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concepção de tempo implícita no argumento de Avicena é a de uma 

linha temporal que se estende infinitamente. 

Averróis também apresentou um argumento para o fato de o 

tempo não ter início, mas agora em termos de conceber o tempo como 

um círculo (Averroes 1991, questão III). Como foi explicado acima, 

para Averróis, o tempo é uma consequência e uma medida do 

movimento circular dos céus e, portanto, é ele próprio circular. Ora, 

assim como qualquer ponto em um círculo é tanto o início quanto o 

fim de algum arco no círculo, qualquer momento assumido no tempo 

deve ser o início e o fim de algum período de tempo. 

Consequentemente, o tempo não tem início. O fato de não ter início, 

no entanto, não é no sentido de que uma linha reta não tem início, 

mas no sentido de que nenhum ponto em um círculo pode ser 

considerado o início do círculo. Embora Averróis não tenha afirmado 

explicitamente que todos os eventos e coisas voltarão a se repetir, seu 

argumento parece implicar essa conclusão. 

2.6 Sobre o tempo e o espaço 

absolutos em Al-Rāzī 

Conforme observado, a maioria dos que trabalhavam na tradição 

da falsafa se inspiraram em Aristóteles e em seus comentadores 

posteriores. A exceção mais notável foi o filósofo-físico independente 

Abū Bakr al-Rāzī (c. 864-925 ou 930), cuja filosofia da natureza e 

cosmologia se basearam em versões árabes do Timeu de Platão, bem 

como em certas fontes não gregas. Al-Rāzī sustentava que havia cinco 

princípios eternos: (1) o Criador, (2) a Alma Universal, (3) a matéria 
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prima, (4) o tempo absoluto e (5) o espaço absoluto (entendido como 

algo como o espaço vazio) (al-Razi 1939, 195-215). Os três primeiros 

princípios eternos encontram seus equivalentes na filosofia da 

natureza dos aristotélicos neoplatônicos no mundo islâmico, mas são 

as duas últimas noções que realmente diferenciam al-Razi de outros 

filósofos da natureza medievais.  

Para todos os filósofos que tratamos, tempo e lugar são termos 

relativos que dependem respectivamente de um movimento e de uma 

coisa situada para sua própria existência. Em contraste, al-Razi 

argumentou que era preciso distinguir entre a concepção relativa 

dessas noções e a concepção absoluta. Assim, ele distinguiu entre 

tempo (uma noção temporal relativa) e duração (uma noção temporal 

absoluta), bem como entre lugar (uma noção espacial relativa) e vazio 

(uma noção espacial absoluta). Como absolutos, tanto a duração 

quanto o vazio são substâncias no sentido em que têm uma existência 

independente de qualquer outra coisa e, portanto, em princípio, 

poderiam existir se todo o resto deixasse de existir. 

Quanto à eternidade da duração, al-Razi observou que o tempo 

(a noção temporal relativa) está constantemente perecendo e vindo a 

ser na medida em que todo o tempo passado deixou de existir, 

enquanto o tempo futuro está constantemente vindo a ser. Nesse caso, 

o próprio tempo está mudando, mas toda mudança requer uma 

duração durante a qual ela mude. Se essa duração sofresse mudanças, 

seria necessário haver outra duração e assim por diante, 

infinitamente. Para interromper a regressão, al-Razi postulou uma 

duração imutável que é a própria pré-condição para o tempo medido 

dos filósofos que seguem Aristóteles. 
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 Quanto ao espaço absoluto ou vazio, vimos como os filósofos de 

língua árabe relacionaram o espaço com algo colocado nele. Agora, se 

o espaço e o que é colocado nele eram essencialmente correlatos, 

como os filósofos sustentavam, então, argumentou al-Razi, ao 

imaginar a destruição de um correlato, deve-se, da mesma forma, 

imaginar a destruição do outro. Imaginemos a destruição do universo. 

A noção de vazio ou espaço vazio, afirmou al-Razi, não é destruída 

junto com a destruição imaginada de tudo que o ocupa. Assim, o vazio 

e o que é colocado nele não são correlatos como os filósofos 

afirmaram. Portanto, é preciso distinguir entre a noção de espaço 

vazio, que não é destruído quando se imagina a destruição do 

universo, e a noção de lugar, que é destruído quando se imagina a 

destruição do universo. A primeira é absoluta, enquanto apenas a 

segunda é relativa. 
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Psicologia e filosofia da 

mente árabe e islâmica1 

Alfred Ivry 
 

 

 

Os filósofos muçulmanos consideravam a busca pelo 

conhecimento como um mandamento divino, e o conhecimento da 

alma, particularmente do intelecto, como um componente crítico 

desta busca. O domínio deste assunto proporcionava um quadro no 

qual a mecânica e a natureza das nossas sensações e pensamentos 

podiam ser explicadas e integradas e oferecia a base epistemológica 

para todos os outros domínios de investigação. Em oposição aos 

pontos de vista ocasionalistas dos mutakallimûn, os teólogos 

 
1 Tradução de Paula Silva Araújo Rocha. 

Publicado pela primeira vez em 18 de abril de 2008; revisto com alterações 

substanciais em 29 de maio de 2012. O texto a seguir é a tradução do verbete de Alfred 

Ivry, Arabic and Islamic Psychology and Philosophy of Mind, publicado na Stanford 

Encyclopedia of Philosophy. A tradução segue a versão do verbete nos arquivos da SEP 

em https://plato.stanford.edu/archives/sum2012/entries/arabic-islamic-mind/. Essa 

versão pode ser diferente da versão atual do verbete, que pode ter sido atualizada 

desde o momento dessa tradução. A versão atual está localizada em 

https://plato.stanford.edu/entries/arabic-islamic-mind. Gostaríamos de agradecer ao 

autor e aos editores da Stanford Encyclopedia of Philosophy pela permissão para 

traduzir e publicar esse verbete. 
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muçulmanos, os filósofos desejavam ancorar o seu conhecimento do 

mundo numa realidade física estável e previsível. Isto implicava 

naturalizar a própria alma (nafs em árabe), traçando a relação entre os 

seus sentidos externos e internos e entre as suas faculdades 

imaginativas e racionais. No entanto, a finalidade última desta 

disciplina, a conjugação do intelecto com a verdade universal, tinha 

um aspecto decididamente metafísico e espiritual.  

As posições psicológicas delineadas por Aristóteles foram o 

paradigma dominante para os filósofos muçulmanos, modificadas por 

variações helenísticas que expressavam perspectivas platônicas. Os 

séculos IX a XII foram o período do rigoroso filosofar que caracteriza a 

filosofia islâmica clássica, sendo o período e o tema de que trata este 

artigo, que é dividido da seguinte forma:  

 

1. Fontes e primeiras expressões: Al-Kindî e Razi | 2. Al-Fârâbî | 3. Avicena | 4. Averróis 

| 5. Bibliografia; 5.1 Fontes primárias; 5.2 Fontes secundárias | 6. Ferramentas 

acadêmicas | 7. Outros recursos disponíveis online 

1. Fontes e primeiras 

expressões: Al-Kindî e Razi  

A filosofia da mente de Aristóteles na filosofia islâmica é uma 

combinação daquilo a que hoje chamamos de psicologia e fisiologia, 

não se limitando a investigações sobre a nossa faculdade racional. No 

entanto, embora importante, a “mente” ou intelecto, com os seus 
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aspectos práticos e teóricos, é apenas uma parte da “ciência da alma” 

dos falâsifa. As suas principais fontes encontram-se em três tratados 

aristotélicos: Sobre a alma (De anima), Da sensação e do sensível (De 

sensu et sensibili), e Da memória e da reminiscência (De memoria et 

reminiscentia). Os dois últimos pertencem a uma série de nove breves 

tratados físicos designados por Parva naturalia e incluem dois que 

tratam do tema relacionado com os sonhos e a profecia por meio de 

sonhos.  

O De anima foi totalmente traduzido para árabe no século IX CE., 

e os Parva naturalia parcialmente traduzido, incluindo os tratados 

relevantes para o nosso tema. Os autores muçulmanos tiveram acesso 

a traduções árabes de comentários helenísticos a estas obras, em 

particular os de Alexandre de Afrodísias (século III CE.) e de Temístio 

(século IV).2 As posições dos filósofos muçulmanos refletem estas 

várias fontes e são, portanto, “aristotélicas” num sentido atenuado, 

particularmente no que diz respeito ao papel e às implicações da 

faculdade racional.  

A cultura helenística cientificamente rica de que o Islã foi 

herdeiro é evidente na obra de Abû Yûsuf Ya'qûb ibn Ishâq al-Kindî 

(870 EC) e Abû Bakr Muhammad ibn Zakariyya ibn Yahya al-Râzî (865-

925 ou 932). Al-Kindî, conhecido como “o filósofo dos árabes” por sua 

genealogia árabe, esteve envolvido, juntamente com outros do seu 

círculo, na edição de traduções e paráfrases árabes de textos 

aristotélicos e neoplatônicos. Ele também foi familiarizado com 

 
2 F.E. Peters, Aristoteles Arabus (Leiden, E.J. Brill, 1968), pp. 40-47. As posições 

expressas por João Filopono também circulavam, embora não tenhamos nenhuma 

tradução árabe do seu comentário ao De anima.  
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outros ramos da ciência grega e escreveu tratados sobre temas muito 

diversos. Suas opiniões sobre psicologia foram formadas 

principalmente pelo conhecimento das paráfrases feitas do De anima, 

pela Teologia de Aristóteles3 (um resumo das Enéadas de Plotino) e 

pelo Livro sobre o bem puro4 (um resumo dos Elementos de Teologia de 

Proclo, conhecido em latim como Liber de causis). Uma versão árabe 

da Ótica de Euclides também ajudou al-Kindî a desenvolver sua teoria 

da visão, expressa no seu De aspectibus e em dois tratados menores 

(existentes apenas em árabe). Infelizmente, al-Kindî não integra seu 

entendimento sobre a visão com outros aspectos da sua psicologia, as 

partes nunca chegando a constituir um sistema completo. Em vez 

disso, temos uma explicação fragmentária que indica as direções em 

que al-Kindî tomava e as fontes prováveis com as quais tinha algum 

conhecimento. 

Assim, o De aspectibus mostra que al-Kindî defendia uma posição 

extramissiva acerca da visão, na qual os raios se estendem dos olhos 

para entrar em contato com um objeto, permitindo que uma pessoa o 

veja.5 Seguindo a Ótica de Euclides, al-Kindî oferece demonstrações 

geométricas tanto contra a posição alternativa, a intromissiva, quanto 

contra a que posição que que funde a extramissão com a intromissão, 

posições identificadas principalmente com o De anima de Aristóteles 

 
3 NdO: Há uma tradução desta obra em português por Catarina Belo (A teologia de 

Aristóteles. Lisboa: Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 2010). 
4 NdO. Há uma tradução desta obra pelos organizadores desta coleção: Livro das 

Causas – Livro da Maçã. Biblioteca de Autores Clássicos ‒ Obras Completas de 

Aristóteles, Volume XII, Tomo II. Lisboa: Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 2024. 
5 Peter Adamson, “Vision, Light and Color in Al-Kindî, Ptolemy and the Ancient 

Commentators”, Arabic Sciences and Philosophy 16 (2006), 207-36. 



Estudos em história da filosofia árabe e islâmica, vol. III, pt. 1 

 

 

 259 

 

e o Timeu de Platão, respetivamente. Em outros tratados, contudo, al-

Kindî pode ter sido mais simpático a como Aristóteles entendia a 

visão, misturado com uma possível familiaridade com tratados 

relevantes de Ptolomeu e João Filopono.  

A exposição de Al-Kindî a Platão e a Aristóteles foi feita por meio 

de doxografias e paráfrases que tentavam harmonizar as posições 

deles e que, frequentemente, enxertavam temas gnósticos e 

herméticos num tronco platônico ‒ mais precisamente neoplatônico.6 

Assim, a sua Declaração sobre a alma,7 que pretende dar um resumo 

das posições sobre o assunto de “Aristóteles, Platão e outros filósofos”, 

enfatiza a natureza imortal da alma e as suas origens como uma 

substância tripartite unificada criada por Deus, que retorna através de 

vários estágios celestiais para estar perto do seu Criador depois de ter 

vivido uma vida controlada pela sua faculdade racional. De fato, a 

pessoa superior (fâdil) que abdica os desejos físicos e busca a 

sabedoria (hikmah), a justiça, a bondade e a verdade (estas 

decorrentes do conhecimento) assemelha-se ao Criador.8 Esta 

semelhança é qualificada em outro lugar como dizendo respeito às 

atividades de Deus, e não à essência Dele.9 Aristóteles é visto como 

 
6 Gerhard Endress, “Al-Kindî Über die Wiedererinnerung der Seele,” Oriens (34, 1994), 

179, 188; Cristina D'Ancona Costa, “Aristotelian and Neoplatonic elements in Kindî's 

Doctrine of Knowledge,” American Catholic Philosophical Quarterly (LXXIII.1), 14, 20, 

34, salientando a influência de João Filopono bem como a de Plotino. 
7 Al-Qawl fi'l-Nafs, ed. M.'A.H. Abû Rîdah, em Rasâ’il al-Kindî al-Falsafiyyah (Cairo, 

1950-53), I:272-80. 
8 Abû Rîdah, pp. 274, 278. 
9 Cf. “On the Definition and Description of things”, de al-Kindî, Abû Rîdah, I:172; 

discutido em al-Kindî's Metaphysics, trad. Alfred L. Ivry (Albany, State University of 

New York Press, 1974), p. 117. 
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estando de acordo com esta separação essencial entre a alma e o 

corpo, e com a capacidade da alma de conhecer coisas que não são 

dadas à investigação empírica.  

Al-Kindî é mais convencional do ponto de vista filosófico na sua 

obra magna, Sobre a filosofia primeira, quando destaca a mecânica da 

percepção como procedendo do objeto sensível (por meio dos órgãos 

dos sentidos) para o sentido comum, a imaginação e a memória.10 Em 

outro lugar, ele menciona o papel da imaginação tanto na abstração 

quanto na apresentação de imagens separadas de sua matéria (Ivry, 

135). O intelecto lida com universais, como mencionado na Filosofia 

primeira, enquanto os objetos particulares e materiais são tratados 

pelos sentidos (e, presumivelmente, pela imaginação e pela memória).  

As fontes divergentes presentes em Al-Kindî voltam a aparecer 

no seu breve tratado Sobre o intelecto.11 Os comentadores helenísticos 

de Aristóteles há muito tinham elaborado o livro três do De anima e 

discernido fases de cognição que o mestre tinha deixado demasiado 

vagas para o gosto deles. No caso de al-Kindî, João Filopono parece ter 

fornecido um modelo para o esquema de al-Kindî dos quatro tipos de 

intelecto (Jolivet, pp. 50-73; Endress, 197). O primeiro intelecto é 

aquele que está sempre em ato, um princípio separado de 

inteligibilidade que contém as espécies e os gêneros, isto é, os 

universais, do nosso mundo. Este primeiro intelecto, como o de 

 
10 Abû Rîdah I:106-08, trad. Ivry, pp. 61, 62. 
11 Abû Rîdah I:353-58; tradução francesa de Jean Jolivet, L'intellect selon Kindî (Leiden, 

Brill, 1971), pp. 157-60. NdO: há uma tradução desta obra em português (Verza, T. M. A 

“Epístola sobre o intelecto”, de Al-Kindi. Kriterion, v. 56, n. 131, 2015: 291-295). 
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Alexandre de Afrodísias,12 dota os nossos intelectos potenciais (o 

segundo intelecto) com as ideias abstratas que são capazes de receber; 

essas ideias tornam-se parte de um (terceiro) intelecto, adquirido, mas 

passivo. Quando ativo, porém, o (quarto) intelecto surge assim, um 

intelecto em ato, no qual o seu sujeito se une ao seu objeto. Como tal, 

o primeiro e o quarto intelectos são semelhantes fenômeno-

logicamente, embora diferentes quantitativamente.  

O primeiro e o quarto intelectos não se unem, embora al-Kindî 

quisesse que a alma perfeita ascendesse ao seu criador. De modo 

similar, ele não é explícito quanto à relação entre a imaginação e o 

intelecto; as formas imaginativas, reconhecidas como parcialmente 

abstraídas da matéria, deveriam fornecer o material bruto para o 

intelecto, mas não é de todo claro que o façam. O descrédito platônico 

pelos sensibilia pode ter afetado al-Kindî neste ponto, deixando a sua 

psicologia, em última análise, dualista.  

Al-Razî, conhecido no Ocidente latino como Rhazes e, por isso, 

normalmente referido como Razi, foi igualmente atraído por uma 

posição de inspiração platônica sobre a alma, colorida por relatos 

teosóficos da criação e da salvação. Embora concordasse com a noção 

de Platão de uma alma tripartite, Razi frequentemente falava de três 

almas, a racional ou divina recrutando as paixões superiores da alma 

animal para controlar os apetites básicos da alma vegetativa.13 

 
12 As posições de Alexandre, e o que foi tomado como sendo os seus escritos, são 

resumidos por Herbert A. Davidson, Alfarabi, Avicenna, & Averroes, on Intellect (New 

York, Oxford University Press, 1992), pp. 20-24. 
13 Cf. Al-Tibb al-Ruhânî de Razi, ed. Paul Kraus, Razi: Opera Philosophica (Cairo, n.p., 

1939), p. 27; revisões editoriais de Dimitri Gutas em Arabica 24 (1977), 91-93; Arthur J. 

Arberry, trad., The Spiritual Physick of Rhazes (Londres, 1950), p. 29. 

https://plato.stanford.edu/entries/arabic-islamic-mind/notes.html#10
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Seguindo a tradição helenística, Razi situa a alma vegetativa no fígado, 

a alma animal no coração e a alma racional no cérebro. Enquanto os 

órgãos físicos das duas almas subordinadas são suficientes para 

explicar suas atividades, o cérebro ‒ sede da sensação, do movimento 

voluntário, da imaginação, do pensamento e da memória ‒ é 

considerado apenas um instrumento da alma racional, a qual é não-

física e imortal. 

Em um tratado médico introdutório, Razi entra em mais 

pormenores fisiológicos sobre as responsabilidades dos vários órgãos 

psíquicos. As faculdades especiais necessárias para que o cérebro 

exerça o domínio da sua alma são identificadas como a imaginação 

(aqui chamada de wahm, um termo que Avicena viria a adotar e a 

desenvolver), uma faculdade cogitativa (al-fikr) e a memória (al-hifz).  

Embora Razi tenha construído sua psicologia com empréstimos 

ecléticos de Platão, Galeno e Aristóteles, há relatos de que ele foi mais 

longe na metafísica. Razi acreditava que havia cinco princípios 

cósmicos eternos, um dos quais era uma alma do mundo, que 

precisava de intervenção divina para libertá-la da matéria sedutora e 

contaminadora do mundo.14 Isso é similar à mensagem que ele 

apresenta em Al-tibb al-ruhânî, de que a alma racional imortal de um 

indivíduo deve se esforçar para se libertar dos vínculos corporais para 

que não reencarne em outro corpo, não necessariamente humano. 

A metafísica de Razi, de base mítica, associada à sua crença na 

transmigração da alma e a uma ousada indiferença em relação a 

princípios islâmicos que fossem identificáveis, levou à sua 

 
14 Cf. Kraus, pp. 295-313; M. Fakhry, A History of Islamic Philosophy (New York, 

Columbia University Press, 1970), p. 123. 
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marginalização tanto entre os fiéis quanto entre os filósofos. No 

entanto, tanto Razi quanto al-Kindî esboçaram as componentes da 

cognição que os filósofos posteriores viriam a desenvolver.  

2. Al-Fârâbî  

Este desenvolvimento deve-se em grande parte à obra de Abu 

Nasr Muhammad ibn Muhammad ibn Tarkhan al-Fârâbî (c. 870-950). 

Autor prolífico, Farabi, adotou e comentou grande parte do corpus 

lógico de Aristóteles, ao mesmo tempo em que se voltou para Platão 

para a sua filosofia política. A sua metafísica e psicologia eram uma 

mistura de ambas as tradições, estabelecendo uma forma modificada 

ou neoplatonizada do aristotelismo que as gerações posteriores 

adotaram e adaptaram. 

A familiaridade de Farabi com Aristóteles é evidente no esboço 

resumido de seus escritos que ele apresenta na Filosofia de Aristóteles. 

A alma é definida como “aquilo pelo qual a substância animada ‒ isto 

é, aquilo que admite vida ‒ se realiza como substância”15 , servindo à 

tripla função de ser uma causa formal, eficiente e final. Para os seres 

humanos, o intelecto assume o manto de substância (Mahdi, 125), 

sendo “um princípio subjacente à essência do homem”, 

simultaneamente uma causa eficiente e final (Mahdi, 122). 

Especificamente, é o intelecto teórico que tem este status, sendo o 

intelecto prático subsidiário a ele. A perfeição final de uma pessoa é 

 
15 Alfarabi's Philosophy of Plato and Aristotle, trad. Mushin Mahdi, (Ithaca, Cornell 

University Press, 1962), p. 116. 
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encontrada na atualização deste intelecto teórico, sendo a sua 

substância idêntica ao seu ato.  

Para além do intelecto individual, existe um Intelecto Ativo (ou 

Agente) (al-‘aql al-fa‘âl) universal (embora Farabi não o chame como 

tal). Este é concebido como o princípio formal da alma, engendrando 

no intelecto potencial tanto os axiomas básicos do pensamento 

quanto a capacidade de receber todas as outras noções inteligíveis 

(Mahdi, 127). Este intelecto externo é também o agente último e a 

causa final do intelecto individual. Ele facilita as operações do 

intelecto individual e, servindo como exemplo de ser perfeito, atrai-o 

de volta para si mesmo por meio de atos de intelecção. Quanto mais o 

intelecto individual em ato é absorvido na atividade teórica, maior é a 

sua acumulação de conhecimento científico; cada passo 

aproximando-o da totalidade do conhecimento e do ser essencial 

encapsulado no Intelecto Agente.  

Para Farabi, o intelecto individual, mesmo quando aperfeiçoado, 

pode apenas se aproximar à substância do Intelecto Agente. Isto 

retoma um tema apresentado na metafísica de Aristóteles, em que os 

intelectos das esferas celestes, desejando ser como o Intelecto que é o 

Primeiro Motor, imitam-no da melhor maneira que podem. Para 

Farabi, a felicidade última de uma pessoa está nessa aproximação ao 

ideal. 

Farabi expõe essa e outras questões relativas à alma na sua obra-

prima de grande alcance, Princípios das opiniões dos habitantes da 
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cidade virtuosa16 . Ele relata as várias faculdades da alma, seguindo o 

modelo do De anima de Aristóteles, enfatizando a presença de uma 

inclinação ou propensão (nizâ‘) concomitante a cada uma delas.17 

Assim, os sentidos imediatamente gostam ou desgostam daquilo que 

percebem, conforme lhes seja atraente ou repulsivo. Esta reação 

afetiva acompanha a faculdade imaginativa, bem como o intelecto 

prático, que escolhe o curso de ação correspondente. 

Para Farabi, é a faculdade da vontade que é responsável por esses 

desejos e aversões que ocorrem na sensação e na imaginação, 

motivando, em última análise, o comportamento social e político do 

indivíduo (Walzer, 171-173). Farabi distingue entre o que deve ser a 

resposta automática dos animais às afecções criadas em seus sentidos 

e imaginação, e a resposta consciente e ponderada dos seres humanos, 

auxiliada por sua faculdade racional. A primeira resposta é atribuída à 

“vontade” em geral (irâdah), a segunda à “escolha” (ikhtiyâr) (Walzer, 

205).  

O intelecto, considerado como puramente imaterial, não tem um 

órgão físico que o sustente, ao contrário das outras faculdades da alma. 

Tal como Alexandre de Afrodísias, Farabi identifica o coração como o 

 
16 Mabâdî' Ârâ' ahl al-Madîna Al-Fâdila. O seu editor e tradutor chama-lhe 

simplesmente “Estado Perfeito”; ver Richard Walzer, Farabi on the Perfect State, 

Oxford, Clarendon Press, 1985. NdO: a autora adota o título “Principles of the Views of 

the Citizens of the Perfect State”, porém usa-se o título pelo qual esta obra é conhecida 

em português. NdO. Há uma tradução desta obra em português (Alfarabi. A cidade 

virtuosa. Tradução do árabe, introdução, notas e glossário de Catarina Belo, Fundação 

Calouste Gulbenkian, 2018). 
17 Walzer interpreta nizâ' como “apetição”, p. 165. 

https://plato.stanford.edu/entries/arabic-islamic-mind/notes.html#14
https://plato.stanford.edu/entries/arabic-islamic-mind/notes.html#14
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“órgão regente” do corpo.18 Auxiliado pelo cérebro, fígado, baço e 

outros órgãos, o coração fornece o calor inato de que a faculdade 

nutritiva, os sentidos e a imaginação necessitam (Walzer, 175187). 

É este calor inato que, presumivelmente, também é responsável 

pelas diferenças entre os sexos, afirma Farabi. O maior calor (bem 

como força) dos seus órgãos e membros torna os homens geralmente 

mais irritáveis e agressivos do que as mulheres que, por sua vez, 

destacam-se nas qualidades da misericórdia e da compaixão, “mais 

fracas”.19 Os sexos são iguais, no entanto, no que diz respeito à 

sensação, imaginação e intelecção.  

Daqui se depreende que Farabi não tem qualquer problema em 

ver ambos os sexos como iguais em termos das suas faculdades e 

capacidades cognitivas. Isto parece fazer parte do seu legado 

platônico, uma visão partilhada por Averróis na sua paráfrase à 

República (Walzer, 401, nota 421). Em teoria, portanto, Farabi 

consideraria as mulheres capazes de serem filósofas (bem como 

profetisas), capazes de alcançar a felicidade e a perfeição que isso traz. 

Por mais possível que isso seja, e mesmo necessário em teoria, 

Farabi não desenvolve este ponto de vista, em deferência, sem dúvida, 

às convenções islâmicas. Ele é mais explícito quanto ao processo de 

intelecção, um tópico que aborda aqui e com mais pormenor num 

tratado separado, Sobre o intelecto. 

 
18 Walzer, pp. 167-169. Como é evidente nos Parva naturalia, Aristóteles considerava o 

coração a faculdade dominante tanto da nutrição como da percepção dos sentidos; cf. 

Walzer, p. 387. 
19 Walzer, p. 195. Na p. 400, Walzer refere a observação semelhante de Aristóteles na 

História dos Animais IX 1 608a25 e em outros locais. 
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Na Cidade virtuosa, Farabi já caracteriza o intelecto potencial ou 

“material”, como lhe chamou Alexandre, como uma disposição da 

matéria para receber “impressões” inteligíveis (rusûm al-ma‘qûlât) 

(Walzer, 199). Estas impressões originam-se nas formas sensíveis que 

são transmitidas à imaginação e modificadas por esta antes de serem 

apresentadas ao intelecto. O intelecto potencial é considerado 

incapaz de responder a estas construções imaginativas por si só, 

necessitando de um agente que o ative, que o faça passar da potência 

ao ato. Este é o intelecto agente de Aristóteles, removido por 

Alexandre de Afrodísias da alma individual para uma esfera universal 

e separada de ser. Ele está agora associado à décima esfera celeste 

(Walzer, 203), sendo uma substância separada que serve tanto como 

fonte emanadora de formas na profecia (Walzer, 221), quanto como 

uma força em todas as pessoas que atualiza tanto intelectos em 

potência quanto inteligíveis em potência. Farabi compara a sua força 

à luz do sol que facilita a visão ao iluminar tanto o sujeito quanto o 

objeto da visão (Walzer, 201). 

Com o auxílio deste Intelecto Agente, o intelecto potencial é 

capaz de receber todas as formas inteligíveis, começando pelos 

“primeiros inteligíveis que são comuns a todos os homens”, nos 

domínios da lógica, da ética e da ciência (Walzer, 205). Esses primeiros 

inteligíveis representam a primeira perfeição em uma pessoa, sendo a 

perfeição final a posse de tantas noções inteligíveis quanto for possível 

adquirir. Isso cria a felicidade, al-sa‘âdah, que os seres humanos se 

esforçam por alcançar, pois aproxima-os do estatuto divino do 

Intelecto Agente, entrando em conjunção com ele tanto quanto 

possível.  
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Farabi retrata a faculdade imaginativa20 como tendo uma 

capacidade mimética, “imitando” as formas sensíveis previamente 

recebidas, mas não presentes até serem trazidas à mente. Esta 

capacidade imitativa estende-se a todas as outras faculdades da alma, 

incluindo as noções inteligíveis da faculdade racional. Farabi adapta 

essa ideia originalmente aristotélica21 à profecia, bem como a formas 

menores de adivinhação, afirmando que uma imaginação individual 

pode receber ideias inteligíveis diretamente do Intelecto Agente, 

convertendo-as em representações imaginativas. Farabi acredita que 

o Intelecto Agente emana inteligíveis particulares e universais sobre 

um dado indivíduo, expressando acontecimentos presentes e futuros 

e, para o profeta, conhecimento particularizado de verdades eternas, 

“coisas divinas” (ashyâ’u ilâhîyah) (Walzer, 221-23).  

Farabi naturaliza a profecia fazendo com que as formas 

emanadas recebidas pela imaginação passem para os sentidos e 

depois para o ar, onde assumem uma forma sensível, embora 

imaterial, que depois embarca numa convencional viagem de regresso 

aos sentidos internos (Walzer, 223).  

O estudo mais pormenorizado de Farabi sobre o intelecto 

encontra-se na apropriadamente intitulada Epístola sobre o intelecto, 

Risâla fi’l-‘aql.22 Ele começa mostrando os diversos contextos em que 

 
20 Al-quwwah al-mutakhayyilah, a que Walzer chama “faculdade de representação”. 
21 De memoria, 450a1: “sem uma imagem o pensamento é impossível”. 
22 Editado por M. Bouyges, Beyrouth: Imprimerie Catholique, 1938; traduzido 

(parcialmente) por Arthur Hyman como “The Letter concerning the Intellect”, in 

Philosophy in the Middle Ages, ed., Arthur Hyman e James J. Walsh 

(Indianapolis/Cambridge, Hackett Publishing Company, 1973, 2nd edition), pp. 215-221. 

Cf. também o resumo da visão de Farabi sobre as fases do intelecto em Davidson, p. 

49. 

https://plato.stanford.edu/entries/arabic-islamic-mind/notes.html#19
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são empregadas as formas nominais e verbais de “intelecto” e 

“inteligência”. Aristóteles, Farabi salienta, utiliza o termo nos seus 

tratados lógicos, éticos, psicológicos e metafísicos. Em cada área, é o 

intelecto que é responsável por compreender os primeiros princípios 

ou premissas do sujeito e por permitir que uma pessoa aperfeiçoe o 

seu conhecimento do mesmo. Para ele, essa afirmação aparentemente 

inócua deve servir para elogiar as metodologias epistêmicas de 

Aristóteles em detrimento das análises desnaturalizadas e 

logicamente limitadas dos mutakallimûn, os teólogos muçulmanos. 

No entanto, como se vê mais adiante no tratado, estes primeiros 

princípios, aparentemente inatos ao intelecto, são engendrados lá 

pelo Intelecto Agente (Bouyges, 29; Hyman, 219). Esse intelecto 

universal, apesar de toda a sua prioridade ôntica, é o último dos quatro 

intelectos que Farabi discute formalmente no tratado. É um intelecto 

separado, totalmente imaterial e externo ao intelecto humano. 

Revisitando a esquematização de al-Kindi e mostrando a influência da 

compreensão de Alexandre de Afrodísias sobre Aristóteles, Farabi 

postula um processo cognitivo no qual o intelecto humano passa de 

um estado de potencialidade para um estado de atualidade, 

adquirindo no processo uma soma discreta de inteligíveis a que pode 

acessar quando desejado.  

Ignorando aqui o papel da sensação e da imaginação antes da 

atividade da faculdade racional, Farabi descreve o intelecto potencial 

como preparado e disposto a abstrair as “essências” inteligíveis e as 

formas das coisas a partir das suas matérias. 23 A prontidão dinâmica 

do intelecto potencial para agir deve-se, no entanto, ao Intelecto 

 
23 Bouyges, p. 12, Hyman, p. 215. Hyman traduz mâhiyyât, essências, como “quididades”. 
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Agente. Este investe o mundo sublunar das formas que compreendem 

todas as espécies, tornando-as potencialmente inteligíveis, e energiza 

o nosso intelecto potencial para as receber (Bouyges, 24, 29; Hyman, 

218, 219).  

Esta recepção do inteligível transforma o intelecto potencial de 

uma mera disposição para pensar em um pensamento ativo do 

inteligível; um processo no qual o “intelecto em ato” (al-‘aql bi’l-fi‘l) se 

torna o seu inteligível (Bouyges, 15; Hyman, 216). No entanto, o próprio 

intelecto potencial permanece inalterado por esta metamorfose e 

permanece puramente potencial, capaz de objetivamente receber 

ideias inteligíveis adicionais. Quanto maior for o número de 

inteligíveis depositados pelo intelecto em ato no “intelecto adquirido” 

(al-‘aql al-mustafâd), mais esse intelecto se pensa a si próprio ao 

pensá-los. Ao fazê-lo, o intelecto adquirido imita o intelecto agente, 

com o qual vai se assemelhar mais e mais.  

Ecoando uma hierarquia neoplatônica do ser, Farabi classifica a 

ordem inteligível do nosso mundo sublunar, com o intelecto agente 

estando no topo e a matéria-prima na base. A intelecção das 

substâncias imateriais separadas dos céus, particularmente a 

intelecção do intelecto agente, é a cognição mais elevada que se pode 

desejar, exceto que Farabi não a considera possível. Nem mesmo a 

aquisição de um conhecimento total ou quase total de tudo o que 

existe no nosso mundo será suficiente para Farabi; a formação dos 

nossos inteligíveis difere quanto à sua ordem no intelecto agente e há 

uma diferença qualitativa entre a presença deles nele e a como nós os 

conhecemos; temos de nos contentar com imitações ou semelhanças 

(ashbâh) dos inteligíveis puros (Bouyges, 29; Hyman, 219).  
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Apesar disso, a formação de um montante substancial de 

conhecimento ou, em termos farabianos, um forte intelecto adquirido, 

é o que nos forma e enriquece, criando uma substância que na sua 

imaterialidade se assemelha ao intelecto agente. Isto representa a 

“felicidade suprema” (al-sa‘âdah al-quswâ), e até mesmo uma espécie 

de vida após a morte (al-hayâh al-âkhîrah) (Bouyges, 31; Hyman, 220).  

Farabi tem opiniões diversas sobre a imortalidade, ora 

identificando-a com um intelecto aperfeiçoado, ora com toda a alma, 

embora a justificativa dele para a existência de uma alma ou intelecto 

individual eterno seja frágil (Davidson 1992, 5657). Assim como em seu 

tratamento mais detalhado sobre a profecia, Farabi pode estar 

prudentemente se apropriando da crença religiosa na vida após a 

morte, um princípio defendido fervorosamente ‒ e de forma muito 

diferente – por sua comunidade.  

3. Avicena  

Avicena (Abû ‘Alî al-Husayn b. ‘Abd Allah Ibn Sînâ, m. 1037), o 

multitalentoso e prodigiosamente produtivo faylasûf cujas obras 

tiveram o maior impacto entre os pensadores muçulmanos 

posteriores, postulou inequivocamente uma alma independente, 

autoconsciente, substancial e imortal, e com isso afirmou a 

imortalidade dela. Avicena pôde fazê-lo seguindo Platão e não 

Aristóteles ao postular uma separação essencial entre corpo e alma. 

Avicena abre o seu capítulo sobre a alma na obra enciclopédica Al-
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Shifâ' (conhecida como “A cura”) afirmando esta existência separada.24 

Mais tarde, tanto em “A cura” quanto na sua forma abreviada da Najât 

(chamada “A salvação”),25 Avicena apresenta argumentos para apoiar 

esta afirmação.  

Ele vê o corpo físico, corruptível em todas as suas partes, 

incluindo os componentes formais, como irreconciliavelmente 

diferente da alma puramente imaterial, de tal forma que esta última 

não pode ser uma forma essencial do primeiro. Antes, a alma está 

numa relação acidental com o corpo particular, ocasionada pela 

geração desse corpo e pela sua necessidade de um princípio central de 

organização e sustentação. A própria alma é gerada pelas inteligências 

separadas dos céus e emanada por elas sobre o corpo, tendo uma 

inclinação ou propensão natural, nizâ‘, para o corpo que veio a 

existir.26  

A alma é individuada pela natureza particular do corpo que lhe 

é designado, o qual ela se esforça por levar à perfeição moral e 

intelectual. Sendo essencialmente imaterial, a alma não perece com o 

 
24 Cf. edição árabe de F. Rahman, Avicenna's De Anima: Being the Psychological Part of 

Kitâb Al-Shifâ’ (Londres, Oxford University Press, 1959), 1:1, p. 16 (doravante Shifâ’). 

Conferir também a tradução francesa publicada, com uma edição árabe em anexo, por 

Jân Bakos, Psychologie D'Ibn Sînâ (Avicenne) d'après son oeuvre ash-Shifâ’ (Praga, 

Editions de l'Académie Tchécoslovaque des Sciences, 1956), p. 12. NdO: Há uma 

tradução em português desta obra (Ibn Sina. Livro da alma. Trad. M. Attie Filho. São 

Paulo: Globo, 2007). 
25 Kitâb al-Najât, ed. Majid Fakhry, Beirute, 1985 (doravante Najât); tradução inglesa 

do Livro 2, Capítulo 6 por F. Rahman, Avicenna's Psychology, Londres, Oxford 

University Press, 1952. Doravante, “Psicologia”. 
26 Shifâ’, pp. 222-29, tradução de Bakos, pp. 158-66; Najât, pp. 222-25, Rahman, 

Psicologia, pp. 57-59. Como observa Rahman, p. 108, esta teoria tem um forte fundo 

plotiniano. 
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corpo e até mesmo conserva a sua individualidade, ou seja, as imagens 

e as ideias inteligíveis que acumulou durante a sua estada na Terra.27 

Avicena atribui à alma a autoconsciência, um ego que tem consciência 

de si e que não deve ser identificado unilateralmente com a faculdade 

racional (Rahman 1952, 66). Dependendo principalmente da 

quantidade de conhecimento que acumulou, mas também da vida que 

viveu, com as suas virtudes ou vícios, a alma imortal experimenta 

prazer ou dor contínuos.28  

Desta forma, tanto a nível filosófico quanto teológico, Avicena 

ultrapassa os seus antecessores aristotélicos e muçulmanos, e o faz 

combinando temas aristotélicos e neoplatônicos na sua 

epistemologia.29  

O desvio da ontologia hilemórfica de Aristóteles é aparente no 

famoso experimento mental que Avicena elabora, concebendo uma 

pessoa suspensa no ar em total isolamento de qualquer experiência 

 
27 Cf. Avicenna's Metaphysics: Al-Shifâ’, Al-Ilâhiyyât, ed. Mohammad Youssef Moussa, 

Solayman Dunya, Sa'id Zayed (Cairo, Organisme Général des Imprimeries 

Gouvernementales, 1960), II: 431-2; traduzido por A.J. Arberry, Aspects of Islamic 

Civilization (Londres, George Allen & Unwin, 1964), p. 153. Cf. também Jean R. Michot, 

La destinée de l'homme selon Avicenne (Louvain, Peeters, 1986), pp. 22-56, e 

particularmente pp. 26-27, e 43; J. Janssens, “Ibn Sînâ's Ideas of ultimate Realities, 

Neoplatonism and the Qur'ân as Problem-Solving paradigms in the Avicennian 

System,” Ultimate Reality and Meaning 10 (1987), 259-261. Cf. também a tradução 

completa de Michael Marmura, Avicenna: The Metaphysics of the Healing, Provo, Utah, 

Brigham Young University Press, 2005. 
28 Davidson, pp. 106-115. 
29 Rahman aponta João Filopono como uma possível influência sobre a ideia de ego de 

Avicena. Cf. Psicologia, p. 111. 

https://plato.stanford.edu/entries/arabic-islamic-mind/notes.html#24
https://plato.stanford.edu/entries/arabic-islamic-mind/notes.html#24
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física ou sensorial.30 O propósito desta experiência é mostrar a 

capacidade de uma pessoa de deduzir a existência da alma 

intelectualmente, sem a ajuda das faculdades sensoriais ou 

imaginativas e materiais da alma. Para Avicena, isto prova que a alma 

é uma substância inteligente independente, tanto antes do 

envolvimento com o mundo, como depois, quando os órgãos 

corpóreos que servem a alma perecem.  

A descrição de Avicena das cinco faculdades externas da alma 

segue o De anima de Aristóteles, na qual os sentidos recebem as 

impressões dos objetos sensíveis que lhes são designados por 

intromissão. Em sua discussão sobre os sentidos internos, entretanto, 

Avicena modifica significativamente a tradição aristotélica que 

recebeu. Quanto mais considerava o assunto, mais se afastava de 

Aristóteles, seguindo uma direção platônica.  

Avicena localizou os sentidos internos em três ventrículos do 

cérebro, colocando dois em cada ventrículo, com capacidades 

receptivas e retentivas, respetivamente.31 O sentido comum e (um 

aspeto da) faculdade imaginativa compreendem o primeiro par, 

localizado no ventrículo frontal do cérebro. O sentido comum 

coordena as impressões recebidas pelos sentidos individuais a fim de 

produzir uma imagem unificada de um objeto sensível. Isto inclui, 

como disse Aristóteles, as impressões que estão relacionadas 

 
30 Shifâ’, pp. 16, 255. Cf. Michael Marmura, “Avicenna's 'Flying Man' in Context,” Monist 

69 (1986), 383-95; Thérêse-Anne Druart, “The Soul and Body Problem: Avicenna and 

Descartes,” em Arabic Philosophy and the West, ed. (Washington, D.C., Georgetown 

University, 1988), pp. 29-34. 
31 Deborah L. Black, “Imagination and Estimation: Arabic Paradigms and Western 

Transformations”, Topoi 19 (2000), 59-60. 
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incidentalmente (kata symbebekê) com o objeto,32 um fenômeno que 

liga a memória de impressões sensíveis passadas a uma sensação atual. 

Isso indica uma certa capacidade já presente no sentido comum de 

fazer juízos.  

As formas sensíveis que o sentido comum recebe e unifica são 

então transmitidas à faculdade imaginativa, como Aristóteles tinha 

dito; exceto que Avicena divide esta faculdade, chamando o primeiro 

aspecto de quwwah musawwirah, ou khayâl. Ele retém essas formas 

completamente, e é assim chamado, seguindo o árabe, de imaginação 

“retentiva”, bem como “informativa” ou “formativa”.33  

O ventrículo médio é a localização do próximo par de sentidos 

internos, tal como Avicena primeiro os concebeu. Eles compreendem 

uma nova faculdade, “estimativa” (seguindo o latim aestimatio), wahm 

em árabe; e uma segunda faculdade, de tipo camaleônico. Ele funciona 

tanto de forma imaginativa (nos animais e nos seres humanos), 

quanto racional (apenas nos seres humanos). Como outro aspecto da 

faculdade imaginativa, Avicena a chama simplesmente de al-

mutakhayyîlah, “a imaginação”, mas, devido à sua função, é conhecida 

como “imaginação compositiva”. No entanto, quando esta faculdade 

lida com conceitos específicos, de base material, Avicena a chama 

qûwah mufakkirah, faculdade pensante ou “cogitativa”. 

 
32 De an. II 6 418a9. O exemplo de Aristóteles é a percepção de que o objeto branco 

visto é o filho de Diares. 
33 Os termos “imaginação retentiva” e “imaginação compositiva” foram cunhados por 

Harry Wolfson, como Davidson menciona, p. 89, n.66. Cf. o estudo pioneiro de 

Wolfson, “The Internal Senses in Latin, Arabic and Hebrew Philosophic Texts”, 

Harvard Theological Review 28 (1935), 70-133; reimpresso em Wolfson, Studies in the 

History of Philosophy and Religion (Cambridge, MA, Harvard U.P. 1973), I:250-314. 
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Avicena postula a existência de uma faculdade estimativa para 

explicar a capacidade inata de todos os animais (incluindo os seres 

humanos) de sentirem uma intenção não-sensível (ma‘nan) que é 

intrínseca ao objeto tal como é percebido pelo sujeito. As intenções 

são, portanto, as propriedades extrassensíveis que um objeto 

apresenta a um animal ou a uma pessoa no momento da percepção. 

Estas intenções afetam poderosamente o perceptor, como os 

sentimentos negativos que uma ovelha sente ao perceber um lobo, ou 

os sentimentos positivos sentidos ao perceber um amigo ou uma 

criança.34  

Avicena não limita a wahm aos animais, como Averróis mais 

tarde assumiu,35 mas a concebe de forma ampla, afetando tanto os 

sujeitos lógicos quanto os físicos. Ele acreditava que a estimativa 

apreende a caraterística central de cada objeto físico discreto, a 

intenção que o distingue de todos os outros objetos.  

Além da faculdade estimativa, e semelhante a ela por ser inata e 

espontânea, Avicena reconheceu, com Aristóteles, uma faculdade de 

intuição (hads) que é o passo fundamental na obtenção de 

determinado conhecimento. Esta é a capacidade que uma pessoa tem 

de discernir subitamente o termo médio de um dado silogismo, a 

proposição que ancora um argumento particular.36 Avicena reconhece 

que, ocasionalmente, existem indivíduos brilhantes cujo sentido 

intuitivo é tão forte que podem fazer isso sem muita experiência 

 
34 Shifâ’, p. 166; tradução de Bakos, p. 117; Najât, p. 202; Psicologia, p. 301. 
35 Averroes: Epitome of Parva Naturalia, trans. Harry Blumberg, (Cambridge, MA, The 

Mediaevel Academy of America, 1961), p. 24; edição árabe (Cambridge, MA, The 

Mediaevel Academy of America, 1972), p. 39. 
36 Shifâ’, 249; Psicologia, 36; Segundos analíticos I 34 89b7-20. 
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prévia, empírica ou racional. Em casos extremos e raros, há indivíduos, 

como os profetas, com uma perspicácia intuitiva desenvolvida, dhakâ’ 

(a anchinoia de Aristóteles), que lhes permite conhecer 

instantaneamente toda o sujeito de uma dada ciência. Embora não 

faça parte de sua epistemologia normativa, Avicena tenta acomodar 

esse fenômeno cientificamente, vendo-o não como uma faculdade 

inata de um sentido interno, mas como uma expressão, embora rara, 

das potências emanativas do intelecto agente. 

Avicena considera que as intenções que a faculdade estimativa 

obtém são recebidas no terceiro e último ventrículo do cérebro, na 

memória, hafizah. A memória partilha o terceiro ventrículo com uma 

faculdade rememorativa (dhikr) que retém as intenções estimativas 

prontas para serem recordadas.  

Para Avicena, a rememoração consiste na comparação, por parte 

da faculdade imaginativa/cogitativa, por um lado, das intenções 

estimativas e, por outro, das formas sensíveis apropriadas retidas pela 

imaginação formativa. Por esse motivo, este “segundo” aspecto da 

faculdade imaginativa é designado de “imaginação compositiva”; 

tanto ela quanto a faculdade cogitativa lidam, respetivamente, com 

formas e conceitos sensíveis específicos, apresentando-os de forma 

exata e completa. Fazem-no combinando as impressões recebidas 

pelo sentido comum e pela estimativa, e separando o que não é 

relevante para o objeto.  

A faculdade cogitativa ocupa-se principalmente de questões 

práticas enraizadas no ser material, formando juízos baseados em 

dados empíricos com a ajuda das faculdades inatos da abstração e da 

perspicácia lógica. No que pode muito bem ser um aceno à tradição, 
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Avicena considera os “relatos (al-akhbâr) aos quais a alma dá 

consentimento devido à tradição ininterrupta e esmagadora (shiddah 

al-tawâtur)” como uma fonte adicional confiável para a formação de 

julgamentos práticos.37  

Para Avicena, os animais têm apenas esta faculdade imaginativa 

desenvolvida. Esta os permite representar para si próprios aquilo de 

que se lembram e também fornece a eles a capacidade, tal como os 

seres humanos, de sonhar. A faculdade cogitativa dos seres humanos, 

por outro lado, permite-lhes ir além da rememoração instintiva e 

introduz um elemento de deliberação racional que se limita 

principalmente a objetos e ações puramente individuais e discretos.38  

Avicena considera que a estimativa está envolvida com a 

faculdade cogitativa na reconstrução de um conceito específico, 

fisicamente baseado. Como tal, pode influenciar essa faculdade e, 

quando excessiva, ser responsável pelas fantasias e ficções dos nossos 

sonhos e pensamentos (Black 2000, 227-228). Do mesmo modo, a 

faculdade estimativa pode exceder-se em questões lógicas utilizando 

os silogismos que ajudou a criar para emitir juízos sobre seres 

imateriais, conduzindo assim a juízos falsos em metafísica.39  

Conforme descrito, muitos dos sentidos internos, 

particularmente as atividades estendidas da estimativa e da faculdade 

 
37 Najât, p. 221; Psicologia, p. 55. 
38 Deborah L. Black, “Estimation (Wahm) in Avicenna: The Logical and Psychological 

Dimensions,” Dialogue XXXII (1993), 226. Davidson, On Intellect, pp. 96-99, descreve a 

função da faculdade cogitativa em lançar as bases para a faculdade racional obter 

inteligíveis e alcançar a conjunção. 
39 O papel expandido da estimativa em Avicena é plenamente demonstrado em Black 

2000, 219-58. 
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cogitativa, atuam de maneiras que invadem a preservação da 

faculdade racional e ameaçam comprometer a objetividade e natureza 

separada e imaterial dela, prejudicando a alma em sua busca pela 

bem-aventurança imortal. Consequentemente, em seus escritos de 

maturidade, Avicena distanciou a intuição de qualquer base física 

dentro da estimativa e do cérebro, localizando-a amorfamente na 

alma como uma emanação divina; e ele limitou a faculdade interna da 

cogitativa para pensar apenas em conceitos conceituais particulares.40  

Esta tentativa de separar a faculdade racional dos sentidos 

internos encontra eco no tratamento dado por Avicena às fases de 

desenvolvimento do intelecto. Ele vê todo o processo cognitivo no 

qual os sentidos internos estavam ocupados como uma condição 

necessária (para a maioria das pessoas), mas insuficiente para possuir 

o verdadeiro conhecimento. Os esforços dos sentidos internos são 

vistos em algumas das suas principais composições como tendo 

apenas um efeito propedêutico na alma, preparando-a para receber as 

noções inteligíveis universais que são o seu objetivo último e, em 

última análise, a sua única preocupação. Estas ideias inteligíveis não 

são abstraídas da imaginação, como teria querido Aristóteles, mas 

provêm do intelecto agente universal, transformando o intelecto 

puramente potencial e passivo em um intelecto adquirido (‘aql 

 
40 Dimitri Gutas, “Intuition and Thinking: The Evolving Structure of Avicenna's 

Epistemology”, Aspects of Avicenna, ed., Robert Wisnovsky (Princeton, Markus Wiener 

Publishers, 2001), pp. 1-39. Ver também Gutas, Avicenna and the Aristotelian Tradition 

(Leiden, Brill, 1988, pp. 161-66). A primeira posição, que para Gutas provém do período 

intermediário de Avicena, está representada no seu Shifâ’, Najât, e outras obras 

importantes, enquanto a posição revista se encontra no seu Al-Isharât wa l-Tanbihât 

e nas compilações póstumas de discussões que teve com estudantes (al-Mubâhathât). 
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mustafâd).41 Este é um estado ativo da cognição, quando o intelecto 

está ativamente conjugado com o seu objeto inteligível. Em última 

análise, esta conjunção é com o intelecto agente, a fonte de todas as 

formas na Terra.  

Avicena também postula, como Aristóteles originalmente o fez, 

a existência de um estágio intermediário de potencialidade, 

chamando-o de “intelecto in habitu” (al-‘aql bi’l-malakah). Nesta fase, 

os inteligíveis adquiridos pelo intelecto não estão sendo utilizados e 

estão, portanto, em potência.42 No entanto, tratar os inteligíveis 

adquiridos em ato como potenciais parecia contraditório para 

Avicena, então ele os devolve ao intelecto agente, onde são 

depositados e aguardam a rememoração pelo intelecto in habitu. Este 

intelecto não armazena, portanto, os inteligíveis adquiridos, mas serve 

apenas para facilitar a sua reaquisição a partir do intelecto agente.43  

O intelecto do agente é, portanto, a fonte das formas inteligíveis 

na Terra e a fonte da nossa capacidade de as conceber. Ele funciona 

como o sol, iluminando tanto o sujeito quanto o objeto da intelecção, 

 
41 Najât, p. 231; Psicologia, pp. 68, 69; Davidson, p. 93. Dag Nikolaus Hasse, “Avicenna 

on Abstraction”, Aspects of Avicenna, op. cit., pp. 39-72, tomando a explicação 

desenvolvimentista das posições de Avicena proposta por Gutas (ver a nota anterior), 

considera Avicena como afirmando, nas suas composições posteriores, um papel mais 

substancial para o intelecto individual na abstração, sendo a atividade emanativa do 

intelecto agente muito diminuída, se não mesmo totalmente ausente. 
42 Shifâ’, p. 48, tradução de Bakos, p. 33; Najât, p. 204; Psicologia, p. 34. Davidson, p. 84, 

vê Avicena limitando o intelecto in habitu ao conhecimento dos primeiros 

pensamentos inteligíveis, sendo a potencialidade plenamente atualizada atribuída a 

um “intelecto em ato”.  
43 Healing, ed. Rahman, p. 247, tradução de Bakos, p. 175, e ver Rahman, Psicologia, p. 

118. 
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e está presente em todas os estágios do desenvolvimento intelectual 

do indivíduo (Davidson 1992, 86, 87, 92).  

Enquanto a maioria das pessoas necessita de um treinamento 

preliminar dos sentidos para preparar as suas almas para a cognição 

intelectual, que o intelecto agente concede automaticamente,44 alguns 

poucos indivíduos com intuições prodigiosas podem, como vimos, 

apreender imediatamente conceitos e proposições inteligíveis. 

Avicena rotula os intelectos de tais pessoas dotadas de intuição de 

“santos” (‘aql qudsî) e chama o intelecto agente de “espírito santo” (al-

rûh al-qudsî).45 Os profetas têm este sentido em um grau extremo, 

recebendo emanações de todas, ou quase todas, as formas inteligíveis 

do intelecto agente. Não é “improvável” (wa lâ yab‘ud), diz Avicena, 

que as faculdades imaginativas de tais pessoas sejam capazes de 

representar as formas inteligíveis universais emanadas em termos 

particulares, sensoriais.46  

A profecia é, portanto, uma ocorrência natural, ainda que 

excepcional, para Avicena, que é evasivo sobre a questão da 

providência pessoal. Por mais que Deus seja a causa final da 

intelecção, Ele não está diretamente envolvido em todo o processo, 

um intelecto agente santificado sendo o intermediário Dele em 

relação ao homem. Aqui, como em outros lugares, vemos Avicena 

tentar acomodar sua filosofia às concepções religiosas tradicionais. 

 
44 Para a entrada do intelecto agente depois de o intelecto da pessoa preparar o 

caminho, bem como o seu aparecimento em sonhos, cf. Psicologia, pp. 34-36, 68; e ver 

F. Rahman, Prophecy in Islam (Londres, George Allen & Unwin, 1958), pp.14-20. 
45 Shifâ’ p. 248, tradução de Bakos, p. 176; Najât, p. 205, Psicologia, p. 35. 
46 As posições de Avicena sobre os vários níveis de profecia são discutidos em 

Davidson, pp. 118-123. 

https://plato.stanford.edu/entries/arabic-islamic-mind/notes.html#42
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Avicena cortou a ligação natural entre a imaginação e a 

intelecção de modo a preservar a natureza imaterial e imortal da alma. 

Esta depende inteiramente do intelecto agente, sendo somente a 

substancialidade independente da alma que a separa de ser 

totalmente absorvida por ele.  

4. Averróis  

Averróis (Abu’l-Walîd Muhammad b. Ahmad ben Rushd, 1126-

98) aproxima-se mais da tradição peripatética do que os seus 

antecessores, e foi como O comentador de Aristóteles que ficou 

conhecido na Europa. Ele comentou o De anima três vezes e escreveu 

um epítome dos Parva Naturalia. Seu Breve comentário ao De anima é 

também, e mais corretamente, um epítome, sendo um resumo da obra 

de Aristóteles e não um comentário preciso e mais literal, como são os 

seus Médio e Grande comentários.47 No Breve comentário, Averróis 

prepara o terreno para a descrição da alma por Aristóteles, oferecendo 

um resumo dos seus principais ensinamentos em física, meteorologia 

e fisiologia. Estes dizem respeito principalmente à composição 

hilemórfica de todos os corpos, à natureza dos quatro elementos e ao 

papel gerador num organismo causado pelos corpos celestes e pelo 

calor inato, ou pneuma, de um corpo.48 A alma, indica assim Averróis, 

é o produto de causas naturais, tanto próximas quanto remotas, 

 
47 Cf. as comparações dos comentários em Alfred L. Ivry, “Averroes' Short Commentary 

on Aristotle's De anima,” Documenti e Studi Sulla Tradizione Filosofica Medievale VIII 

(1997), 511-19. 
48 Também chamado “calor da alma”, e ver Davidson, On Intellect, pp. 243, 244. 
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terrestres e celestes. Entre estas últimas está o intelecto agente, cuja 

relação com os corpos, tal como a das outras inteligências celestes, é 

“incidental” (ou “acidental”, bi’l-‘araḍ), uma vez que é essencialmente 

“separado” deles, sendo imaterial.  

Averróis enfatiza a estrutura hierárquica da alma, começando 

pela faculdade nutritiva. Esta serve de substrato às faculdades 

sensoriais, estando a sua matéria “disposta” a receber as percepções 

sensoriais. Esta disposição é a primeira perfeição ou atualidade da 

faculdade sensorial, passando a potencialidade dessa faculdade a um 

estado de ser em ato, se ainda não atualizada. A faculdade superior 

está assim presente, ainda que potencialmente, na inferior.  

Cada faculdade é similarmente sustentada por outra mais 

material, ou menos “espiritual”, do que ela: os sentidos servem de 

substrato ao sentido comum, este de substrato à imaginação, e esta de 

substrato à faculdade racional.49 Como tal, a imaginação segue os 

sentidos ao fornecer ao intelecto imagens que têm dimensões 

inteligíveis, ou “intenções” (ma‘ânî), termo que Averróis usa até então 

de forma mais ampla. Estas intenções estão presentes na forma 

apresentada aos sentidos, mas têm de esperar por um intelecto para 

as apreciar, sendo representadas primeiro como intenções sensíveis e 

depois imaginativas para os sentidos e para a imaginação, 

 
49 S. Gómez Nogales, Epitome De Anima (Madrid, 1985), p. 86 (doravante Gómez 

Nogales); tradução de Gómez Nogales, La Psicologia de Averroes: Commentariio al libro 

sobre el alma de Aristoteles (Madrid, 1987), p. 176 (doravante, Psicologia.) As 

observações seguintes sobre o tratamento dos sentidos internos por Averróis baseiam-

se sobretudo no seu Epítome ao De anima e nas seções do seu Epítome ao Parva 

Naturalia que tratam da memória. Citações paralelas para os sentidos internos podem 

ser aduzidas dos seus Médios e Grandes comentários. 
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respetivamente. Averróis emprega assim “intenções” para transmitir 

não a forma do objeto perceptível tal como ele é, mas tal como é 

sentido, imaginado, recordado ou inteligido pelas respectivas 

faculdades da alma.  

A contribuição de Averróis para a filosofia da mente reside 

principalmente em sua tentativa de refinar e redefinir as atividades 

dos sentidos internos e de determinar a natureza do intelecto hílico, 

ou material. Ele discute o papel dos sentidos internos principalmente 

nos seus comentários ao De anima, bem como nos seus epítomes sobre 

os sentidos e a memória. A sua obra baseia-se em Aristóteles e nos 

escritos psicológicos do seu antecessor andaluz Ibn Bâjjah (m. 1138), 

conhecido no ocidente como Avempace.50 A obra de Averróis 

incorpora também uma resposta e uma repreensão a Avicena, 

rejeitando, entre outras coisas, a sua elevação da wahm, a estimativa, 

ao estatuto de um sentido interno adicional. Para Averróis, a 

imaginação e a memória podem executar a função da faculdade 

estimativa de Avicena.  

 
50 Cf. Lenn Goodman, “Ibn Bâjjah”, The History of Islamic Philosophy, ed., S.H. Nasr e O. 

Leaman (Londres, Routledge, 1996), 294-312. Preocupado sobretudo com a metafísica 

do tema neoplatônico da conjunção, Ibn Bâjjah seguiu largamente Aristóteles na 

descrição das faculdades de percepção e cognição. O corpus árabe dos seus escritos, 

alguns em forma fragmentária, encontra-se em Opera Metaphysica, ed. Majid Fakhry, 

(Beirute, Dâr al Nahâr, 1968, reimpressão, 1992), e em Rasâ'il Falsafîyah li Ibn Bakr ben 

Bâjjah, ed. Jamâl al-Dîn al-'Alawî (Beirute, Dâr al-Thaqâfah, 1983). Ver Miguel Asin 

Palacios, ed. e trans., “Tratado de Avempace sobre la union del intellecto con el 

hombre,” Al Andalus 7 (1942), 1-47; M.S. Hasan Ma'sumî, trans. 'Ilm al-Nafs (Ciência da 

alma), (Karachi, 1961). Ver também Alexander Altmann, “Ibn Bâjjah on Man's Ultimate 

Felicity,” H.A. Wolfson Jubilee Volume (n.e., Jerusalém, The American Academy of 

Jewish Research, 1965), I:47-87. 
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Aristóteles tinha começado o seu tratado Sobre a memória 

distinguindo entre os atos de rememorar e de recordar (recollecting). 

Para ele, ambos estão relacionados com os sentidos internos (o 

sentido comum e a imaginação) e a faculdade racional, embora sejam 

distintos destes.51  

Na perspectiva de Aristóteles, a imaginação interioriza e copia 

um objeto originalmente apresentado aos sentidos e reunido numa 

única sensação pelo sentido comum, e a faculdade rememorativa 

recebe “algo como uma imagem” (zôgraphêma ti), “um tipo de 

impressão” (tupon tina) dessa percepção (transmitida por meio da 

imaginação).52 A recordação (recollection) é um ato deliberativo que 

une a impressão retida na memória com a percepção originalmente 

imaginada.  

Elaborando o texto de Aristóteles, Averróis considera que a 

memória é criada por um processo de abstração contínua, ou 

“espiritualização”. A forma de um objeto externo é sentida 

primeiramente com as suas muitas “crostas” de corporeidade 

(qushûr), em relação à qual se lê uma particularidade. O sentido 

comum e depois a faculdade imaginativa53 recebem (adaptações 

intencionais de) esta forma de uma maneira cada vez mais imaterial, 

seguida de uma “faculdade discriminativa”, i.é., a faculdade cogitativa, 

 
51 Sobre a memória 450a 10. 
52 Sobre a memória 450a 30. 
53 Averróis tem apenas uma faculdade imaginativa, chamando-a tanto de musawwir 

como de mutakhîl. Blumberg, Epítome do Parva Naturalia, árabe, pp. 42, 43. 
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tratada como outro sentido interno.54 Esta faculdade serve, de fato, 

como ponte entre a imaginação e o intelecto, lidando com imagens 

particulares, mas selecionando o aspecto mais distintivo de cada 

percepção. Ela conduz o processo de purificação a um término com a 

memória (dhikr) recebendo uma noção ou intenção essencializada de 

uma determinada percepção.55  

A memória armazena estas imagens essencializadas 

desmembradas e é capaz de as rememorar à vontade, ou seja, com um 

ato de vontade. A recordação (tadhakkur) as junta novamente na 

faculdade cogitativa com imagens completas que incorporam as 

características corpóreas do objeto procurado. Tal como descrito, 

existe um paralelo entre a atividade da memória e a do intelecto in 

habitu, tal como desenvolvida por Alexandre de Afrodísias, pois ambas 

retêm as noções essenciais que formam, respectivamente, os 

conteúdos previamente apreendidos de uma dada percepção 

particular (o papel da memória) ou de um conceito universal (o 

intelecto in habitu).  

Embora restringindo de um modo geral a faculdade 

rememorativa às intenções de uma dada forma imaginada, Averróis 

 
54 Blumberg, tradução, p. 26, árabe p. 42. Averróis chama a faculdade cogitativa tanto 

de mufakkir quanto de mumayyiz, “pensar” e “discernir”. Blumberg chama-lhe, 

erradamente, de faculdade “estimativa” por todo o texto. Para uma apreciação 

completa da faculdade cogitativa, cf. Richard Taylor, “Remarks on Cogitatio in 

Averroes' Commentarium Magnum in Aristotelis De anima Libros”, em G. Endress e J.A. 

Aertsen, eds., Averroes and the Aristotelian Tradition (Leiden, Brill, 1999), pp. 217-55. 
55 Deborah Black, discernindo que a memória tem um papel perceptivo e retentivo, 

descreve a memória como “a faculdade pela qual apreendemos o indivíduo como tal”. 

Ver a sua obra “Memory, Individuals and the Past in Averroes's Psychology”, Medieval 

Philosophy and Theology 5 (1996), 162. 
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reconhece que essa também se relaciona com os universais. Isto é feito 

por meio da faculdade cogitativa, associando o universal a uma 

imagem particular, recordada com a ajuda da intenção armazenada na 

faculdade rememorativa; uma “intenção” que é o carácter distintivo ou 

a natureza dessa imagem.56 Ou seja, rememora-se uma ideia universal 

rememorando-se uma imagem que a conota. Como diz Aristóteles, 

“sem uma imagem, o pensamento é impossível”.57  

Assim, Averróis entende a recordação como uma operação 

tripla: a faculdade cogitativa utiliza as intenções de uma forma 

imaginada retida na memória e combina-as com a imagem sensorial 

original para obter uma recordação completa da percepção desejada.58 

A semelhança deste esquema com o desenvolvido por Avicena é 

notável, embora o esquema de Averróis seja mais parcimonioso.  

Averróis reconhece, como Avicena, que os animais têm um 

sentido intencional agudo e são capazes de identificar qualidades não-

sensíveis na natureza dos outros imediatamente, assim aumentando a 

sua sobrevivência. Averróis considera que esta é uma função da 

imaginação, auxiliada pela memória, e não lhe atribui o estatuto de 

 
56 Tradução de Blumberg, p. 27, árabe, 43.11. Blumberg traduz intenção, ma‘nâ, como 

“objeto”, dizendo na p. 88, nota 15, que representa o “objeto da atividade. Assim, o 

objeto da memória é a coisa rememorada e o objeto da imaginação é a coisa 

imaginada”. Seria mais útil dizer que o objeto da memória é a coisa como rememorada 

e que o objeto da imaginação é a coisa como imaginada. Estas “coisas” diferem 

fenomenologicamente, sendo a intenção rememorada indicativa de algo peculiar ao 

objeto, a intenção imaginada recria a forma do objeto como um todo. 
57 Sobre a memória, 450a 1. 
58 Tradução de Blumberg, pp. 25, 27. 
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uma faculdade “estimativa” independente (wahm), não querendo 

multiplicar as faculdades da alma mais do que Aristóteles tinha feito.59  

Averróis segue Galeno e “o consenso da opinião”, em vez de 

Aristóteles, ao localizar os sentidos internos e a memória em várias 

partes do cérebro: o sentido comum e a faculdade imaginativa no lobo 

anterior, a faculdade cogitativa no meio e a memória na parte 

posterior.60 Diz-se que a boa memória depende da secura na parte 

anterior e posterior do cérebro, enquanto a má memória se deve à 

umidade que impede as imagens e as ideias de se manterem. A melhor 

disposição, majoritariamente manifesta na juventude, é de tipo 

médio, permitindo tanto a rapidez de entendimento (o benefício 

positivo da humidade) quanto uma memória longa.61  

Enquanto os sentidos internos, tal como, naturalmente, os 

sentidos externos, têm localizações físicas nos órgãos do corpo, a 

faculdade racional não tem. Isso não impede Averróis de a conceber 

como estando estruturada no padrão hilemórfico que é característico 

da física de Aristóteles. Tal como expresso na Epítome ao De anima, é 

a faculdade cogitativa, ali designada simplesmente de intelecto 

prático, que primeiro processa as intenções sensoriais e imaginativas, 

exercendo a escolha e a deliberação junto a linhas racionais tanto 

indutivas quanto dedutivas. Este intelecto prático serve então como 

 
59 Averróis cita o resumo de Al-Ghazzâlî dos ensinamentos de Avicena sobre os 

sentidos internos em A Incoerência da Incoerência, e rejeita explicitamente a 

faculdade estimativa como supérflua. Cf. Averróis: Tahafot at-Tahafot, ed. Maurice 

Bouyges (Beyrouth, Imprimerie Catholique, 1930, pp. 546-547); Simon Van Den Bergh, 

trans., Averroes' Tahafut al-Tahafut (Luzac, Londres, 1954), I:336. 
60 Tradução de Blumberg, p. 26; árabe, 42.1. 
61 Tradução de Blumberg, p. 30; árabe, 49.9. 
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matéria ou substrato para a sua contraparte teórica, a qual abstrai a 

ideia ou proposição universal do sujeito particular abordado 

anteriormente.62  

O esforço do intelecto teórico pela verdade universal é o auge da 

perfeição da alma, a que Averróis chama de uma busca “muito 

divina”,63 embora acredite que relativamente poucos indivíduos a 

conseguiram. O conhecimento último procurado é o do próprio 

intelecto agente. A humanidade como um todo não alcançou este 

nível, mas há de alcançá-lo um dia, uma vez que a “natureza se recusa” 

a permitir que todas as possibilidades verdadeiras (e finitas) não sejam 

eventualmente realizadas (dado um universo eterno).64  

Embora esta afirmação não seja repetida nos seus outros dois 

comentários ao De anima, a crença de Averróis na obtenção da 

perfeição pessoal por meio do conhecimento do intelecto agente 

manteve-se constante. Cada conhecimento de um inteligível é um ato 

de identificação de sujeito e objeto, não existindo qualquer barreira 

material entre eles.65 O conhecimento do intelecto agente, no entanto, 

é considerado ultrapassar todo o resto, sendo seu conteúdo único e 

totalmente abrangente. As espécies de todas as formas da Terra 

encontram-se unificadas nele de tal modo que o tornam um único ser 

inteligível.  

Averróis manteve a posição do Intelecto Agente ser como uma 

forma de formas (terrenas) durante toda a sua vida, embora a sua 

 
62 Gómez Nogales, pp. 94-96, 115; Psicologia, pp. 184-86, 202. 
63 Ilâhiyyun jiddan, Gómez Nogales, p. 100; Psicologia, p. 189. 
64 Gómez Nogales, p. 93, Psicologia, p. 184. 
65 Gómez Nogales, p. 112; Psicologia, p. 199. 
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compreensão da relação entre ele e as formas na Terra tenha sofrido 

alterações. Enquanto primeiro pensou no intelecto agente como uma 

substância emanativa que conferia formas a todas as substâncias 

sublunares, ele posteriormente o considerou em termos aristotélicos 

simplesmente como uma causa eficiente de intelecção, “iluminando” 

ou atualizando tanto o sujeito potencialmente inteligente quanto o 

objeto inteligível.66 No entanto, como objeto último da busca do 

conhecimento por parte da humanidade, o intelecto agente serviu 

como causa final da intelecção, sendo que a conjunção dela com ele 

oferece a maior felicidade (sa‘âdah) que a alma de uma pessoa poderia 

ter.  

Para Averróis, assim como para os seus predecessores, a 

potencialidade intelectual de uma pessoa, representada pelo intelecto 

hílico ou material, é trazida atualizada pelo intelecto agente. Este cria 

uma reserva latente de ideias, o intelecto in habitu (al-‘aql bi’l 

malakah), que se torna operacionalmente o intelecto adquirido (al-

‘aql al-mustafâd). É nesta última fase do desenvolvimento do intelecto 

que se experimenta a conjunção, ittisâl, com o intelecto agente, sendo 

uma unificação (ittihâd) do sujeito e do objeto.67  

Averróis enfrentou, mais do que os seus antecessores, a noção de 

intelecto potencial ou “material”. Na Epítome do De anima, ele 

apresenta duas posições, primeiro seguindo uma posição alexandrina-

avempaceana (Ibn Bâjjahian) que via o intelecto material como uma 

 
66 Esta é a opinião do Grande comentário em particular. Ver Davidson, pp. 237, 248, 

255. 
67 Gómez Nogales, p. 127; Psicologia, p. 213, e ver a evolução do pensamento de Averróis 

sobre a conjunção em Davidson, Intellect, pp. 323-335. 
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disposição no corpo ou na faculdade imaginativa; e depois, para 

garantir a sua objetividade imaterial, como uma substância 

essencialmente exterior à alma.68 Esta última posição, refletindo 

aquela sustentada por Temístio, é a oferecida no Grande comentário, 

ao qual ele remete o leitor no que é uma recomendação óbvia da 

posição que ele sustenta ali.69  

Averróis, no entanto, tem uma terceira posição sobre a natureza 

do intelecto material. Essa é a posição apresentada no Médio 

comentário, que pode muito bem ter escrito depois do Grande 

comentário ou, o que é mais provável, depois de um primeiro rascunho 

deste.70 O ocidente latino tinha apenas o Grande comentário traduzido 

e ignorava a posição filosófica alternativa do intelecto material 

apresentada no Médio comentário. Embora de importância apenas 

para os filósofos judeus de tendência averroísta, que o leram em 

tradução hebraica e não dispunham de uma tradução hebraica do 

Grande comentário, a posição do Médio comentário tem uma certa 

coerência que vale a pena registar.  

Tal como na sua apresentação inicial no Breve comentário, 

Averróis no Médio comentário considera que o intelecto material se 

relaciona diretamente com a faculdade imaginativa, ou melhor, com 

as intenções inteligíveis a que essa faculdade corpórea tem à 

disposição. Agora, porém, Averróis enfatiza que esta relação com a 

faculdade imaginativa é “incidental” à natureza do intelecto material, 

 
68 Cf. Davidson, Intellect, pp. 265-72. 
69 Gómez Nogales, p. 128; Psicologia, p. 213. 
70 Existe uma controvérsia sobre a datação dos Grande e Médio comentários, que 

Richard Taylor resumiu na introdução de sua tradução do Averroes' Long Commentary 

on the De Anima of Aristotle (New Haven, Yale University Press, 2009), xxviii-xxxiii. 
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sendo essencial a sua relação com o intelecto agente. O intelecto 

material é uma aparição temporária e discreta nos seres humanos do 

eterno e sempre em ato intelecto agente. Ele é nossa “perfeição 

primeira”, enquanto o intelecto agente representa uma perfeição 

última, ou “forma final” para nós.71 

O Médio comentário molda o intelecto material a partir de uma 

fusão das posições de Alexandre de Afrodisias e Temístio. Com 

Alexandre, Averróis acredita que o intelecto material ou potencial é 

uma disposição ou capacidade que a alma possui para representar 

formas imaginativas como inteligíveis abstratos72; enquanto que com 

Temístio, Averróis vê o intelecto material como uma substância 

imaterial separada. No entanto, para Averróis, no Médio comentário, 

ele é apenas o substrato desta substância separada, sendo o intelecto 

agente a sua expressão plena e eternamente em ato.  

No Grande comentário, Averróis mantém a natureza separada, 

i.é., imaterial, mas substancial, dos intelectos material e agente, e a 

relação deles de inteligibilidade em potência e em ato. No entanto, 

trata-os como duas substâncias separadas e não como dois aspectos 

da mesma inteligência. O intelecto material é assim hipostasiado, 

tratado como um “quarto tipo de ser”, o princípio celeste da matéria 

qua potencialidade que, juntamente com o princípio formal 

 
71 Averröes: Middle Commentary on Aristotle's De anima, ed., Alfred L. Ivry, (Provo, 

Utah, Brigh Young University Press, 2002), 125.8, 130.9. Ver também Richard C. Taylor, 

“The Agent Intellect as “form for us” and Averroes's Critique of al-Fârâbî,” Proceedings 

of the Society for Medieval Logic and Metaphysics 5 (2005), pp. 18-32. 
72 Esta disposição é agora dita simplesmente como estando “no homem”, isto é, na 

alma em geral, ao contrário da localização na faculdade imaginativa do Breve 

comentário. Cf. Médio comentário, ed. Ivry, 124.4, 125.8, e ver Alfred L. Ivry, “Averroes' 

Three Commentaries on De anima”, Averroes and the Aristotelian Tradition, p. 211. 
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representado pelo intelecto agente, explica a natureza e a atividade 

das formas inteligíveis, tal como os objetos sensíveis são constituídos 

por princípios hilemórficos semelhantes.73  

Assim, o Grande comentário vê o intelecto material como “o 

último dos intelectos separados na hierarquia (celeste)”, seguindo o 

intelecto agente.74 Esta localização física do intelecto material, para 

Averróis, pode garantir a incorruptibilidade e a objetividade dele, mas 

não explica a presença no ser humano de uma faculdade racional, 

presença essa que Averróis reconhece. Para este propósito, ele alarga 

o papel da cogitativa (fikr) no processo cognitivo. Como mencionado 

acima, ele a vê como uma faculdade corpórea localizada no cérebro, 

capaz de receber e processar tanto as intenções imaginativas 

encontradas na sensação quanto as intenções inteligíveis da 

imaginação, iniciando assim o processo de abstração e universalização 

que os intelectos material e agente completam.75 Averróis também 

introduz no Grande comentário um “intelecto passível” que tem uma 

natureza e função corpóreas semelhantes, que é a de fazer a ponte 

entre os domínios particular e universal das imagens e dos 

inteligíveis.76  

No entanto, apesar de todas as suas tentativas no Grande 

comentário de distanciar o intelecto material de um corpo corruptível 

individual por meio do que pode ser visto como faculdades 

 
73 F. Stuart Crawford, ed., Averrois Cordubensis: Commentarium Magnum in Aristoteles 

De Anima Libros (Cambridge, MA., The Mediaeval Academy of America, 1953) p. 409, 

linha 657. Tradução de Taylor, p. 326. 
74 Crawford, 442.63. Tradução de Taylor, p. 354. 
75 Crawford, 415.67, 419.35. Tradução de Taylor, pp. 331, 334. 
76 Crawford, 476.70, 76. Tradução de Taylor, p. 379. 
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intelectuais substitutas, Averróis envolve o intelecto material, e 

mesmo o intelecto agente, no desenvolvimento intelectual de uma 

pessoa. A presença deles é essencial para o indivíduo que procura a 

perfeição racional, embora não seja essencial do ponto de vista das 

próprias substâncias universais. A localização destas faculdades 

imateriais na alma não é explícita em parte alguma, nem no Médios 

nem no Grande comentários, mas a função e dinâmica interna delas é 

apresentada de forma semelhante. O indivíduo aperfeiçoa seu 

intelecto, e quanto mais ele se aperfeiçoa, ou seja, quanto mais 

verdades abstratas se acumulam, menos particular e individual ele é, 

menos ele “pertence” a essa pessoa. Por fim, o intelecto plenamente 

realizado de uma pessoa é capaz, teoricamente, de se unir ao intelecto 

agente, sendo extirpados todos os traços de individualidade.  

Averróis estava ciente de que muito poucos indivíduos, se algum, 

atingem a perfeição intelectual, isto é, o domínio de tudo o que há para 

saber, e mesmo essa pessoa não pode manter o estado de conjunção 

indefinidamente, sendo humana e necessitando de comida, bebida e 

atividades não-intelectuais. É por isso que Averróis, em todos os seus 

comentários e outros escritos sobre o assunto, não deprecia, nos seres 

vivos, a existência da individuação intelectual. Muitos pensaram que 

isso era negado pela teoria do monopsiquismo de Averróis, na qual 

não existe senão um intelecto material e um intelecto agente.  

Num dos seus pequenos ensaios sobre o tema, Averróis retrata o 

intelecto adquirido plenamente realizado de uma pessoa como 

perdendo a sua identidade ao atingir a conjunção com o intelecto 
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agente77, sendo totalmente absorvido por ele. Isso pode acontecer a 

um raro indivíduo enquanto vivo, embora seja um estado temporário 

de ser. Com a extinção do corpo, porém, o intelecto imaterial de cada 

um, por mais ou menos desenvolvido que esteja, é envolvido pelo 

intelecto agente único. As circunstâncias contingentes e materiais que 

levaram o indivíduo a reconhecer as verdades universais e que 

afetaram a composição particular da alma dessa pessoa não perduram, 

e os inteligíveis universais adquiridos não têm substância com a qual 

permanecer, a não ser o Intelecto agente, onde estão sempre 

representados.  

Concluindo, pode dizer-se que a psicologia dos filósofos 

muçulmanos clássicos estava dividida entre as perspectivas 

aristotélica e neoplatônica, com tentativas de síntese que favoreciam 

uma ou outra perspectiva. O naturalismo de Aristóteles foi 

frequentemente subvertido na procura de um conhecimento das 

verdades universais que prometiam a felicidade eterna, por mais 

difícil que esse conceito se revelasse filosoficamente.  

   

 
77 Formulado como regressando ao estado de pura potencialidade, in The Epistle on the 

Possibility of Conjunction with the Active Intellect by Ibn Rushd with the Commentary of 

Moses Narboni, ed. e trans. Kalman P. Bland (Nova Iorque, The Jewish Theological 

Seminary of America, 1982), p. 50. 
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